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David Rodrigues, professor de Educação Especial e 
presidente da Pró-Inclusão - Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial, foi distinguido pela 
Divisão de Serviços e Educação Especial Internacional 
(DISES) do Conselho de Crianças Excecionais. Em 
entrevista à Plural&Singular o “embaixador português 
da educação inclusiva” faz um balanço dos 40 anos 
de vida profissão ligado à educação de pessoas com 
deficiências.

A Carlota é a prova de que um diagnóstico não é 
uma sentença para a vida. Sim, nasceu com “paralisia 
cerebral à direita e também tem o lado esquerdo 
comprometido”, mas o esforço diário da família é que 
se torne “uma menina o mais autónoma possível”. É 
a mãe, Sónia Silva, quem relata esta jornada, desde 
que a Carlota nasceu, até partir para a Tailândia em 
busca dessa autonomia e alimentando o sonho de 
encontrar o El Dourado.

São dois arquipélagos afortunados, isso ninguém 
duvida olhando à história, cultura e à paisagem, mas 
será que os Açores e a Madeira para as pessoas com 
deficiência que lá residem ou visitam têm assim tanta 
‘fortuna’ para oferecer? A Plural&Singular não se 
propõe a responder a esta pergunta, simplesmente 
decidiu levantá-la. E, no final da reportagem, provav-
elmente o leitor também não vai encontrar nenhuma 
resposta, o que, ainda assim, não invalida a questão 
colocada…

Com a saída de Humberto Santos e feitas eleições, 
abriu-se um novo ciclo no Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP). José Lourenço assumiu funções em 
março, tendo estabelecido como objetivo principal a 
equiparação com os atletas olímpicos. Em entrevista 
à Plural&Singular, o novo líder do movimento par-
alímpico reservou para mais tarde perspetivas sobre 
os próximos Jogos Paralímpicos e focou como meta a 
promoção do desporto para pessoas com deficiência 
a partir da base

David Rodrigues: o menino, o pro-
fessor, o otimista, o sonhador
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

Numa das crónicas semanais que escreve para a Visão, 
António Lobo Antunes falou dele e do quão chato era 
para os outros e para ele próprio. Por isso, diz, que “sofria 
como um cão”. Pela forma como descreve a infância 
entre enfermidades que só apoquentavam a mãe e a 
aprendizagem precoce que ia demonstrando – “aos três 
meses já tinha não sei quantos dentes, com um ano falava 
como um Demóstenes, com dois resolvia problemas e, além 
do português, dizia coisas em espanhol, assustava os meus 
pais com uma precocidade esquisitíssima, que os levou 
a pensar, por causa destas proezas de circo, que o meu 
irmão João era atrasado” – não parece ter sido feliz, ou 
melhor, não parece ter tido uma infância “normal” porque, 
como ele próprio escreve, era “uma criança esquisita, uma 
entidade insólita”. Na mesma revista a rapper Capicua 
falava de Elza Soares e das terríveis perdas que foi tendo ao 
longo da vida. “Aos 21 anos de idade, já era viúva, já tinha 
perdido dois filhos e já tinha outros cinco para criar”. Desta 
história é importante realçar o facto de ser mulher, de ser 
negra e ter nascido pobre. A rapper, dos elogios a esta diva, 
saltou para outra: Liniker Barros, cantautora, uma mulher 
nascida em corpo de homem e também natural do país que 
registou 42% dos homicídios a nível mundial de pessoas 
transsexuais, o Brasil. 
Lobo Antunes é escritor aclamado e reconhecido, Elsa e 
Liniker são ambas cantoras. Conseguiram sublimar-se 
e fazer obra mesmo em contextos de alguma exclusão. 
Era tão mais fácil ficar quieto e justificar o fracasso pela 
falta de “enquadramento”. Não precisámos todos virar 
escritores e músicos famosos ou reconhecidos no que 
quer que seja, basta apenas que a forma como agimos 
dentro dos nossos contextos de exclusão seja sublime. 
Não é preciso converter-se ativista, nem ficar experts 
em direitos humanos. Mesmo em surdina a “luta” pode 
ser agitada. E sublime aqui é ser firme e assertivo e não 
agressivo e insultuoso. Mudar mentalidades e acabar com 
as barreiras atitudinais é um ato de amor, paciência e muita 
indulgência. 
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O Pirilampo 
Mágico 2017 é 
amarelo e azul

O Santuário de Fátima e o Centro de 
Recursos para a Inclusão Digital do 
Politécnico de Leiria (CRID/IPLei-
ria) disponibilizaram o “primeiro 
folheto inclusivo do mundo”. O lan-
çamento foi feito durante a visita do 
papa Francisco a Portugal nos dias 
12 e 13 de maio.
Em comunicado é explicado que 
Fátima é o “primeiro santuário do 
Mundo a contar com um guião/
folheto multiformato impresso, 
destinado a peregrinos cegos, com 
incapacidade intelectual e com baixa 
literacia”.
O itinerário jubilar está disponível 
numa versão em braille com ima-
gens em relevo, que pode ser lido 
por pessoas cegas, e em sistema pic-
tográfico para a comunicação, para 
pessoas com incapacidade intelec-
tual e baixa literacia.
A iniciativa é desenvolvida pelo 
Centro de Recursos para a Inclusão 
Digital da Escola Superior de Edu-
cação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria em parceria 
com o Santuário de Fátima.
“O CRID existe para trabalhar em 
prol de uma sociedade mais igua-
litária e inclusiva e, neste evento 
espiritual e religioso que leva a 
Fátima milhões de pessoas de todo o 
mundo, fazia todo o sentido torná-lo 
num momento acessível a todos. 

A nossa proposta foi muito bem 
acolhida e Fátima é assim o primeiro 
santuário verdadeiramente inclusivo 
do mundo”, refere a coordenadora 
do CRID/IPLeiria, Célia Sousa.
Já o diretor do serviço de peregri-
nos, Pedro Valinho Gomes, aponta 
que “o acolhimento é palavra-chave 
na missão do Santuário de Fátima”. 
“Sabemos que aqueles que acorrem 
a Fátima fazem-no com a certeza de 
que encontram neste lugar uma ex-
pressão do colo maternal de Maria. 
Por isso, o Santuário tem procurado 
ter uma resposta inclusiva que lhe 
permita chegar a todos os peregri-
nos, particularmente àqueles que 
têm alguma dificuldade no acesso à 
mensagem e ao espaço do Santuário. 
A proposta que agora apresentamos, 
e que resulta da parceria com um 
centro de excelência como o CRID, 
vem permitir que, em ano de cente-
nário, o Santuário seja cada vez mais 
reflexo desse colo maternal onde há 
lugar para todos”, diz Pedro Valinho 
Gomes citado no mesmo comuni-
cado.
A parceria é descrita como “natural” 
tendo em conta a proximidade e a 
experiência do CRID/IPLeiria que 
é único a nível nacional. As relações 
de longa data entre as entidades 
também merecem destaque na nota 
enviada à imprensa.

O Pirilampo Mágico 2017 é amarelo 
e azul e está à venda no âmbito da 
campanha da Federação Nacional 
de Cooperativas de Solidariedade 
Social (Fenacerci). Em causa está 
o apoio a pessoas com deficiência 
intelectual e multideficiência. A 
campanha assinalou este ano o seu 
30.º aniversário. 
O tema da campanha deste ano é 
“Queremos voar”, associando-se ao 
Ano Europeu do Turismo Acessível.
Nota também para o lançamento do 
livro “Voar com o pirilampo má-
gico”, que está integrado no Plano 
Nacional de Leitura.
A campanha da Fenacerci tem várias 
figuras associadas e conta com o 
apoio do Presidente da República, 
Marcelo Rebelo de Sousa.
De acordo com dados desta institui-
ção desde que começou esta campa-
nha – que teve início em 1986 pelas 
mãos do então diretor de programas 
da RDP-Antena 1 – foram vendidos 
cerca de 20 milhões de bonecos, 
mais de dois milhões de pins, cerca 
de 69 mil t-shirts, quase 50 mil ca-
nas, mais de 16 mil chávenas e cerca 
de 70 mil sacos.

pedir ajuda”, disse Ana Sofia An-
tunes, durante o discurso que fez na 
Fundação Cupertino de Miranda, 
no âmbito da apresentação de um 
projeto de Acessibilidade em Língua 
Gestual Portuguesa que está dis-
ponível nos 17 concelhos da Área 
Metropolitana do Porto (AMP). 

A secretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, Ana 
Sofia Antunes, marcou presença 
na 55.ª sessão da Comissão para o 
Desenvolvimento Social que reuniu 
em fevereiro em Nova Iorque.
A sessão foi dedicada ao tema 
Strategies for eradicating poverty to 
achieve sustainable development for 
all.
A Comissão para o Desenvolvi-
mento Social das Nações Unidas 
funciona como um órgão funcional 
do Conselho Económico e Social 
(ECOSOC). 
“Originalmente constituída por 
18  Estados membros, a adesão foi 
aumentada várias vezes, sendo que 
a atual composição é de 46 Estados. 
Os membros são eleitos com base 
na distribuição geográfica equitati-
va para mandatos de quatro anos”, 
explica nota sobre a sessão.
Este ano, Portugal foi, pela primeira 
vez, eleito membro desta comissão.

Portugal na 
55.ª Sessão da 
Comissão para o 
Desenvolvimento 
Social das Nações 

Em maio, numa iniciativa que 
decorreu no Porto, a secretária de 
Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Antunes, 
estimou que o serviço do número de 
emergência, 112 estará acessível às 
pessoas surdas até ao final deste ano. 
“Até ao final do ano contamos ter 
este serviço para os surdos poderem 
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Santuário de Fátima tem folheto inclusivo 
desde maio

NOTÍCIAS

Serviço 112 para pessoas surdas

NOTÍCIAS

submeter candidaturas através do 
website oficial das Bolsas GAES. O 
endereço é www.persegueosteus-
sonhos.pt.
Os 10 projetos mais votados serão 
submetidos à avaliação pelo painel 
de jurados que elegerá um ou mais 
projetos vencedores, aos quais será 
atribuída uma bolsa no valor de 
6.000 euros.

A GAES – Centros Auditivos pro-
move em 2017 a segunda edição das 
Bolsas “Persegue os teus Sonhos”, 
em Portugal.
Trata-se de um projeto internacional 
que pretende apoiar o desporto 
amador e na sua primeira edição 
foram premiados três atletas que 
veem agora os seus sonhos mais 
próximos da realidade.
Até o dia 15 de dezembro é possível 

Bolsas “Persegue os teus Sonhos”



O Governo avançou, em janeiro, 
com a substituição do conselho 
diretivo do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.) e 
escolheu Humberto Santos, anterior 
presidente do Comité Paralímpico 
de Portugal, para assumir o cargo 
de presidente deste instituto público 
central tutelado pelo Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social.
A substituição do Conselho Diretivo 
do INR, I.P. acontece numa altura 
em que o atual Governo pretende 
“imprimir uma nova orientação 
à gestão” deste instituto público 
responsável pelo planeamento, exe-
cução e coordenação das políticas 
nacionais destinadas a promover os 
direitos das pessoas com deficiência”, 
descreve a tutela.
Os motivos apontados para esta 
substituição prendem-se com a 
intenção de avançar com uma “nova 
abordagem e dinâmica no desempe-
nho das suas atribuições e compe-
tências”, adotando “novas práticas na 
gestão dos recursos ao seu dispor” 
e aumentando “a capacidade de 
resposta direcionada aos novos e 
exigentes desafios que se colocam ao 
país em geral, e à área das pessoas 
com deficiência, em particular”.
Esta mudança estratégica implica, 
ainda segundo a tutela, “incontor-
navelmente”, que seja alterada a 
composição do conselho diretivo, 
“de forma a conferir uma nova dinâ-
mica à persecução das prioridades 
e objetivos ora delineados para esta 
área de atuação”.
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A Área Metropolitana do Porto 
(AMP) lançou, a 18 de maio, um 
projeto que permite à comunidade 
surda contactar diretamente com os 
serviços públicos municipais através 
de videochamada com interpreta-
ção em Língua Gestual Portuguesa 
(LGP).
A AMP tem 17 municípios, nos 
quais se estima que vivam cerca de 
20 mil pessoas surdas.
O serviço que está agora disponível 
chama-se ‘Serviin’ e trata-se de um 
serviço de videochamada com inter-
pretação em LGP.
“As limitações da comunidade surda 
estão na sua maioria relacionadas 
com a comunicação, o que condicio-
na a sua cidadania”, disse a secretária 
de Estado da Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia Antunes, 
que participou na sessão de apresen-
tação.
Em comunicado a AMP cita o seu 
primeiro-secretário executivo, Lino 
Ferreira, que explica que “este pro-
jeto surge de uma preocupação das 

autarquias locais de criar condições 
de equidade e proximidade com os 
munícipes”.
“Com este serviço, todos os cidadãos 
surdos usufruem plenamente dos 
seus direitos de igualdade, acessibi-
lidade e autonomia de que qualquer 
pessoa ouvinte já beneficia”, refere o 
responsável.
O serviço, que representa um inves-
timento da AMP de 18 mil euros, 
avança como projeto-piloto até 
dezembro de 2018.
A comunicação é gratuita, caso seja 
feita através do Portal do Cidadão 
Surdo, ou terá o custo de um cênti-
mo por minuto para as videochama-
das através do número 12472. 
A comunidade surda terá também 
acesso a informação específica de 
cada um dos municípios, através da 
disponibilização de conteúdos e ví-
deos em LGP, na página desenvolvi-
da para cada uma das entidades, no 
âmbito do Portal do Cidadão Surdo.

Promulgados 
diplomas sobre 
estacionamento 
para pessoas com 
deficiência

O Presidente da República, Marcelo 
Rebelo de Sousa, promulgou no final 
de junho diplomas relacionados com 
o estacionamento para pessoas com 
deficiência, conforme descreve nota 
publicada no ‘site’ da Presidência da 
República.
Um dos diplomas considera con-
traordenação grave a paragem e o 
estacionamento em lugar reservado 
a veículos de pessoas com defi-
ciência, procedendo para o efeito à 
décima sexta alteração ao Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 114/94, de 3 de maio.
Já o segundo diploma aprovado 
estabelece a obrigatoriedade de as 
entidades públicas assegurarem 
lugares de estacionamento para pes-
soas com deficiência, procedendo à 
segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
307/2003, de 10 de dezembro.

NOTÍCIAS

Humberto Santos 
integra a direção 
do Instituto 
Nacional de 
ReabilitaçãoA Associação Salvador vai lançou 

em março um Manual para Pessoas 
com Deficiência Motora. Trata-se 
de uma iniciativa como objetivo 
facilitar a vida das pessoas com de-
ficiência motora, dos seus familiares 
e cuidadores, assim como a de todos 
os profissionais ligados a esta área.
“[Pretende-se que este manual 
seja] uma ferramenta que compila 
e agrega todas as informações úteis 
que se encontravam dispersas, como 
produtos de apoio, acesso a cuida-
dos de saúde, incentivos na área do 
emprego, desporto adaptado, lazer, 
entre outros, facilitando o dia-a-dia 
das pessoas com deficiência motora, 
cuidadores e técnicos”, refere Salva-
dor Mendes de Almeida, promotor 
da ideia e quem dá o nome à asso-
ciação.
Em comunicado a Associação Salva-
dor refere que “tem experiência de 
mais de uma década a trabalhar com 
pessoas com deficiência motora”, 
desenvolvendo, conforme refere 
Salvador Almeida, “projetos com o 
objetivo de promover a inclusão”.

Manual para Pessoas com Deficiência 
Motora

“Destacamos a atribuição de apoios 
diretos e pontuais a pessoas caren-
ciadas, a integração profissional, 
o apoio à prática desportiva e a 
sensibilização de crianças, jovens 
e da sociedade em geral”, refere o 
responsável.
Ao longo dos seus 14 capítulos, o 
Manual para Pessoas com Defi-
ciência Motora apresenta respostas 
dirigidas às pessoas com deficiência 
motora e informação, tanto para este 
público, como para as suas famílias 
e técnicos que desenvolvem a sua 
atividade profissional neste domínio. 
“É um manual, de fácil utilização, 
com resposta a diferentes questões 
transversais aos percursos de vida, 
nomeadamente nas áreas do empre-
go, acessibilidades, habitação, clari-
ficando questões de crédito, subsídio 
de renda, tarifas sociais e apoios 
extraordinários, entre outros temas, 
que são sem dúvida, importantes 
para garantir os direitos das pessoas 
com deficiência”, considera Humber-
to Santos citado no comunicado da 
Associação Salvador.

NOTÍCIAS

AMPorto lança projeto de Língua Gestual 
nos 17 municípios

A Cerciespinho (polo da Idanha) 
constituiu-se parceira da Coopér-
nico, uma entidade que tem como 
objetivos o desenvolvimento sus-
tentável, e ambas vão avançar com 
um projeto de produção de energia 
100% renovável, com o investimento 
de 100 mil euros.
Este é o primeiro projeto no con-
celho de Espinho, mas o décimo 
deste género da Coopérnico, o que 
exigiu investimento por parte desta 
entidade constituída por um grupo 
de 16 cidadãos de diferentes áreas 
profissionais e com diferentes back-
grounds.

O projeto vai ser implementado 
polo da Idanha da Cerciespinho, que 
integra dois edifícios com serviços 
que dão resposta a mais de 200 pes-
soas com deficiência e incapacidade: 
formação profissional, atividades 
ocupacionais e  serviços residenciais 
(lar e residência).
“Esta central fotovoltaica vai pro-
duzir 186 400 kWh por ano, o que 
equivale ao consumo de 71 famílias”, 
avança a Coopérnico no comunica-
do enviado à Plural&Singular. 

Cerciespinho rumo à sustentabilidade 
ambiental



O concelho do Fundão, distrito de 
Castelo Branco, dispõe de novos 
espaços dedicados a crianças com 
Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) e/ou mobilidade reduzida. A 
secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Ana Sofia 
Antunes, inaugurou em abril um 
espaço de terapia sensorial e dois 
equipamentos lúdicos inclusivos.
Com o nome “Sentires”, a sala senso-
rial é fruto do de um projeto finan-
ciado na segunda edição do Movi-
mento Mais para Todos. O espaço 
está equipado com tecnologia que 
permite a estimulação sensorial e a 
realização de vibroterapia e cromo-
terapia. O objetivo é contribuir para 
melhorar a qualidade de vida dos 
que precisam.
Já o parque lúdico adaptado “Todos 
a Brincar” é um projeto cofinancia-
do pela fundação EDP, através do 
programa EDP Solidária- Inclusão 
Social 2015. Os espaços estão dota-
dos de condições para pessoas com 
mobilidade reduzida e os aparelhos 
ficam na zona de recreio destinada 
às crianças. Estes são dos primeiros 
parques infantis com equipamentos 
inclusivos existentes no país.
Estes equipamentos surgem no 
âmbito do “Juntos por Pessoas 
Especiais”, projeto dinamizado pelo 
núcleo do Fundão da Associação 
Pais em Rede que, conforme se lê 
na sua página nas redes sociais, não 
esquece a parceria e colaboração de 
outras associações e entidades locais.
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O Gabinete de Estratégia e Planea-
mento (GEP) divulgou, em janeiro, 
um relatório, no qual é afirmado 
que quase um milhão de portugue-
ses não consegue andar ou subir 
escadas, enquanto quase 28 mil são 
cegos, cerca de 27 mil são surdos e 
rondam as 69 mil as pessoas com 
dificuldades intelectuais.
Em causa está a publicação “Estatís-
ticas sobre Deficiências ou Incapa-
cidades” que compila as principais 
informações dos Censos de 2011 
sobre a população com deficiência. 
Soma-se informação sobre Educa-
ção, Emprego, Prestações Sociais e 
Respostas Sociais. O GEP integra o 
Ministério do Trabalho, Solidarieda-
de e Segurança Social. 
Entre outras informações, este gabi-
nete apurou que 13.950 pessoas com 
deficiência frequentam os Centros 
de Atividades Ocupacionais (CAO). 
O relatório (consulte AQUI) 
também refere que no ano letivo 
2015/16 havia mais de 78 mil crian-
ças com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE), sendo que 81% 
delas frequentavam o ensino básico, 
com 21 mil no primeiro ciclo, 17 
mil no segundo ciclo e 24 mil no 
terceiro ciclo. 

No mercado de trabalho registaram-
se, entre 2011 e 2015, 1,16 vezes 
mais desempregados, passando de 
10.408 pessoas registadas em 2011 
para 12.667 em 2015.
Os apoios à contratação de pessoas 
com deficiência aumentaram 34 ve-
zes, aumentando de 32 em 2011 para 
1.098 em 2015.
Eram em 2015 4.183 as pessoas com 
deficiência que desenvolviam tra-
balho socialmente necessário, o que 
representa o triplo das que o faziam 
em 2011: 1.365.
Também em matéria de medidas de 
transição para a vida ativa, houve 
seis vezes mais pessoas em 2015 
(1.566) do que em 2011 (253) abran-
gidas em medidas de estágio.
Em 2015, mais de 13 mil pessoas re-
ceberam o subsídio mensal vitalício, 
destinado a pessoas com deficiência 
com mais de 24 anos. Mais e meta-
de, 52,1%, dos beneficiários foram 
homens. 
Quanto ao subsídio por educação 
especial, registaram-se em 2015 
9.716 beneficiários, 66,3% homens. 
Respostas sociais: em 2015 havia 
791, com 23 mil lugares disponí-
veis, entre CAO, lares residenciais, 
residências autónomas ou serviço 
domiciliário. 

Livro de Telma 
Monteiro com 
versão em braille

A judoca Telma Monteiro, que con-
quistou o bronze nos Jogos Olím-
picos Rio2016, lançou em janeiro o 
livro “Na vida com garra” que tem 
uma versão braille, destinada a pes-
soas com deficiência visual, numa 
sessão que também contou com a 
presença do judoca cego Miguel 
Vieira.
A Plural&Singular conversou com 
a Manuscrito Editora, responsável 
pela edição do livro em braille, uma 
iniciativa em colaboração com a 
Biblioteca Nacional que terá a obra 
disponível de forma gratuita.
“A leitura é um direito de todos, e 
quem tem uma limitação, neste caso 
visual, não deve ser ver esse direito 
limitado. Temos livros em versão 
ebook, disponíveis para venda mas 
quem não tem possibilidade de os 
comprar ou prefere ler em braille 
tem a opção de requisitar estas obras 
gratuitamente na Biblioteca Nacio-
nal. É o nosso pequeno contributo 
para uma sociedade mais inclusiva”, 
explicou Dora Alexandre.
Sobre a colaboração com a Bibliote-
ca Nacional, a responsável adiantou 
que se trata de uma “parceria infor-
mal, mas que tem dado bons frutos, 
para que edições recentes possam 
estar acessíveis aos leitores cegos 
e com baixa visão de todo o país”. 
“Limitamo-nos a ceder o ficheiro 
das obras em versão digital, o que 
permite à Biblioteca criar mais fácil 
e rapidamente as versões em braille”, 
resumiu.

NOTÍCIAS

Fundão: Sala 
sensorial e 
equipamentos 
lúdicos inclusivosO Governo criou um grupo de 

trabalho para estudar a regulamen-
tação profissional para a docência 
da língua gestual portuguesa (LGP), 
conforme foi publicado em Diário 
da República (DR) em março.
Esta medida confirma um anúncio 
do Ministério da Educação que data 
de 23 de fevereiro, altura em que foi 
avançado pela tutela que seria criado 
um grupo de recrutamento para os 
professores LGP, enquadrando-os na 
carreira docente.
Já o despacho de março, assinado 
pela secretária de Estado Adjunta e 
da Educação, considera fundamental 
que sejam dados os primeiros passos 
para a identificação e definição dos 
requisitos de habilitação e profissio-
nalização para a docência da LGP 
nos estabelecimentos de ensino da 
rede do Ministério da Educação.
A tutela aponta estar em causa “a 
construção de uma escola democrá-
tica e de qualidade, capaz de garantir 
a todos o direito o direito à educa-
ção e uma justa e efetiva igualdade 
de oportunidades no acesso ao 
currículo e no sucesso escolar, o 
que implica necessariamente que 
o sistema educativo consagre os 
mecanismos de resposta à heteroge-
neidade social, cultural e linguística 

Governo cria grupo de trabalho ligado à 
Língua Gestual Portuguesa

que carateriza a comunidade escolar 
da nossa sociedade”.
O grupo de trabalho realizará um 
estudo enquadrador que tenha em 
conta o regime jurídico da habilita-
ção profissional para a docência na 
educação pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário.
Também está prevista a sinalização 
de outras situações que mereçam 
regulamentação específica.
Promover a auscultação das associa-
ções representativas dos profissio-
nais de lecionação de língua gestual, 
bem como outras entidades relevan-
tes e apresentar um relatório final é 
uma das medidas que se segue. 
Recorde-se, a propósito, que em 
janeiro, a Federação Nacional dos 
Professores (Fenprof) convocou 
uma concentração de professores de 
LGP frente ao Ministério da Educa-
ção, tendo defendido a criação deste 
novo grupo.
Estima-se que em Portugal existam 
150 professores de LGP mas ape-
nas 87 estão neste momento a dar 
aulas a cerca de mil alunos surdos 
que estão divididos por 23 escolas 
de referência, onde existe o ensino 
bilingue, e outras 10 escolas que 
acolhem alunos surdos em turmas 
de alunos ouvintes.

NOTÍCIAS

Gabinete de Estratégia e Planeamento 
publica relatório sobre Deficiências e 

A delegação do Porto da Associação 
dos Cegos e Amblíopes de Portugal 
(ACAPO) inaugurou em janeiro um 
consultório oftalmológico, numa 
iniciativa “pioneiro” no país.
De acordo com a presidente da 
ACAPO-Porto, Paula Costa, o 
serviço visa ajudar as pessoas que 
necessitam de avaliações em oftal-
mologia para conseguir ter direito 
a aparelhos adaptados como lupas 
ou telemóveis. Mas o consultório 
da ACAPO-Porto também estará 
aberto à comunidade em geral.
“A criação de um consultório oftal-

mológico na ACAPO é uma necessi-
dade há muito identificada mas que 
agora se tornou possível”, explica 
Paula Costa, ao sublinhar que esta é 
uma “resposta dirigida especialmen-
te a pessoas com deficiência visual, 
mas que está igualmente de portas 
abertas à comunidade”.
A delegação portuense conseguiu 
concretizar este sonho graças à ajuda 
do Lions da Boavista que financiou a 
100% o consultório.
A ACAPO-Porto conta atualmente 
com cerca de 700 associados.

ACAPO-Porto com consultório de 
oftalmologia
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Foi tornado público em março que 
o Dançando com a Diferença, a par 
outras nove instituições europeias, 
figura no catálogo “UN LABEL”, que 
apresenta as boas práticas existentes 
no continente europeu nos trabalhos 
que envolvem a Arte e a Deficiência.
O catálogo “UN LABEL” pode ser 
consultado nos websites do projeto 
que deu origem a esta publicação, 
no “On the Move” e “Disability Arts 
International”.
“A seleção e premiação para o 
catálogo de boas práticas da “UN
-LABEL”, parte de um grupo de 
origem alemã com a colaboração 
internacional de outras entidades 
no domínio das artes performativas 
inclusivas. Contaram com mais de 
50 grupos inscritos, todos que têm a 

arte inclusiva como domínio de tra-
balho”, refere comunicado enviado à 
Plural&Singular.
A companhia de dança madeirense 
considera importante que exista um 
documento nesta área “tão carente 
de referências”. 
Em 2016 o grupo Dançando com a 
Diferença foi por diversas vezes re-
conhecido por diversas instituições 
nacionais e internacionais: em junho 
foi agraciado com o Prémio Acesso 
Cultura – Acessibilidade Física 2016; 
em julho recebeu o Prémio IES+ 
da IES - Social Business School; em 
dezembro recebeu uma menção 
honrosa no Prémio BPI Capacitar, 
através do projeto “CAO Artístico – 
Arte em Mobilidade” que já está em 
fase inicial de preparação.

Célia Sousa 
distinguida com 
“EKUIzador do Ano”

A coordenadora do Centro de 
Recursos para a Inclusão Digital do 
Politécnico de Leiria (CRID/IPLei-
ria), Célia Sousa, foi distinguida 
com o prémio “EKUIzador do Ano”, 
atribuído pela Equipa EKUI – Linha 
de Material Lúdico-Didático Inclusi-
vo, indicou o IPLeiria.
O prémio visa distinguir anualmente 
uma personalidade que se demarque 
na contribuição para uma sociedade 
mais igualitária e justa. 
A coordenadora do projeto EKUI, 
Celmira Macedo, justifica a atribui-
ção do prémio a Célia Sousa “pela 
sua boa vontade, espírito solidário e 
dever de cidadania, pelo seu contri-
buto de forma graciosa com o seu 
saber para elevar a qualidade do 
Projeto EKUI”.
“[O objetivo é] garantir a equidade 
no acesso a bens e serviços na área 
da educação, reabilitação e comuni-
cação acessível a milhares de crian-
ças, jovens e adultos em todo o país”, 
refere Celmira Macedo.
Célia Sousa fez a validação e as-
sessoria científica do EKUI, e “esta 
homenagem deve-se ao facto de ter 
acreditado, desde início, na visão, 
missão e valores da Metodologia 
EKUI e ter, através da sua assessoria, 
acrescentado valor pessoal, profis-
sional e científico, imprescindíveis a 
um projeto que se quer de qualida-
de”, acrescenta a coordenadora do 
projeto EKUI.

NOTÍCIAS

Dançando com a Diferença integra 
catálogo europeu de boas práticas 

Acesso Cultura: Atribuídos cinco 
prémios e três menções honrosas

“Cultura em Expansão”, enquanto o Teatro Nacional 
de São João, Um Teatro Para Todos teve uma menção 
honrosa.
O painel de jurados desta edição dos prémios Acesso 
Cultura juntou Dália Paulo, museóloga, presidente da 
Direcção da Acesso Cultura, Marco Paiva, ator, encena-
dor, CRINABEL Teatro, e Maria José Lorena, da Funda-
ção LIGA.
A Acesso Cultura herda e dá seguimento ao trabalho de-
senvolvido pelo GAM – Grupo para a Acessibilidade nos 
Museus. Criado em 2003, o GAM funcionou até 2013 
como um grupo informal de trabalho. Juntou membros 
institucionais e individuais, museus e profissionais de 
museus. 
A entrega de prémios decorreu este ano na Biblioteca de 
Marvila, em Lisboa, com uma novidade… O troféu!
Em comunicado a Acesso Cultura conta que o artista 
visual Alexandre Alves Barata (Xana) aceitou o seu 
convite para desenhar o troféu que é constituído por três 
peças que se relacionam, simbolizando a acessibilidade 
integrada à cultura, nos termos definidos pela associa-
ção, evocando tripartidamente a acessibilidade física, 
social e intelectual.

NOTÍCIAS

A associação Acesso Cultura, que se dedica à análise 
das acessibilidades em espaços culturais, entregou cinco 
prémios e três menções honrosas, tendo distinguido o 
Museu do Dinheiro, em Lisboa, com o Prémio Acesso 
Cultura - Acessibilidade Integrada.
De acordo com comunicado remetido à Plural&Singular 
o Museu do Dinheiro é um “projeto que assume desde 
a sua concepção, museografia e relação com os públicos 
um compromisso maior com a acessibilidade, trabalhan-
do-a de forma integrada e inclusiva”.
Já o Prémio Acesso Cultura – Acessibilidade Física 
distinguiu a Câmara Municipal do Porto pelo projecto 
“Sistemas de Itinerários Acessíveis”, enquanto a Câmara 
Municipal da Batalha recebeu, na mesma categoria, uma 
menção honrosa pelo “Aldeia Pia do Urso”.
Em ex-aequo foram distinguidas com o prémio Acessi-
bilidade Intelectual a Associação Histórias para Pensar 
com o projecto “Mãos que cantam” e a ANACED - Asso-
ciação Nacional de Arte e Criatividade de e para Pessoas 
com Deficiência. Nesta categoria recebeu menção hon-
rosa o Museu de Lisboa com o projecto “Nós por Todos”.
Por fim o Prémio Acesso Cultura – Acessibilidade Social 
foi para a Câmara Municipal do Porto com o projecto 

A Associação Salvador anunciou 
que escreveu ao papa Francisco, que 
visitou Portugal nos dias 12 e 13 de 
maio, com uma reivindicação: que 
as igrejas sejam mais acessíveis.
Em comunicado a associação refere 
que a “Sé de Lisboa e a Sé do Por-
to são exemplos de locais pouco 
acessíveis” e que “dados revelam 
que em Portugal 89% da população 
é católica, mas o acesso a muitos 
locais de culto é limitado ou mesmo 
inacessível a pessoas com deficiência 
motora”.
Assim Salvador Mendes de Almeida, 
fundador da Associação Salvador, 

escreveu uma carta ao Papa Francis-
co, apelando à criação de acessibili-
dades às igrejas portuguesas.
A nota descreve que Salvador Men-
des de Almeida é católico e aponta 
que como ele, centenas de pessoas 
com deficiência motora gostariam 
de poder visitar as igrejas de todo o 
país sem qualquer restrição ao seu 
acesso.
“[Apelo a que] as igrejas, templos 
e lugares sagrados sejam acessíveis 
a todos e acolham cada um, inde-
pendentemente das suas limitações”, 
refere Salvador Mendes de Almeida.

Associação Salvador apela à criação de 
igrejas acessíveis
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As alterações ao “Modelo de Apoio à Vida Independente 
(MAVI)” apresentadas pela secretária de Estado para a 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Antu-
nes, fizeram com que o ativista Eduardo Jorge adiasse o 
protesto de quatro dias pelo direito a uma Vida Inde-
pendente (VI) porque vai dar o “benefício da dúvida” ao 
atual Governo.
“Cancelei a ação de protesto, principalmente porque o 
Governo alterou a sua proposta inicial de disponibili-
zar somente 40 horas semanais de assistência pessoal. 
Aumentou para 30% as pessoas inscritas nos Centros de 
Apoio á Vida Independente e que podem vir a beneficiar 
de assistência pessoal sem limite de horas diárias. Não 
é o desejado, mas num universo de 200 a 300 pessoas 
(número de participantes no projeto piloto) tenho a 
esperança que abranja um número significativo de par-
ticipantes”, explicou Eduardo Jorge, à Plural&Singular, a 
22 de maio.
E foi precisamente o facto do MAVI não dar resposta a 
todas as necessidades de uma pessoa totalmente depen-
dente de terceiros que motivou o ativista a avançar com 
esta ação de protesto: de 21 a 24 de maio Eduardo Jorge 
planeava ficar “totalmente dependente” dos cuidados 
do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
do primeiro-ministro, António Costa e do ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Vieira da 
Silva, promovendo uma ação em frente da Assembleia 
da República.
“Há casos, como pessoas tetraplégicas ou com deficiên-
cia mental profunda, que podem necessitar de mais 
horas de apoio”, admitiu a secretária de Estado para a 
Inclusão das Pessoas com Deficiência.
Ana Sofia Antunes também divulgou que a idade míni-
ma de acesso de pessoas com deficiência aos serviços de 
assistência pessoal foi alargada dos 18 para os 16 anos, 
com o intuito de “abranger pessoas com deficiência que 
estejam a terminar a escolaridade obrigatória e no pro-
cesso de transição para a vida ativa”.
“Há, todavia, de ter em consideração a escolaridade 
obrigatória, não devendo existir sobreposição com as 
atividades escolares”, sublinha o relatório que resultou da 
audição pública sobre o Modelo de Apoio à Vida Inde-
pendente.
A consulta pública do MAVI decorreu entre os dias 03 
de fevereiro e 27 de março – foram recebidos 31 con-
tributos de entidades representativas de pessoas com 
deficiência ou incapacidade e 45 participações indivi-
duais de cidadãos. Foram ainda realizadas 19 reuniões 
presenciais com organizações e promovidas três sessões 
públicas de esclarecimento, que contaram com mais de 
500 participantes. 

NOTÍCIAS NOTÍCIAS

Para Eduardo Jorge a filosofia de VI implica que o 
dinheiro seja atribuído diretamente às pessoas com 
deficiência e que sejam elas a escolher no mercado, 
assistentes pessoais ou empresas, sejam elas privadas ou 
pertencentes à economia social, que melhor sirvam as 
respetivas necessidades. “Não se entende a obrigatorie-
dade deste serviço ser exclusivo das IPSS. Esta obrigação 
dificulta, ou mesmo impede, a organização das pessoas 
com deficiência e o controlo destas sobre os serviços que 
lhes são disponibilizados”, considera o ativista.
Mas a Secretária de Estado esclarece que “o tipo de apoio 
prestado será decidido entre o beneficiário e o assistente 
pessoal, e não pelo CAVI”. Ana Sofia Antunes referiu 
ainda que “haverá revisões ao nível das equipas técnicas, 
cabendo aos CAVI escolher as áreas de formação dos 
técnicos que irão compor a equipa”.
Para atender a estas necessidades, “os CAVI poderão 
apoiar 10% do total dos seus beneficiários, não havendo 
limite de horas para estas situações”, acrescentou a Secre-
tária de Estado.
Também “haverá uma bonificação para os CAVI que 
se candidatem e tenham na direção da associação e na 
equipa técnica pessoas com deficiência e familiares, de 
forma a promover a autodeterminação das pessoas com 
deficiência e combater o desemprego”.
Eduardo Jorge considera ainda que o Governo deve criar 
condições para que as mães e os pais que cuidam dos 
seus filhos totalmente dependentes há vários anos sejam 
compensados e apoiados por este serviço, considerando 
que essa é “uma responsabilidade do Estado”. 
“E não aceito a resposta de falta de verbas. Se existem 
verbas para financiar um lar residencial em 1.004,92 
mensal, e um Centro de Atividades Ocupacionais em 
509,51 só por oito horas de presença, fora os valores pa-
gos pelas respetivas famílias, também tem de existir para 
nos permitir assistência pessoal ilimitada. Não é com 
os aproximadamente 100 euros mensais que nos atribui 
para pagar assistente pessoal que seremos livres. A Vida 
Independente não tem só a ver com assistência pessoal, 
vai muito mais além. O que adiante ter um assistente 
pessoal e encontrar-se preso num 5º andar sem direito a 
acessibilidade, ou estar impedido de aceder à educação, 
formação, lazer”, conclui Eduardo Jorge. 

Vida Independente: Eduardo Jorge 
adia ação de protesto

Os projetos-piloto Centros de Apoio à Vida Indepen-
dente (CAVI) terão a duração de três anos, decorrendo 
entre 2017 e 2020 e o orçamento com fundos comunitá-
rios é de 15 milhões de euros, mas segundo o Governo 
este valor poderá ser reforçado no decorrer do processo.
“O facto do projeto-piloto se prolongar por três anos” é 
motivo de preocupação para Eduardo Jorge porque, diz 
o ativista, “o Governo atual tem pouco mais de dois anos 
de governação”. “Quem me garante que o próximo Go-
verno vai ser o atual? Não sendo o atual corre-se grandes 
riscos de não concordarem com a proposta lei sobre 
Vida Independente, e a mesma não avançar”, aponta.
O ideal para o ativista é que o projeto-piloto se realize 
durante no máximo um ano e meio, de modo a permi-
tir que a lei possa ser criada pelo atual Governo, mas 
também que “o vínculo contratual seja realizado entre 
a pessoa com deficiência e o seu assistente, e não como 
proposto, ser a IPSS [Instituição particulares de soli-
dariedade social] a recrutar e escolher assistentes, cujo 
vínculo contratual será com a IPSS”.

Cristina Fernandes
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Plural&Singular (P&S) - O que é que queria ser quan-
do era pequenino? 
David Rodrigues (DR) - Quando era pequeno quis ser 
muitas coisas: mas lembro-me que pensava muitas vezes 
em ser músico e fazer espetáculos. Como vivia perto 
de um quartel de bombeiros recordo-me de ficar muito 
excitado com as fardas, com as fanfarras e a nobreza da 
função de servir os outros. Talvez tenha querido ser mais 
coisas mas certamente a música sempre esteve nos meus 
sonhos de criança.

P&S - O que o motivou há 40 anos atrás a enveredar 
pela educação especial e inclusiva?
DR - Gosto de dizer que foi um acaso: um convite de 
uma instituição [o Centro de Paralisia Cerebral Calouste 
Gulbenkian] que me desafiou a experimentar trabalhar 
com jovens com deficiência. Como escreveu o poeta Fer-
nando Pessoa sobre a coca-cola “primeiro estranha-se e 
depois entranha-se” e depois de ter começado, encontrei 
o que tenho considerado uma missão e um profundo 
interesse que perpassa a minha vida.

P&S - E como explicaria o que é a educação especial e 
inclusiva a uma criança de seis anos?
DR - (vamos fazer um teatro?) 
- Tu jogas futebol?
- Claro!
- E a que lugar é que jogas?
- Gosto de jogar na defesa.
- E há outros meninos que gostam de jogas noutras posi-
ções? Guarda-redes, avançado…
- Claro!
- O que é que tu achas se os guarda-redes só jogassem 
com os guarda-redes?
- (….) Tás maluco…Temos de jogar todos juntos e uns 
com os outros…
- É isso mesmo. Os meninos que têm dificuldades é 
como se tivessem jeito para jogar numa determinada po-
sição no futebol. Mas, como tu dizes e muito bem, temos 
todos que jogar juntos mesmo que tenhamos jeito para 
posições diferentes.

ENTREVISTA ENTREVISTA

P&S - Entre a teoria e a prática: É possível acreditar 
na concretização de uma escola baseada no ideal da 
educação inclusiva?
DR - Tenho defendido que a Inclusão é um ideal para 
que temos que caminhar mesmo sem ter a certeza de 
quando e como o vamos atingir. A democracia é a 
mesma coisa. Ninguém certamente está plenamente 
satisfeito com o funcionamento da democracia, mas, no 
entanto, todos nos reivindicamos de democratas e não 
queremos deixar de aperfeiçoar a democracia. Com a 
inclusão é algo parecido: é um combate permanente, que 
não sabemos se e quando será ganho. Mas tem que ser 
um valor prevalente das nossas vidas. De todos.

P&S - Que mudanças têm ocorrido, em Portugal, nes-
tes 40 anos, nessa vertente do ensino? E no mundo?
DR - As mudanças que verificamos em Portugal e no 
Mundo aproximam-nos de uma sociedade mais inclu-
siva. Há também muitos sinais contrários, mas acredito 
que hoje estamos mais conscientes, mais preparados e 
mais conhecedores do que é a inclusão e estamos mais 
apetrechados para a fazer acontecer. Não sou das pessoas 
que dizem que “isto está pior que nunca”. Essas pessoas 
têm memória curta ou então não têm acompanhado e 
vibrado com os progressos que temos feito. Portugal é 
dos países do mundo em que é maior a percentagem de 
alunos com deficiência na escola regular (98%). Isto é 
tudo? Claro que há muito trabalho para fazer. Mas dizer 
que este percurso “não é nada” é miopia.

David Rodrigues, professor de Educação Especial e presidente da Pró-Inclusão - Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial, foi distinguido pela Divisão de Serviços e Educação Especial Internacional 
(DISES) do Conselho de Crianças Excecionais. Como o próprio referiu é a mais “prestigiada instituição 
mundial no campo específico da Educação Especial e Inclusiva” e “foi a primeira vez” que este prémio de 
alcance mundial “foi atribuído a um europeu”. Em entrevista à Plural&Singular o “embaixador português da 
educação inclusiva” faz um balanço dos 40 anos de vida profissão ligado à educação de pessoas com 
deficiências.

David Rodrigues: o menino, o 
professor, o otimista, o sonhador

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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P&S - Como encara o futuro nesta área: com otimismo 
ou pessimismo?
DR - Quem é pessimista não devia poder ser professor. 
Eu sou professor e como tal sou um otimista. Quem 
pode ser pessimista e trabalhar com os jovens que estão 
na flor da vida, cheios de fome e entusiasmo pelo futuro? 
Sou otimista de olhos abertos, quer dizer, procuro iden-
tificar em tudo o que acontece o que é que me aproxima 
– o que é que nos aproxima – dos valores da equidade, 
da participação, dos Direitos Humanos, da Inclusão. E 
sabe? Se eu tiver os olhos bem abertos vou identificar 
muitas coisas boas que acontecem. Há coisas menos 
boas? Claro que sim… Essas servem-nos para colocar-
mos as balizas de onde queremos partir.
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Plural&Singular (P&S) - Como está desenhado o pro-
jeto RISEWISE? Em que fase está o projeto?
Pilar Parra e Gregoria Hernández (PP/GH) - Os 
Projetos Research and Innovation Staff Exchange (RISE) 
são um tipo de projeto do programa Horizonte 2020 que 
pretende melhorar a relação entre o mundo académico 
e os outros setores da sociedade. O projeto RISEWISE 
[Women with disabilities In Social Engagement] cen-
tra-se no grupo de mulheres com deficiência e pretende 
identificar as necesidades e as melhores práticas em 
varios países da União Europeia, representando ambien-
tes culturais e socioeconómicos diferentes, com vista à 
sua integração e à melhoria da sua qualidade de vida nas 
diferentes dimensões. O projeto tem uma duração de 
quatro anos, desde setembro de 2016 a agosto de 2020. 

P&S - Recebeu recentemente um prémio de uma pres-
tigiada entidade norte-americana, que o distinguiu 
pelos contributos dados em prol do ensino inclusivo. 
O currículo é muito extenso, mas que contributos são 
esses, assumindo-os na primeira pessoa e para quem 
possa não conhecer o professor David Rodrigues? O 
que destacaria?
DR - É uma pergunta que me obriga a ser juiz em causa 
própria… Mas não fujo a ela. O Council for Exceptional 
Children é talvez a instituição mundial mais prestigiada 
no campo da Educação especial e Inclusiva. Em abril 
deste ano, recebi uma carta inesperada dizendo que fui 
galardoado com o “Distinguished International Leader 
Award”. É um prémio de alcance mundial e foi a primei-
ra vez que foi atribuído a um europeu. Depois tive um 
conjunto de homenagens em Portugal que muito me 
sensibilizaram: um voto de congratulação unânime do 
plenário da Assembleia da República, uma saudação do 
Ministro da Educação, do Conselho Nacional de Educa-
ção, da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, 
da Fenprof, eu sei lá… Foi um banho de reconhecimento 
que na verdade até me deixou um pouco embaraçado. 
Tenho dito que este prémio não é só meu, e digo-o do 
coração. Este prémio foi-me dado também por eu ser 
português e por fazer parte de um país que consistente-
mente desenvolveu políticas inclusivas durante quase 50 
anos. Afirmo que este prémio não é só meu mas também 
é de todos os que fizeram este caminho.

P&S - Certamente esta é uma das mais saborosas 
conquistas na sua carreira profissional. Que outras lhe 
soma e tem na memória de quatro décadas de traba-
lho nesta área?
DR - Tenho tido o privilégio de ter experimentado 
muitos sabores na minha já longa vida profissional. Uns 
mais agradáveis que outros. Tive a sorte de ver o meu 
trabalho reconhecido a nível nacional e a nível inter-
nacional. Isso é muito bom porque há pessoas que têm 
o mesmo ou mesmo mais mérito que eu e não tiveram 
oportunidade de ter a visibilidade que eu tenho. Mas 
gostava de lhe falar dos sabores do dia a dia. Daque-
las pequenas vitórias que se têm quando achamos que 
fizemos algo que vale a pena. Quer ver dois exemplos? 
Organizar um congresso como aquele que a Pró – Inclu-
são vai realizar nos dias 6,7 e 8 de julho… é um enorme 
desafio de pequenas conquistas. Outro exemplo… há 
pessoas que me dizem: “Eu fui seu aluno e… (e depois 
dizem-me coisas que até me comovem). Isto são peque-
nos sabores que como se diz em português popular “me 
sabem pela vida”.

P&S - Como se consegue conciliar a vida pessoal com 
uma tão movimentada vida profissional?
DR - Costumo brincar dizendo que durmo pouco. Mas 
mais a sério, eu acho que quando temos um objetivo, 
uma missão na nossa vida, descobrimos energias, deter-
minação e persistência que de outra forma acharíamos 
sobre-humanas. Eu sinto-me grato à vida por ter uma 
missão e um objetivo na minha vida que é infindável, 
mas muito recompensador.

P&S - Que método utilizam para fazer o estudo com-
parativo?
PP/GH – O projeto envolve o intercâmbio de pessoas 
das instituições académicas e não-académicas (empre-
sas, ONGs, etc.) com o objetivo de gerar um intercâmbio 
interssetorial e internacional, para compartilhar conhe-
cimentos e ideias e contribuir para o avanço do desen-
volvimento da ciência e da inovação.  Aplica-se um novo 
método de análise, com base na experiência adquirida 
com o intercâmbio de investigadores e profissionais no 
espaço europeu entre as várias instituições participantes, 
com o objetivo de identificar as linhas de investigação 
multissetorial para melhorar a integração de pessoas 
com deficiência.

V Congresso Internacional Educação, In-
clusão e Inovação
O V Congresso Internacional Educação, Inclusão e 
Inovação, organizado pela Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial (Pró-Inclusão), rea-
liza-se de 6 a 8 de julho no Auditório da Escola Supe-
rior de Comunicação Social de Lisboa, em Benfica.
Este congresso conta com mais de cem comunicações 
científicas e vai reunir conhecidos conferencistas 
nacionais e internacionais, para além de mesas redon-
das e grupos focais e, segundo avança a organização, 
“está confirmada a presença do senhor Presidente 
da República e de responsáveis governamentais e da 
Assembleia da República”.
Este congresso bianual realiza-se desde 2009 com a 
intenção, recorrendo às palavras do presidente da 
Pró-Inclusão, David Rodrigues, de “conhecer, discutir 
e inspirar novos valores e práticas para a Educação 
Inclusiva”.  
“O último congresso de 2015 reuniu mais de 500 par-
ticipantes de 38 países e nele foi aprovada a “Declara-
ção de Lisboa sobre Equidade e Educação Inclusiva””, 
conclui David Rodrigues.

Entrevistadas pela Plural&Singular, Pilar Parra e Gregoria Hernández, duas professoras da Universidade 
Complutense de Madrid (UCM), falaram da experiência de passarem dois meses em Guimarães a estudar 
as questões relacionadas com a deficiência e as mulheres em Portugal. Este intercâmbio de investigação foi 
realizado no âmbito do projeto RISEWISE (Women with disabilities In Social Engagement) financiado pela 
Comissão Europeia ao abrigo do Programa Horizon 2020.

As Mulheres com deficiência 
portuguesas e o seu envolvimento 

social

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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15,1%, 11,9% e 14%, respetivamente à frente, para 12,9% 
vs. 10% e 11,7%, respetivamente, dos homens.
Em relação à incidência por países, Portugal apresenta 
uma percentagem de 17,2% nas atividades básicas (14 
de média da UE) e 18,5 para o emprego (11 de média da 
UE).
Em relação ao EHSIS, em 2012 haviam 70,0 milhões de 
pessoas com deficiência com 15 anos ou mais anos na 
UE27, o equivalente a 17,6% da população de 15 anos ou 
mais anos.
A prevalência da deficiência foi maior para as mulheres 
(19,9%) do que para os homens (15,1%) – por conse-
quência quase três quintos (58,4%) de todas as pessoas 
com deficiência com idades entre 15 anos ou mais anos 
eram mulheres – Mais elevado para as pessoas de 65 
anos ou mais (35,6%) do que para as pessoas de 45 a 
54 anos (18,8%) ou 15 a 44 anos (8,5%); Mais elevado 
para os aposentados (34,3%), desempregados (20,5%) e 
outras pessoas economicamente inativas (20,2%) do que 
para os empregados (8,0%)
Por país, Portugal registou 12,4% para os homens, 16,6% 
para mulheres contra os 21,2% e 29,7% da média da UE, 
respetivamente.
Quanto às barreiras à integração social das pessoas com 
deficiência, 60,9% das pessoas com deficiência na UE-27 
afirmaram que a sua deficiência restringe a sua parti-
cipação em atividades de lazer, 52,9% por questões de 
mobilidade. Em três outras áreas da vida quase um em 
cada três se sente restringido: emprego (38,6%), acesso 
a edifícios (37,0%) e meios de transporte (31,7%). Cerca 
de uma em cada quatro pessoas no que diz respeito à 
educação e formação (25,6%) e ao pagamento de bens 
essenciais à vida (22,7%). E uma em cada cinco pessoas 
com deficiência sentiu-se injustamente tratada devido às 
suas necessidades básicas. 
Estas percentagens são muito mais elevadas entre as 
mulheres tendo em conta o grau de severidade, tendo 
em conta se a deficiência afeta apenas uma área da vida 
(baixa gravidade), se afeta em duas ou três áreas da vida 
(gravidade média) ou em quatro ou mais áreas da vida 
(alta gravidade).

P&S - Que retrato se pode fazer das mulheres com de-
ficiência? E do seu envolvimento social? As mulheres 
com deficiência são mais discriminadas que os ho-
mens com deficiência? Quais são os resultados compa-
rativos entre Portugal e a União Europeia?
PP/GH – Até ao momento só existem dados estatísticos 
do Eurostat, visto que o projeto começou apenas há al-
guns meses. Nesse caso, nós fomos as primeiras inves-
tigadoras a concluir a estadia na Fraterna e parte dos 
resultados foram apresentados a 26 de abril no auditório 
da Biblioteca Municipal de Guimarães.
	
P&S - Com que imagem ficaram de Portugal em rela-
ção a este tema?
PP/GH – Portugal tem atualmente legislação suficiente 
e os dados estatísticos da União Europeia mostram que 
foram feitos progressos significativos em áreas como a 
educação, a formação profissional ou a acessibilidade, 
por exemplo. No entanto, as mulheres com deficiên-
cia de Guimarães destacam muitas necessidades que 
têm uma incidência maior em relação às mulheres em 
geral, como ter uma vida social mais ativa, mas também 
abordam outras questões mais íntimas como é o caso da 
vida sexual e afetiva das mulheres. E a necessidade de ter 
em conta a perspetiva de género para abordar diferentes 
situações da vida quotidiana das mulheres com deficiên-
cia.

P&S - Que balanço fazem dos dois meses passados em 
Guimarães?
PP/GH – A experiência tem sido muito gratificante e 
interessante porque nos permitiu aprender aspetos mais 
específicos da situação de Portugal sobre este tema. 

Aspetos positivos das observações finais do Comité 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência sobre o 
relatório de Portugal (2016):
- Plano Nacional de Saúde Mental 2007-2016, que visa 
ampliar a Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados;
- Lei 21/2008 de 12 de maio, graças à qual, em 2015 98% 
dos alunos com deficiência frequentou escolas regulares;
 - IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica 
(2011-2013);
- Outros programas das Forças de Segurança Portugue-
sas para proteger as pessoas com deficiência da violên-
cia;
- Apoio a pessoas com deficiência destinados a prevenir 
a discriminação, a negligência e o abuso de pessoas com 
deficiência;
- Desenvolvimento de uma linha direta pelo Instituto 
Nacional para a Reabilitação com o intuito de prestar 
apoio às pessoas com deficiência, suas famílias, orga-
nizações e serviços envolvidos nesta área, sobre os seus 
direitos, deveres e benefícios, e encaminhá-los para os 
recursos existentes.
As recomendações também incluem o art.º 6 (mulheres 
com deficiência) e o art. 16. (protecção contra a explora-
ção, violência e abuso).
O Comité recomenda, a este respeito, que o Estado 
incorpore a perspetiva de mulheres e meninas com de-
ficiência nas suas políticas, programas e estratégias para 
a igualdade de género e a perspetiva de género nas suas 
estratégias na área da deficiência, com uma abordagem 
de dois sentidos que também contemple medidas e ações 
afirmativas para erradicar a discriminação múltipla e in-
terseccional em todas as esferas da vida, tanto nas àreas 
urbanas como nas rurais.
Também recomenda que o Estado assegure a consulta 
das mulheres com deficiência, através das suas organiza-
ções representativas, a respeito da concepção de progra-
mas e de medidas relacionadas com todos os assuntos 
que as afetam diretamente.

Em relação às estatísticas da União Europeia, os dados 
provêm de duas fontes:
O módulo Ad Hoc 2011 do Inquérito ao Emprego sobre 
o emprego de pessoas com deficiência [European Union 
labour force survey – Inquérito ao Emprego da União 
Europeia (EU-LFS)] – pessoas dos 15 aos 64 anos. Esta 
pesquisa foi implementada em todos os países da União 
Europeia com o propósito de analisar o progresso da 
Estratégia Europeia em relação à deficiência e à partici-
pação das pessoas com deficiência no mercado laboral. 
E o Inquérito Europeu de Saúde e Integração Social de 
2012 [European Health and Social Integration Survey 
(EHSIS)]: pessoas com 15 anos ou mais anos. 

A utilização destas estatísticas implica ter em conta as 
definições de deficiência utilizadas:
• Módulo ad hoc LFS 2011: dificuldade para levar a cabo 
atividades básicas (ver, ouvir, andar, comunicar); limi-
tação no trabalho causado por problemas de saúde ou 
dificuldades em atividades básicas (problemas de saúde 
prolongados seis meses ou mais).
• EHSIS: barreiras à participação em diferentes áreas da 
vida, devido a um problema de saúde e/ou dificuldade 
em atividade básica; em qualquer uma das 10 áreas (mo-
bilidade, transportes, acessibilidade a edifícios, educação 
e formação, emprego, uso da Internet, o contato social 
e apoio (ou contacto e apoio social), atividades de lazer, 
vida económica, atitudes e comportamento).

De acordo com o módulo ad hoc 2011 do EU-LFS, em 
2011, 44 milhões de pessoas na UE-28 tinham dificulda-
des para a realização de atividades básicas (14,0% dessa 
faixa etária). Cerca de 35 milhões de pessoas entre 15 
e 64 anos (11,0%) na UE-28 relataram limitações para 
emprego (no mercado de trabalho). Quase 10 milhões a 
menos do que o número com dificuldade em atividades 
básicas e uma diferença de 3,0 pontos na prevalência.
De acordo com a definição de deficiência da EHSIS, em 
2012 havia 42 milhões de pessoas com deficiência só 
entre 15 e 64 anos na UE27, o equivalente a 12,8% da 
população dessa idade. Nas três definições as mulheres 
têm uma maior representação (atividades da vida diária, 
limitações no emprego/trabalho, deficiência), com 
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“Nós, os cuidadores” avança em julho 
“à experiência”

Graças ao apoio da junta de freguesia de Creixomil, 
em Guimarães, o projeto “Nós, os cuidadores - Sessões 
de grupo para cuidadores informais”, vai, finalmente, 
avançar, previsivelmente, no mês de julho. Este apoio é 
dirigido a cinco cuidadores informais que terão um total 
de 10 horas de apoio em grupo, concentradas em quatro 
sessões dinamizadas pela psicóloga clínica Marta Freitas 
Figueiredo, colaboradora da Plural&Singular.
Existem quase 90 mil cuidadores informais em Portugal, 
um país que assenta os cuidados a dependentes maiori-
tariamente na família. Estes cuidadores não costumam 
ser alvo de um apoio formal e, desta forma, a criação 
destes grupos de apoio vai contribuir para a redução 
respetivo stress e burnout (esgotamento físico e mental 
intenso), ajudando-os a gerirem melhor as emoções 
associadas ao contexto específico de cada um e a perce-
berem de que forma interferem na dinâmica familiar. 
A Plural&Singular decidiu desenvolver este projeto por 
entender que a existência de cuidadores mais capacita-
dos para lidar com os desafios que esta tarefa acarreta e 
que se sintam emocionalmente mais estáveis por terem 
oportunidade de se envolverem em algo à parte do 
contexto direto de prestação de cuidados, se repercute 
também na qualidade de vida dos dependentes.
“O apoio ao cuidador é importante, nomeadamente, 
quando se trata de cuidadores informais, normalmente 
os familiares diretos da pessoa com deficiência e, como 
tal, têm interferência direta nas decisões e qualidade de 
vida da mesma”, pode ler-se na apresentação deste pro-
jeto da Plural&Singular. 
Este bloco de 10 horas de sessões de grupo será o projeto 
piloto para avaliar os ajustes que são necessários efetuar 
ao programa e à logística. Posteriormente, poder-se-á 
criar mais resposta em termos de sessões de apoio pa-
ralelas com grupos diferentes e conseguir-se disseminar 
o projeto por outros concelhos e regiões. 
“Nós, os cuidadores - Sessões de grupo para cuidadores 
informais”, uma iniciativa integrada no projeto mais 
alargado “Sexualidade&Afetos”, está, idealmente, desen-
hado para ter a duração de três meses, com uma sessão 
semanal de duas horas, correspondendo a um total de 
14 sessões, somando 28 horas de apoio. “A continuidade 
do apoio dado aos cuidadores é crucial. Mesmo que 
numa lógica quinzenal ou mensal, é necessário acom-
panhar estas pessoas e monitorizar o seu estado mental e 
mesmo físico”, refere a psicóloga clínica responsável por 
orientar as sessões, Marta Freitas Figueiredo. 

SOBRE NÓS

E como surgiu a ideia para a criação deste projeto? 
“Aquando da realização da sessão de apresentação da 
secção de informação “Sexualidade&Afetos” disponível 
no site da Plural&Singular para esclarecimento de todos 
os interessados por esta temática, foi referido por várias 
pessoas com deficiência presentes no evento, realizado 
em dezembro de 2015, que muitas das vezes a discrimi-
nação começa em casa e que os familiares estão desa-
mparados e sofrem o desgaste da condição em que se 
encontra o dependente”, explica um dos responsáveis 
pelo projeto. Indo ao encontro da respetiva missão, a 
Plural&Singular entendeu que tinha um papel ativo a 
desempenhar na informação e capacitação dos cuida-
dores, para melhor aceitarem o contexto em que vivem 
e conseguirem contribuir para a mudança das men-
talidades na sociedade em geral por desconstruírem, 
eles próprios, os preconceitos que poderão assombrar a 
saudável relação familiar.
Daí que, o projeto “Nós, os cuidadores” procura mais 
parceiros, apoios e patrocínios para o desenvolvimento 
de todas as atividades e para conseguir multiplicar este 
apoio quer estendendo-o no tempo, quer em relação 
à quantidade de participantes que dele tirem proveito. 
“Estamos a candidatarmo-nos a vários financiamentos, 
vamos angariar fundos através da venda de rifas e esta-
mos a tentar contactar entidades e empresas que aceitem 
patrocinar o projeto na lógica de apadrinhamento a 
cuidadores. Todo o apoio é bem-vindo”, refere ainda.  
Se estiver interessado em colaborar com a 
Plural&Singular ou se for cuidador informal de uma 
pessoa com deficiência e gostaria de integrar as sessões 
de grupo entre em contacto através do email geral@
pluralesingular.pt

Organização e parceiros:
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“Nós, os cuidadores estabelece protocolo com o “Guima-
rães Inclusivo”
O Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media - Palavras 
Infinitas, que gere a marca Plural&Singular, estabeleceu 
um protocolo de parceria com a Sol do Ave – Asso-
ciação para o Desenvolvimento Integrado do Vale Ave 
e a Fraterna – Centro Comunitário de Solidariedade 
e Integração Social, no âmbito do Projeto Guimarães 
Inclusivo.
O Projeto Guimarães Inclusivo apresenta-se como um 
programa de desenvolvimento social integrado que con-
templa uma ação multidimensional em torno de difer-
entes eixos de ação - desde o Emprego e Qualificação, 
Intervenção Familiar e Parental Preventiva da Pobreza 
Infantil até à Capacitação da Comunidade e das Institu-
ições - que confluem para a inclusão de indivíduos em 
situação de exclusão social.
“Assim, e no âmbito do eixo Capacitação da Comuni-
dade e das Instituições é fundamental apostar numa ar-
ticulação próxima com a Palavras Infinitas”, pode ler-se 
no protocolo de parceria.
O presente protocolo visa a cedência de uma sala das 
instalações da Fraterna para o desenvolvimento das 
sessões de apoio aos cuidadores informais de pessoas 
com deficiência.
Também no âmbito deste protocolo, a Plural&Singular 
compromete-se a integrar os cuidadores informais 
acompanhados pelo Projeto Guimarães Inclusivo que, 
por sua vez, vai apoiar a identificação de outros cuida-
dores informais que possam participar nas sessões de 
grupo. 
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Mas temos que ter consciência que este é um aspeto que 
não controlámos, por isso, vai continuar a depender da 
iniciativa de cada um avançar ou não com a candidatu-
ra”, refere a organização.
A Plural&Singular para o efeito lança um repto a todas 
as entidades e instituições para participarem e darem 
a conhecer os projetos que poderão estar por trás das 
imagens que candidatam. Mais do que ganhar, a ideia 
é participar e, como forma de premiar todos os que o 
fazem, A Plural&Singular tem disponível no site TODAS 
as imagens enviadas nas edições anteriores com a respe-
tiva memória descritiva. 

Mais sobre o concurso de fotografia
O concurso de fotografia “A inclusão na diversidade” 
pretende captar através de uma imagem o verdadeiro 
sentido de inclusão ou que denuncie a falta dela.
Ao promover esta iniciativa, a Plural&Singular, para 
além de celebrar o seu aniversário, quer estimular o 
“olhar atento” por parte das pessoas ao verdadeiro sen-
tido de inclusão e à presença ou ausência dela no meio 
que as rodeia, assim como, fazer com que reflitam sobre 
o que é uma sociedade caracterizada pela diversidade.
Desmistificar a deficiência junto das pessoas sem defi-
ciência e combater os atos discriminatórios associados 
às ‘diferenças’ são outros propósitos importantes deste 
concurso de fotografia promovido em prol de uma so-
ciedade verdadeiramente inclusiva na diversidade.
Os premiados, além de integrarem a reportagem que se 
vai escrever na edição de dezembro, em que a capa da 
publicação é ‘cedida’ à fotografia vencedora, vão poder 
ver os seus trabalhos expostos no Centro Português de 
Fotografia, no Porto, e de receber publicações oferecidas 
por esta entidade. 
Os vencedores do concurso lançado pela Plural&Singu-
lar depois de eleitos aguardam pelo anúncio público com 
o lançamento da 19.ª edição da revista digital durante 
a manhã do dia 3 de dezembro e numa cerimónia a 
realizar na parte da tarde que assinala o Dia Internacio-
nal das Pessoas com Deficiência e o 5.º aniversário da 
Plural&Singular.

SOBRE NÓS

David Rodrigues integra o júri do 
concurso de fotografia 'A inclusão na 

diversidade'
O professor de Educação Especial e presidente da Pró-Inclusão - Associação Nacional de Docentes de 
Educação Especial, David Rodrigues, é o jurado convidado para a 4.ª edição do concurso de fotografia “A 
inclusão na diversidade”, lançado pela Plural&Singular, em parceria com o Centro Português de Fotografia.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Em três edições esta iniciativa – que celebra o aniversá-
rio deste órgão digital e que assinala o Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência comemorado a 3 de dezem-
bro - já conta com quase três centenas de imagens. Ao 
certo, candidataram-se 290 fotografias a retratar contex-
tos de inclusão ou exclusão, em resposta ao desafio que é 
lançado a nível internacional. 
Em 2017 realiza-se a 4.ª edição e com ela a certeza que 
este concurso chegou para ficar. David Rodrigues direta 
ou indiretamente esteve sempre envolvido com este con-
curso de fotografia. Ora como candidato, na 1.ª edição, 
ora como representante da Pró-Inclusão, que se consti-
tuiu em 2015 parceiro de divulgação da iniciativa. Este 
ano, a organização entendeu que estava na hora de uma 
das personalidades que mais trabalha em prol da inclu-
são integrar a iniciativa e o convite foi imediatamente 
aceite. O professor de educação especial vai acompanhar 
o representante do Centro Português de Fotografia, 
nomeado presidente do júri, e o fotojornalista do jornal 
Público, Paulo Pimenta.
O júri da 3.ª edição foi constituído pelos dois elementos 
fixos e pelo ex-ministro da justiça, atualmente juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Álvaro Labo-
rinho Lúcio. Nas anteriores edições, os membros do júri 
convidados foram a engenheira civil Paula Teles que é 
também professora universitária e presidente do Institu-
to de Cidades e Vilas com Mobilidade (representada por 
motivos de saúde por Adelino Ribeiro) (2014), e Bento 
Amaral, um enólogo, professor e atleta de vela adaptada 
(2015).
Das 61 imagens a concurso na 1.ª edição, avançou-se 
para as 85 na 2.ª e foram contabilizadas 144 fotografias 
candidatas na 3.ª do “A inclusão na diversidade”. A ideia 
agora é, pelo menos, manter este nível de participação, 
afinal de contas as expetativas foram sempre superadas, 
mas depois de chegar quase à centena e meia de foto-
grafias é preciso, segundo a organização, refrear essas 
mesmas expetativas. “Esperança, é sempre algo que 
está associado a um desejo e o nosso é, claramente, o 
de continuar a aumentar a participação neste concurso. 

Sobre os parceiros…
A cerimónia de entrega de prémios do concurso de foto-
grafia “A inclusão na diversidade” conta com a colabora-
ção de várias entidades.
A Clarim, empresa com sede em Matosinhos, é uma em-
presa pioneira no transporte personalizado de pessoas 
com mobilidade reduzida, cujos veículos estão prepara-
dos para o transporte de cadeiras de rodas e disponibili-
za, gratuitamente, um veículo às pessoas com mobilida-
de reduzida que queiram participar neste evento.
A Padaria das Trinas, que mantém as portas abertas 
há mais de um século, oferece o bolo de aniversário da 
Plural&Singular. Esta padaria com mais de 130 anos 
localiza-se na rua com o mesmo nome, em Guimarães, e 
distingue-se das demais por manter os processos tradi-
cionais de fabrico de pão e pastelaria. 
O Centro Português de Fotografia no Porto e a Plural&-
Singular para esta iniciativa mantêm o “namoro de longa 
data” na organização deste concurso de fotografia e na 
realização desta cerimónia “três em um” impregnada de 
tanto simbolismo. 
O novo cartaz criado na passada edição pelo +1 Creative 
Studio, volta este ano a ser a face mais visível do con-
curso de fotografia. O designer criativo desta empresa, 
Nuno Pires, quando elaborou o cartaz decidiu inspirar-
se no Tetris para, através das diferentes cores, formas 
e tamanhos das peças deste jogo eletrónico, conseguir 
ilustrar o tema que o concurso anuncia: “A Inclusão na 
diversidade”. 
Os parceiros de divulgação mantêm-se e poderão ainda 
aumentar durante o mês de julho. São eles: o Projeto In 
My Shoes, a Associação Nacional de Docentes de Edu-
cação Especial, a Associação Nacional de Arte e Criativi-
dade de e para Pessoas com Deficiência (ANACED) e a 
Cresaçor - Cooperativa Regional de Economia Solidária.
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SOBRE NÓS

Prestação Social para a Inclusão 
e Modelo de Apoio à Vida 

prevê, em complemento, um plano de adaptação dos 
serviços de base comunitária. A resolução desta questão 
exige que o modelo de apoio à vida independente seja 
equacionado numa perspetiva de desenvolvimento de 
uma estratégia de política integrada para a deficiência. 
Isolado deste contexto, um modelo de apoio à vida in-
dependente concentrado na figura do assistente pessoal 
não poderá cumprir os objetivos a que se propõe, pois 
o assistente pessoal não poderá suprir os direitos das 
pessoas com deficiência, que estão cortados pelos défices 
dos serviços de base comunitária. 
Por outro lado, não garante que sejam as próprias pes-
soas com deficiência a organizarem o sistema de modelo 
de vida independente, já que atribui esta competência a 
entidades que podem ou não ser constituídas por cida-
dãos com deficiência. A APD manifestou a sua preocu-
pação pelo facto das atividades objeto de apoio serem 
predeterminadas, assim como o papel proeminente dos 
CAVI na seleção dos assistentes pessoais e das pessoas 
com deficiência que serão objeto de apoio, sobretudo 
porque se mantém o critério biomédico para a elegibili-
dade ao apoio à vida independente.
Também não considera que o contrato de trabalho a 
estabelecer com o assistente pessoal e respetivo paga-
mento de vencimento seja da inteira responsabilidade do 
utilizador do serviço, pondo em causa a sua autodeter-
minação e independência de qualquer estrutura.
Nesta perspetiva a APD é de opinião que a proposta 
inicial não configura um modelo de Vida Independen-
te, mas antes um modelo de assistência personalizada. 
Assim, e entendendo a APD que um serviço de assistên-
cia personalizada pode ser entendido como percursor 
do serviço de assistência pessoal, propôs a reformulação 
do âmbito da proposta vocacionando-a para assistência 
personalizada, devendo, no entanto, e enquanto protóti-
po, respeitar princípios chave do modelo de assistência 
pessoal.
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A Associação Portuguesa de Deficientes participou na 
consulta pública promovida pelo Governo relativas à 
criação da Prestação Social para a Inclusão e Modelo de 
Apoio à Vida Independente. 
Sobre a Prestação Social para a Inclusão, a APD louvou 
a iniciativa por considerar ser da mais elementar justiça 
social que as pessoas com deficiência, que não conse-
guem integrar o mercado de trabalho por um conjunto 
de circunstâncias impeditivas, à maioria das quais são 
alheias, tenham um rendimento pecuniário que mini-
mize situações de pobreza e lhes permita viver com um 
mínimo de dignidade. Foi aliás com base no conheci-
mento de situações de pobreza extrema entre pessoas 
com deficiência que não tinham acesso a qualquer 
prestação social ou rendimento, que a APD, em 2009, 
apresentou, pela primeira vez, aos grupos parlamentares 
e ao Governo uma proposta de criação do nível mínimo 
de proteção social, que não teve acolhimento. 
No entanto, entende a APD que embora a proposta ve-
nha introduzir alguma justiça social, os montantes a atri-
buir previstos são insuficientes para retirar da pobreza os 
cidadãos com deficiência que não auferem rendimentos 
de trabalho ou de outra natureza. Assim, a APD propôs 
ao Governo que a componente base fosse igual ao mon-
tante definido para o combate à pobreza, isto é 423,69€ 
mensais. Manifestou também o seu desacordo sobre a 
condição de recursos proposta como requisito para a 
atribuição do Complemento, uma vez que contraria o 
princípio da autonomia da pessoa, que no documento se 
afirma como desiderato da criação da PSI. 
A implementação de um processo de Vida Independente 
em Portugal, de modo a assegurar a plena inclusão das 
pessoas com deficiência na sociedade, é uma proposta 
antiga da APD e este primeiro passo do atual Governo é 
um sinal positivo.
No entanto, há questões fundamentais no processo de 
vida independente que não foram consideradas.
A proposta tem no seu cerne a assistência pessoal e não 
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Alguém duvida que as leis e as políticas para a 
deficiência seriam muito mais adequadas, eficazes e 
corresponderiam efetivamente às necessidades das 
pessoas com deficiência se estas, e as suas organi-
zações representativas, participarem na sua elabo-
ração? Quem melhor sabe das suas necessidades do 
que as pessoas com deficiência e as suas famílias? 
Há mais de 12 anos que a legislação portuguesa 
exige que as pessoas com deficiência sejam ouvidas 
quando se trata de definir políticas que lhes digam 
respeito. A Lei 38/2004, é muito clara quando 
afirma no Art. 9º que “a pessoa com deficiência tem 
o direito e o dever de participar no planeamento, 
desenvolvimento e acompanhamento da política de 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação 
da pessoa com deficiência”.
A obrigatoriedade de envolver as pessoas com defi-
ciência foi reafirmada pelo Estado português cinco 
anos depois ao ratificar, em 2009, a Convenção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência. O conteúdo 
do ponto 3 do Art.º 4º não deixa margem para dúvi-
das quando diz: “No desenvolvimento e implemen-
tação da legislação e políticas para aplicar a presente 
Convenção e em outros processos de tomada de 
decisão no que respeita a questões relacionadas com 
pessoas com deficiência, os Estados Parte devem 
consultar-se estreitamente e envolver ativamente as 
pessoas com deficiências, incluindo as crianças com 
deficiência, através das suas organizações repre-
sentativas”.
Vem tudo isto a propósito de uma comunicação, 
datada de 22 de junho, na qual o Observatório da 
Deficiência e Direitos Humanos manifestou o “seu 
mais veemente protesto” por não ter tido qualquer 
resposta, quase sete meses após ter solicitado por 
ofício subscrito por 15 associações e federações de 
associações, acerca da participação das pessoas com 
deficiência no processo legislativo de alteração do 
Código Civil que está em curso. Uma alteração que 
vai incidir sobre os institutos da Interdição e Inabil-
itação que, assim o esperamos, venha a permitir o 
exercício efetivo da capacidade jurídica de todas as 
pessoas, independentemente do seu grau ou tipo de 
deficiência. Capacidade que hoje lhes é muitas vezes 
negada, em contradição com as orientações da Con-
venção dos Direitos da Pessoas com Deficiência. 
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Neste processo foram ouvidos o Conselho Superior 
da Magistratura, a Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, a Ordem dos Advogados, o Conselho dos 
Oficiais de Justiça, o Sindicato dos Magistrados do 
Ministério Público, a Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses e do Instituto Nacional para a Reabili-
tação. Não foi pedido nenhum parecer a qualquer 
organização de pessoas com deficiência. Não, meus 
senhores, esta não é matéria exclusivamente ju-
rídica. É da vida das pessoas com deficiência que 
falamos e elas têm de ser consultadas.
Esta prática viola claramente a legislação existente 
e os compromissos assumidos pelo Estado Portu-
guês quando ratificou a Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência. Sabemos que, até hoje, 
nenhum governo teve a preocupação de ouvir de 
facto as pessoas com deficiência. Mas a este gov-
erno exige-se mais. Um governo que inclui no seu 
discurso político o slogan “nada sobre nós sem nós” 
não pode deixar de ouvir as pessoas com deficiên-
cia. A participação não é, nem pode continuar a ser, 
apresentar medidas e políticas, decididas nos gabi-
netes ministeriais, em assembleias onde fala meia 
dúzia de pessoas. Participação é abrir os gabinetes e 
trabalhar em conjunto na definição dessas medidas 
e políticas. 
O governo comprometeu-se, perante o Comité dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações 
Unidas, a apresentar a Estratégia Nacional para 
a Deficiência até ao dia 18 de abril deste ano. Já 
passaram quase três meses. Nem a estratégia foi 
ainda apresentada, nem as organizações da área da 
deficiência estão a trabalhar com o governo na sua 
definição. Alguém duvida que esta estratégia seria 
muito mais adequada e eficaz se resultasse de um 
processo participado? Um processo estruturado de 
baixo para cima, descentralizado, que garantisse 
condições de acessibilidade física e comunicacional 
e ouvisse as pessoas com deficiência e as suas famíl-
ias em todo o país? Que as envolvesse não só na sua 
definição, como também na sua implementação? 
Uma estratégia que as pessoas sentissem como sua?
Isto só é possível fomentando e criando as con-
dições para a participação 
Todos ganharíamos se assim fosse.

Não, não podemos continuar assim   

Jorge Falcato
Deputado do Bloco de Esquerda
jorge.falcato@be.parlamento.pt
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Quando falamos na Perturbação da Hiperatividade com 
Défice de Atenção (PHDA), frequentemente associamos 
que a melhor opção terapêutica é a medicação. Certa-
mente vários estudos já demonstraram a eficácia do uso 
do metilfenidato na PHDA, no entanto, não podemos 
esquecer que outras terapias poderão ajudar a criança, 
assim como os seus familiares. 
A combinação de várias terapias, entre as quais, a Tera-
pia Ocupacional, a Psicologia, a Terapia da Fala, entre 
outras, tem um importante contributo na intervenção 
com a criança com PHDA. Vejamos o porquê: 
Quando estamos perante uma criança com PHDA, 
avaliamos a criança num todo, numa perspetiva mul-
tidimensional, ou seja, avalia-se o nível neurológico, 
psicológico e comportamental da criança, o ambiente e o 
seu desempenho ocupacional, para partirmos para uma 
intervenção multifacetada com recurso a várias aborda-
gens por parte de vários técnicos, conforme as necessi-
dades e dificuldades da criança e dos seus familiares.

O contributo da Terapia 
Ocupacional na criança com 
Perturbação da Hiperatividade 
com Défice de Atenção

OPINIÃO

Tânia Santos 
Terapeuta Ocupacional
Joana Bandeira
Terapeuta Ocupacional

Nessa intervenção qual o objetivo da Terapia Ocupa-
cional?
Segundo Chu e Reynolds (2007), o terapeuta ocupacion-
al tem a função de facilitar o envolvimento da criança 
com PHDA em várias atividades, promovendo o sucesso 
na participação em diferentes ocupações. 
Sabemos que as crianças com PHDA, frequentemente 
apresentam dificuldade na aprendizagem escolar, no 
relacionamento com os pares, assim como, nas próprias 
brincadeiras com os pares.
Vários sintomas contribuem para as dificuldades na par-
ticipação em diversas ocupações, tais como: desatenção, 
impulsividade, agitação motora, baixa autoestima, baixo 
sentimento de competência e eficácia, dificuldade no 
controlo postural, na organização e planeamento motor, 
entre outras. Vejamos o porquê:
Estudos recentes indicam que as alterações no compor-
tamento da criança com PHDA poderão ter como base 
a disfunção ao nível da modulação sensorial (Cermak 
1988a, Mangeot et al., 2001, citados por Chu et al., 
2007). Ou seja, um deficit na interpretação e, conse-
quente, resposta aos estímulos sensoriais provenientes 
do ambiente.
O comportamento mais característico da disfunção ao 
nível da modulação sensorial na criança com PHDA 
consiste na procura constante de estímulos sensoriais.

Quais os comportamentos característicos da criança 
com PHDA?
A maior parte das vezes, os familiares referem que as 
crianças não conseguem permanecer muito tempo sen-
tadas, caem facilmente no chão, parecem desajeitadas, 
não têm a noção do perigo, parecem distantes/ausentes, 
apresentam um comportamento imaturo para a idade e 
demoram mais tempo a concretizar as tarefas, principal-
mente no vestir/despir e no calçar/descalçar os sapatos. 
Estes são alguns dos sinais que poderão conduzir a alter-
ações no processamento sensorial, nomeadamente uma 
disfunção da modulação sensorial. 
Habitualmente, crianças com PHDA demonstram 
alterações no controlo postural, sendo mais evidentes 
quando correm ou saltam ao pé-coxinho, normalmente 
existe uma procura de estímulo vestibular e proprioce-
tivo, como por exemplo, gostam de subir às árvores, 
saltar, chegam mesmo a desempenhar atividades em que 
se colocam em perigo. No entanto, caem frequentemente 
no chão e acabam por ser crianças que se magoam com 
maior frequência. 
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Apresentam um comportamento mais imaturo quando 
comparadas com os pares, uma baixa autoestima por 
não conseguirem concluir as mesmas tarefas que os 
colegas, e por serem constantemente repreendidas, o 
que faz com que tenham mais dificuldade nas relações 
interpessoais.
Salientamos que, por vezes, as crianças com PHDA 
iniciam a intervenção tardiamente, uma vez que antes 
da entrada para o ensino escolar não é dada relevância a 
determinados comportamentos, talvez porque tendemos 
a desculpabilizar um comportamento de desatenção, agi-
tação motora ou o facto da criança cair constantemente 
no chão, por considerarmos a imaturidade relacionada 
com a idade.

O que fazer?
Quando estamos perante alterações no processamento 
sensorial, a criança com PHDA deve ser avaliada por 
um terapeuta ocupacional, que aplicando uma bateria 
de testes consegue avaliar quais os sistemas sensori-
ais (táctil, vestibular, auditivo, visual, propriocetivo e 
gustativo) que poderão estar a desencadear a disfunção 
na modulação sensorial. Além disso, devemos avaliar o 
ambiente da criança (casa, escola e outros), assim como 
os componentes sensoriais do ambiente que poderão 
afetar o comportamento da criança. Após a aplicação 
desses testes deverá ser feita uma intervenção que vai de 
encontro às dificuldades e necessidades da criança, bem 
como às preocupações identificadas pelos familiares.
A intervenção tem como base os princípios da técnica de 
Integração Sensorial, tal como define Kranowitz (1998), 
a Integração Sensorial é um processo neurológico que 
organiza a sensação vinda do corpo e do ambiente, de 
modo a que o corpo, sempre que possível, tenha respos-
tas adaptativas ao ambiente. 
Chu et al. (2007), acrescentam que em conjunto com a 
abordagem em Integração Sensorial, algumas crianças 
também beneficiam do treino cognitivo-comportamen-
tal, integrado no contexto. Assim, o terapeuta ocupa-
cional pode aplicar princípios da abordagem cognitivo-
comportamental e da Integração Sensorial no sentido 
de desenvolver um programa de intervenção na sala de 
aula e promover a adaptação ao ambiente onde a criança 
está inserida. Assim como, deve ser feito um ensino aos 
familiares e professores sobre a PHDA e as estratégias 
para lidar com a criança.

Quais os resultados esperados?
O complemento entre a intervenção do terapeuta ocu-
pacional em conjunto com outros profissionais de saúde, 
nomeadamente psicólogos e, quando necessário, tera-
peutas da fala, associado à medicação tem contribuído 
para a minimização dos sintomas da PHDA.
A abordagem em integração sensorial tem demonstrado 
eficácia na modulação dos estímulos sensoriais, verifi-
cando-se uma diminuição da procura sensorial e, con-
sequentemente, uma maior regularização dos estímulos 
sensoriais, que tem contribuído para o aumento da eficá-
cia nas relações interpessoais e melhoria do desempenho 
ocupacional da criança.
Concluímos, portanto, que quando estamos perante uma 
criança com PHDA é necessária uma avaliação numa 
perspetiva multidimensional, para não descuidarmos 
algum sintoma que poderá estar a contribuir para as 
dificuldades da criança. É por isso importante o trabalho 
em equipa multidisciplinar, mas não só, primeiro que 
tudo, é importante os familiares, professores e outros 
profissionais de saúde estarem alerta para os sinais, para 
ser feito o encaminhamento para um técnico especiali-
zado, de forma a responder às necessidades da criança e 
criança.
Quando olhar para o desempenho motor e para o 
comportamento da criança pense também na resposta 
aos estímulos sensoriais…A alteração no processamento 
sensorial pode ser a resposta para alguns problemas da 
criança com PHDA!
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de obrigação, desgaste físico e emocional e dependências 
complexas (Portugal, 2016). Esta pressão sobre as famí-
lias alimenta a ideia socialmente partilhada de que as 
pessoas com deficiência se traduzem num “pesado fardo 
económico e social” (Pinto e Teixeira, 2012, p.90). 
É reconhecida ainda a reduzida interiorização dos 
direitos das pessoas com deficiência, quer por parte dos 
responsáveis pela sua efetiva aplicação prática, quer pe-
los seus potenciais utilizadores. A ausência de fiscaliza-
ção faz com que esse conjunto de medidas e obrigações 
sejam, muitas vezes, literalmente ignoradas (Portugal, 
2016). Mais negra se torna esta situação quando se 
percebe, sob múltiplos aspetos, que esta opressão social 
de que as pessoas são alvo “tende a ser escamoteada 
por uma atitude condescente e paternalista por parte 
dos poderes e da sociedade num sentido mais amplo.” 
(Martins, 2016). 
Face ao exposto, manter vivo um horizonte de reais 
possibilidades de escolha, é um autêntico desafio. Aspi-
rar uma mudança significativa em múltiplos aspetos é 
urgente. Um dos passos principais passa por interiorizar 
que as pessoas “não podem ser mais vistas como obje-
tos de intervenção, mas, sim, como cidadãos de pleno 
direito que têm uma palavra a dizer nas decisões sobre 
os seus percursos e na construção das suas trajetórias.” 
(Portugal, 2016, p.148-149). Adicionalmente, refletir 
sobre a necessidade de existir uma forte “valorização e 
celebração da diferença que está na base dos esquemas 
classificatários das deficiências.” (Martins, 2016, p.28). 
Este ponto parece particularmente ardiloso e complexo 
– por força das experiências de dor e sofrimento muitas 
vezes associadas à existência de incapacidades – mas, 
ainda assim, parece-nos, passível de ser pensado, (re)
contruído e (re)configurado (Martins, 2016).
Portugal tem ainda um longo e árduo caminho a percor-
rer. Insistamos na crescente visibilidade destes cenários; 
continuemos, ainda que gradualmente, a dar voz a quem 
a teve ostracizada durante décadas e ouçamo-la atenta e 
criticamente. Valorizemos a diferença nas suas múltiplas 
vertentes. Acreditemos... O caminho faz-se caminhando.

Referências bibliográficas via geral@pluralesingular.pt

“A vida das pessoas com deficiência em Portugal é 
marcada não apenas pela escassez de rendimentos, 
mas também (...) por um diferencial de individualida-
de (...) como refere Therborn (...) por uma desigual-
dade ao nível da autonomia, da dignidade, dos níveis 
de liberdade, de direito ao respeito.” (Portugal, 2016, 
p.146)  

A frase acima citada, amplamente se concordará, apre-
senta um fundo de verdade factual inquestionável. Um 
cenário desigual e profundamente excludente em todos 
os domínios da vida é parte do quotidiano destes cida-
dãos quando comparados com os que não têm deficiên-
cias (Fontes, 2016; Pinto e Teixeira, 2012). Os modelos 
de proteção social vigentes são de natureza familista 
e caritativa (Portugal, 2016). A sua conjugação com a 
forte e permanente prevalência do modelo biomédico, 
justificam grande parte deste cenário (Fontes, 2009; 
Portugal et. al, 2010). O desrespeito enraizado pelos di-
reitos e liberdades fundamentais colocam sérios e graves 
desafios ao exercício do direito à autodeterminação e de 
uma cidadania plena (Fontes, 2009, 2016; Portugal et. al, 
2010). 
A ausência de uma identidade coletiva e o facto das 
organizações representativas estarem ainda fortemente 
alicerçadas no modelo biomédico remete para uma pau-
pérrima politização destas realidades (Fontes, 2013). Es-
tes aspetos acarretam consigo danosas dificuldades – ou, 
concretamente, impossibilidades – do pleno direito de 
decisão sobre as próprias vidas. A decisão e liberdade de 
escolher com quem viver, onde e de que modo, onde ir 
e/ou estar – por exemplo – é algo que é tendencialmente 
castrado e/ou controlado e decidido por terceiros.
O pano de fundo que sustenta esta situação é explicado 
pela existência de um “quase Estado-Providência” que 
encontra o seu grande suporte nas relações da “Socie-
dade-Providência”, isto é, nas famílias e relações infor-
mais (Santos, 1995). São estes aspetos, entre outros, que 
ameçam e/ou não permitem que se desenvolva a real 
automomia, liberdade e possibilidade de escolha (Portu-
gal, 2016; Fontes, 2016). Vejamos: se o cuidado familiar 
é garantia de um apoio de qualidade é, em simultâneo, 
sinónimo de controlo, assimetrias de poder, sentimentos 
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A família era como todas as outras que depois do 
primeiro filho começa a ponderar ter outro. A Beatriz há 
muito que pedia uma irmã e os pais decidiram atender o 
pedido da filha e, há quatro anos atrás, nasceu a Carlota. 
Sónia Silva, embora tivesse uma gravidez sem sobres-
saltos, sempre achou que existia algum problema. Talvez 
fosse o poder do sexto sentido a manifestar-se, mas a 
verdade é que, apesar de não ter havido problemas no 
parto, o diagnóstico da Carlota deve-se a um AVC [aci-
dente vascular cerebral] intrauterino que sofreu.
Agora é uma criança com um sorriso contagiante, mas 
os primeiros tempos não foram fáceis. A Carlota não 
conseguia dormir mais do que 20 minutos seguidos. 
“Manifestava irritabilidade e um choro de dor. O ba-
rulho do micro-ondas, até com uma mosca ela acordava, 
mas ela não acordava, eram os espasmos que a acorda-
vam e devia ter mesmo dor quando tinha os espasmos, 
não era um choro normal”, descreve a mãe. 
De noite e de dia. “Sempre. Isto até há um ano atrás foi 
um descalabro, ninguém dormia. Então no primeiro 
ano. Não sei como é que continuamos casados, como 
é que temos ainda uma família. É mesmo o gostar-
mos muito uns dos outros e haver muito amor lá em 
casa. Mas mesmo gostarmos muito um do outro não 
era suficiente se não tivéssemos as meninas. É muito 
desgastante”. Aliás foram esses sinais – o choro e o dor-
mir pouco – que alarmavam a mãe, incansável à procura 
de soluções. 
Depois do internamento quando a filha nasceu, Sónia 
Silva decidiu meter um mês de baixa, mas “ao fim desses 
30 dias a Carlota fazia medicação quase de hora em 
hora”. Faltou a informação de que tinha direito a quatro 
anos de baixa, seguidos ou não, por causa do problema 
da filha. “Eu tive que ir à Segurança Social desesperada: 
‘O que é que eu faço? Eu vou ter que ir trabalhar, não 
tenho direito a mais baixa, vou ficar sem ganhar.’ E 
chego lá e a senhora me diz: ‘Ó mãe, então, tem direito a 
quatro anos remunerados”.

A Carlota é a prova de que um diagnóstico não é uma sentença para a vida. Sim, nasceu com “paralisia cere-
bral à direita e também tem o lado esquerdo comprometido”, mas o esforço diário da família é que se torne 
“uma menina o mais autónoma possível”. É a mãe, Sónia Silva, quem relata esta jornada, desde que a Carlota 
nasceu, até partir para a Tailândia em busca dessa autonomia e alimentando o sonho de encontrar o El Dou-
rado.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Carlota e o caminho para El Dourado
Ana Correia
Licenciada e Mestre em Sociologia 
anacrodriguesc@gmail.com

“Posso decidir a minha 
vida?”: um horizonte de (im)
possibilidades     
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Naquele momento, como a própria Sónia Silva diz, 
“quatro anos chegavam porque só precisava de um dia 
de cada vez”, mas agora está nesse limite e, embora a 
Carlota faça progressos positivos todos os dias, a de-
pendência e sobrecarga ainda são muito grandes. 
A Carlota esteve numa ama da Segurança Social. “Tive 
muita sorte, uma senhora espetacular, mas por muito 
profissional que fosse e era, não era para ela e mais 
três meninos que tinha. A Carlota exigia muito, quase 
não conseguia comer eu, não conseguia tomar banho,” 
lembra.
Agora anda no infantário do Centro Social de Vila Nova 
De Sande, em Guimarães. “É um infantário pequeno, 
familiar e cheio de amor, encontrámos aqui o segui-
mento que havia na casa da ama. Nunca senti sequer que 
a minha filha não fazia parte daquela família. A Carlota 
participou em todas as atividades, foi sempre incluída 
nas rotinas do dia a dia desta casa. 
Tive sempre a sorte de não saber o que é excluir um 
filho”, refere Sónia Silva na página do Facebook. 
A medicina convencional não satisfaz as expetativas que 
Sónia Silva tem em relação ao desenvolvimento da filha 
e, por esse motivo, decidiu procurar desde cedo terapias 
que funcionassem como complementos à intervenção 
precoce do Sistema Nacional de Saúde para conseguir 
que a Carlota se tornasse “uma menina o mais autónoma 
possível”. “Nós não vamos durar sempre, é a maior an-
gústia. E a Beatriz tem direito à sua felicidade. Não tem 
que sentir, é uma palavra muito forte e eu nem gostava 
de a aplicar, que a irmã é um estorvo. A Beatriz tem que 
viver a vida dela, independentemente, da irmã, que ela 
sempre quis desde os seis anos, ter uma deficiência,” diz 
Sónia Silva.
Sónia Silva, em vez de ficar “em casa escondida”, decidiu 
falar e lutar para que a Carlota seja o mais autónoma 
possível e para que as duas possam ser felizes. A Car-
lota faz acupuntura desde os primeiros meses de vida, 
faz hidroterapia, fisioterapia, já fez uma fibrotomia em 
Madrid e agora a família decidiu ir mais longe e arriscou 
realizar uma angariação de fundos para conseguir levar 
a menina à Tailândia para fazer um tratamento com 
células do tronco.  
“Já conhecia o tratamento e há uma possibilidade muito 
grande da Carlota reagir porque se trata da inserção 
de 60 milhões de células nos braços e na medula. Eles 
só aceitam casos tratáveis e de sucesso praticamente 
garantido, ou seja, pode dar condições de recuperação 
à Carlota, que tem uma força de vontade muito grande. 
Ela é que nos dá força e é uma menina muito acarin-
hada, dinamiza onde quer que passe”, referiu no início 
da angariação de fundos a um jornal local. 

O especialista em medicina tradicional chinesa, Hugo Silva, diz que por ser uma criança a Carlota faz 
acupuntura a laser, um método mais seguro e indolor para os mais pequenos irrequietos. “A Carlota 
também está a tomar medicação natural, a qual designámos por fitoterapia que auxilia na patologia cró-
nica, neste caso a paralisia cerebral”, acrescenta. 
Hugo Silva explica que a acupuntura vai atuar “em pontos nevrálgicos em que conseguimos ter uma me-
lhor ação da parte neuromuscular, bem como dos sistemas internos, nomeadamente, a acupuntura trata, 
através de canais, os meridianos, a função de diversos órgãos”. Esta terapêutica vai contribuir para que 
o desenvolvimento se realize da forma mais otimizada possível, face aos problemas que a Carlota tem. A 
medicina convencional é precisa e é bastante útil, mas Hugo Silva considera que as medicinas comple-
mentam-se. “A medicina não é só uma, as medicinas não são estanques e, efetivamente, há algumas pa-
tologias que a medicina tradicional chinesa consegue tratar. O acupuntor acrescenta ainda que Instituto 
Nacional de Estatísticas concluiu que a população portuguesa começa a pedir outro tipo de terapêuticas 
menos invasivas e que servem de resposta às suas patologias.

“Avançamos, na esperança de ‘sim, vamos conseguir’, 
pelo menos tentámos, não vou desistir logo sem 
começar seja o que for, vamos ver até onde conseguimos 
chegar”, referiu Sónia Silva à Plural&Singular na altura 
com 12 mil euros no banco, do resultado da angariação 
de donativos para o tratamento. A data “limite” era 16 de 
março e tudo começou a 16 de fevereiro quando a equi-
pa entrou em contacto com a mãe da Carlota às 18 horas 
portuguesas a dar a confirmação da data para o trata-
mento. “Já sabíamos o valor que iríamos precisar, mas 
nunca pensei que fosse em tão pouco tempo, pensei que 
tivesse mais tempo para angariar este valor”, confessa. A 
família da menina com paralisia cerebral não foi poupa-
da ao stress e à angústia de saber que o tratamento tinha 
data marcada, que tinha sido selecionada, que não tinha 
esse valor disponível e que um mês parecia-lhes pouco 
tempo para conseguir angariar o montante necessário. 
A campanha de angariação de fundos começou a 28 de 
fevereiro e envolveu a recolha de tampinhas, um festival 
de francesinha, recolha de donativos durante um jogo de 
futebol do Vitória, caminhadas solidárias, um sem fim 
de iniciativas que mobilizou uma grande comunidade de 
voluntários empenhados em conseguir reunir os 35 mil 
euros em causa. “Há noites que não durmo, estou a dor-
mir noite sim, noite não, a trabalhar”, revelou Sónia Silva 
à Plural&Singular. Entre a organização das iniciativas e a 
contabilização dos valores que iam recolhendo, a mãe de 
Carlota empenhava-se a fazer sabonetes artesanais para 
vender e amealhar mais algum dinheiro para a viagem. 
O objetivo foi atingido em 20 dias e já depois dos 26 
dias que estiveram na Tailândia, Sónia Silva ainda não 
consegue acreditar que tudo foi possível. “Ainda penso 
que tudo não passou de um sonho”, diz. 
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“Nos próximos meses, são meses bastante decisivos 
e reforçamos a nossa terapêutica para duas vezes por 
semana para que a Carlota consiga evoluir o máximo 
possível”, referiu o especialista em medicina tradicional 
chinesa, Hugo Silva.
A Carlota demorou um ano para aprender a palavra 
anda, só agora conseguiu aprender a contar até cinco, 
ainda não é autónoma para ir à casa de banho, suja-se 
muito a comer, mas todos os dias a mãe puxa por ela 
para que ela faça progressos na sua autonomia. Agora 
tem outra postura, outro andar, já mexe mais o braço 
direito e, segundo a mãe, “está uma tagarela”.
Quando começou a fazer acupuntura na clínica de Do-
mingos Silva não era possível dizer qual seria a evolução 
da Carlota que apresentava muitos problemas. “E neste 
momento anda, mas nunca foi ‘programado’ ela andar. 
Tem tido uma evolução fantástica. Desde que ela veio, 
inclusive da Tailândia, começou a falar. Mas isto numa 
primeira instância nunca foi pensado,” analisa Hugo 
Silva.
Claro que a mãe, Sónia Silva, tinha mais expetativas 
em relação ao que conseguiria fazer pela filha e, por 
isso, sempre apostou em ler muito e acompanhar o que 
de mais recente é feito nesta área. “É inquestionável 
o avanço que a Carlota teve nos últimos dois meses”, 
salienta o acupuntor. “A procura incansável dos pais para 
conseguir angariar a quantia está a ser recompensada”, 
atesta.
Bem vistas as coisas, o que realmente interessa é o 
caminho e não propriamente chegar ao El Dourado. E a 
Carlota já se pôs a caminho…

A Carlota tem quatro anos e de 15 de março 
a 10 de abril fez um tratamento com células 
tronco, em Bangkok, na Tailândia. O referido 
tratamento custou 35 mil euros que a família 
teve que pagar até dia 10 de março. O dinheiro 
foi angariado em 20 dias.
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O Fórum e Exposição das Ciências Médicas e da Saúde, Gestão Hospitalar, Ajudas Técnicas, Mobilidade e 
Inclusão está de volta. Depois de um interregno em 2015, a Normédica Ajutec realiza-se de 2 a 4 de novem-
bro na Exponor-Feira Internacional do Porto, em Matosinhos e a Plural&Singular vai marcar presença neste 
encontro dirigido, principalmente, aos profissionais de saúde.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Regresso da Normédica Ajutec

Médicos, diretores hospitalares, diretores clínicos, técni-
cos de saúde, responsáveis/gestores de aprovisionamen-
to, enfermeiros, terapeutas, fisioterapeutas, técnicos de 
ortopedia, fisiatria e de geriatria, técnicos de laboratório, 
nutricionistas, assistentes sociais e o público em geral 
voltam a ter um espaço privilegiado para um networking 
qualificado, um debate de temas atuais e de relevância, 
um contacto direto e privilegiado com decisores e pres-
critores, contribuindo para o incremento dos negócios 
das empresas ligadas a este setor.
A 14.ª edição da Normédica e a 15.ª edição da Ajutec  - 
volvidos quatro anos - regressam à EXPONOR – Feira 
Internacional do Porto, reunindo no mesmo espaço um 
fórum e uma exposição.
“O fórum, que irá contar com um vasto programa de 
atividades em sala e com a presença de especialistas, 
técnicos, decisores e prescritores, tem como principal 
objetivo promover o debate de temas da atualidade, con-
tribuindo para o enriquecimento formativo, informativo 
e técnicocientífico dos profissionais do setor”, esclarece a 
apresentação do evento enviada à Plural&Singular.
A exposição, por sua vez, pretende reunir as novas 
soluções, produtos e serviços destinados ao universo da 
Saúde, Gestão Hospitalar e Ajudas Técnicas e tem como 
objetivo mostrar aos visitantes os profissionais e as em-
presas fornecedoras de bens e serviços do setor.
Reunir no mesmo espaço todos os players nacionais en-
volvidos no sector da Saúde, Gestão Hospitalar, Ajudas 
Técnicas, Mobilidade e Inclusão é o desafio que a orga-
nização assumiu e que, neste momento, conta com quase 
meia centena de expositores, entre eles muitas entidades 
ligadas à área da deficiência.
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Em exposição:
Gestão Hospitalar - Serviço de Vigilância, 
Hotelaria, Limpeza de Edifícios, Resíduos 
Hospitalares, Engenheiros do Ambiente, 
Entregas Hospitalares, Têxteis Hospitalares, 
Equipamento e Material Hospitalar, Software, 
Seguros, Acreditação e Certificação na 
Saúde, Produtos, Equipamentos e Serviços 
para Unidades de Saúde (hospitais, clínicas, 
centros de saúde, consultórios médicos), 
Sistemas de Gestão Hospitalar, Informática 
- Software, Investigação - Ciência - Inovação 
(Universidades), Criopreservação, Associações, 
Serviços de Saúde Públicos e Privados, 
Biomedicina, Biotecnologia, Tecnologias de 
Apoio e Novas Tecnologias para pessoas com 
deficiência (comunicação, higiene, mobilidade 
e acessibilidade, reabilitação profissional, vida 
diária, desporto, tempos livres e atividades 
lúdicas), Geriatria, Associações, Instituições e 
Prestadores de Serviços inerentes ao setor.
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O período gestacional é marcado por várias mudanças 
físicas e psicológicas, muitas vezes acompanhadas de 
desconforto e limitações que conduzem a alterações no 
seu dia a dia.1  
De acordo com os dados do Pordata (base de dados de 
Portugal contemporâneo), em 2015, registaram-se em 
Portugal 83.957 partos, valor que tem vindo a diminuir 
ao longo nas últimas décadas (em 1960 registaram-se 
perto de 200,000 partos). A idade média das mulheres 
aquando do nascimento do primeiro filho tem vindo a 
aumentar, sendo que em 1960 as mulheres foram mães 
pela primeira vez, em média, aos 25 anos e em 2015 a 
média de idades correspondia a 30, 2 anos. 2

Por outro lado, verificou-se uma diminuição significati-
va de mortalidade materna, ao longo dos últimos anos, 
o que correspondia, em 2015, a uma taxa de 7/100000 
habitantes, muito inferior à registada no ano de 1960, 
quando 115 mulheres grávidas morreram por cada 
100000 habitantes, facto esse que poderá ser justificado 
por uma maior e melhor vigilância e seguimento das 
mulheres durante o período gestacional.2 

Atualmente Portugal é reconhecido internacionalmen-
te pelos seus bons resultados no que concerne à saúde 
materno infantil.
Alterações fisiológicas durante o período gestacional e 
intervenção da fisioterapia 
Durante a gravidez ocorrem, na mulher, diversas mo-
dificações anatómicas, fisiológicas e hormonais a que se 
acrescentam as transformações músculo-esqueléticas, 
emocionais, circulatórias e respiratórias estimulan-
do adequadamente o feto para que possa crescer e se 
desenvolver durante esse período. Estas alterações são 
ocasionadas por necessidades funcionais e metabólicas 
do organismo, determinadas pelo período de aproxima-
damente 38 a 42 semanas.1 
Enfatizando a perspetiva do fisioterapeuta, foquemo-
nos, por exemplo, nas alterações posturais que ocorrem 
durante a gravidez e quais as suas possíveis consequên-
cias. Assim sendo, o aumento do peso corporal na região 
anterior do tronco conduz a uma alteração significativa 
do centro de gravidade do corpo da mulher (deslocado 
anteriormente) que irá ser compensado por um aumen-
to da lordose lombar (curvatura lombar), anteversão 
da bacia e horizontalização do sacro. Muitas vezes, 
esta alteração estrutural da coluna vertebral tem como 
consequência a dor localizada nessa região (lombalgia) 

A fisioterapia na mulher grávida
ou até mesmo a sua irradiação para a região nadegueira 
e membros inferiores (ciatalgia). Esta nova realidade 
estrutural poderá implicar ainda alguns episódios de in-
continência urinária associada à gravidez, por alteração 
da força dos músculos do pavimento pélvico.3

No que diz respeito à lombalgia, estudos apontam que 
entre 24% a 90% das mulheres grávidas experienciam 
algum tipo de dor lombar ou pélvica, sendo que mais de 
um terço mantém queixas de dor até um ano após o par-
to.3 Neste sentido, a combinação da terapia manual com 
um plano educacional e de exercício clínico demonstrou 
ser eficaz na prevenção e diminuição da lombalgia. O 
exercício clínico, em particular, pode ainda ajudar a 
melhorar a função, estimular a autonomia e diminuir a 
percentagem de baixas médicas.3

De facto, a orientação e prescrição de exercício clínico 
para a mulher grávida com lombalgia é um papel de 
relevo do fisioterapeuta. 4

Considerando ainda as grávidas sem patologia associada 
são vários os benefícios do exercício durante a gravi-
dez, tais como: a) prevenção do excesso de peso e das 
lombalgias, b) manutenção da forma física e postura, c) 
prevenção da intolerância à glicose, d) melhor adaptação 
psicológica, e) diminuição do risco de pré-eclâmpsia, 
f) aumento da capacidade funcional da placenta e do 
crescimento fetal.5 

O exercício foca-se, essencialmente, no fortalecimento 
dos músculos do core (tronco e região pélvica), incluin-
do também equilíbrio e resistência. Para além de ser 
importante durante a gravidez, potenciando o bem-estar 
da mulher grávida, é facilitador do trabalho de parto e 
da recuperação após o mesmo. Segundo GOUVEIA et 
al.5, verifica-se a diminuição da duração do trabalho de 
parto e das complicações obstétricas em mulheres que 
praticaram exercício físico moderado, 2 a 3 vezes por 
semana durante a gravidez.
O trabalho do fisioterapeuta não se extingue após o 
nascimento do bebé. Também no pós-parto existe uma 
multiplicidade de condições em que a fisioterapia pode 
ajudar, tais como: incontinência (urinária e fecal), pro-
lapso pélvico, episiotomia e dispareunia (dor durante as 
relações sexuais).
Se estiver grávida ou se foi recém mamã e reconhece 
algum destes sinais e sintomas procure o seu fisiotera-
peuta.
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Em Portugal, os Centros de Atividades Ocupacionais 
(CAO) representam uma das principais respostas de 
apoio a jovens e adultos em situação de incapacidade e 
deficiência (Instituto da Segurança Social, 2014), dis-
pondo de um conjunto de respostas terapêuticas ocupa-
cionais que promovem o bem-estar e qualidade de vida, 
favorecendo o equilíbrio emocional, físico e social dos 
cidadãos com idade igual ou superior a 16 anos, porta-
dores de deficiência mental ou multideficiência, de grau 
severo e profundo. São assim centros que promovem as 
suas capacidades como seres ativos, criativos e criado-
res (Instituto da Segurança Social, 2007) tendo como 
objetivos:
• Promover e maximizar o desenvolvimento da autono-
mia pessoal e social dos clientes;
• Valorizar as suas competências através do desenvolvi-
mento de atividades ocupacionais e socialmente úteis;
• Potencializar a sua qualidade de vida, respeitando as 
características e necessidades individuais;
• Promover a integração sociofamiliar e comunitária.
Nestes objetivos de dignificação humana, torna-se 
essencial o equilíbrio estrutural do apoio social/psicoló-
gico em consonância com a parte física e motora, que se 
torna cada vez mais relevante neste contexto de multi-
deficiência emergente. Tendo em conta as competências 
académicas e profissionais, o Fisioterapeuta preenche 
esta necessidade numa população que se caracteriza por 
ser cada vez mais envelhecida e sedentária, uma vez que 
a esperança média de vida nesta população está cada vez 
mais aumentada.
Em termos legislativos, o despacho 52/SESS/90 de 16 de 
Julho da Secretaria de Estado da Segurança Social, con-
templa no seu artigo 10.º uma sala destinada à prática 
da Fisioterapia nos CAOs, aparecendo o Fisioterapeuta 
como parte integrante de uma equipa multidisciplinar 
essencial à abordagem holística da pessoa portadora de 
deficiência (artigo 28.º). A Fisioterapia, enquanto área da 
saúde, atua principalmente com os seguintes propósitos: 
reabilitação, prevenção e promoção da saúde, funcionali-
dade e qualidade de vida.

A Importância do Fisioterapeuta 
no Centro de Atividades 
Ocupacionais (CAO)

Na promoção da saúde, o Fisioterapeuta em conjunto 
com outros técnicos pertencentes à equipa consegue 
atuar ao nível da adaptação de ajudas técnicas, essenciais 
ao desenvolvimento de competências sociais e motoras 
dos clientes, bem como da sua autonomia em atividades 
da vida diária (AVDs). Este papel é abrangente a todos 
os colaboradores envolvidos no trabalho com este tipo 
de população no centro, no sentido de promover hábitos 
saudáveis posturais e de manuseamento, que diretamen-
te estão relacionados com a qualidade e satisfação do 
serviço prestado.
Tendo em conta que os clientes que frequentam um 
CAO já atingiram a idade adulta, muitas das limitações 
e patologias neurológicas já se encontram bastante 
instauradas. Assim, o Fisioterapeuta, na sua abordagem 
funcional, tem também um papel fulcral na prevenção 
do agravamento das incapacidades inerentes à multide-
ficiência de cada individuo, reduzindo assim o risco da 
evolução exponencial de privação deste na interação tan-
to do meio que o envolve, bem como da relação com os 
seus pares e cuidadores. Esta prevenção é caracterizada 
também pelo ensino e integração dos cuidadores/família 
em todo este processo de reabilitação, pois só assim po-
derá haver a concretização dos objetivos definidos para o 
aumento da qualidade de vida destes clientes.
No sentido mais prático da Fisioterapia, a existência de 
variadas disfunções neurológicas e músculo-esqueléticas 
associadas a diferentes patologias, torna a intervenção 
necessária no sentido de reabilitar a função através de 
técnicas específicas e continuadas durante as sessões 
estipuladas, decididas posteriormente a uma avaliação e 
levantamento de necessidades de cada individuo, utili-
zando para isso testes e ferramentas fidedignas.
Neste tipo de contexto em que a multideficiência ganha 
cada vez mais relevância, a questão comportamental tem 
também de ser sempre tida em conta pelo Fisioterapeu-
ta. Mais do que a parte motora, o individuo portador 
de deficiência mental necessita de uma intervenção 
adequada às suas competências de cognição e perceção. 

OPINIÃO OPINIÃO

Para além disso a informação sobre tudo o que com-
põe aquele cliente, nomeadamente a medicação, é uma 
mais-valia para o sucesso do trabalho desenvolvido 
pelo profissional de saúde. A complexidade deste tipo 
de população leva a um trabalho conjunto entre vários 
técnicos que entre si cruzam competências e dados, que 
não podem ser vistos como uma competição mas como 
uma sintonia entre os conhecimentos de cada um para o 
bem maior de cidadãos com características próprias. 
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A Ilha da Madeira tem uma área de 740,7 km² 
e o Porto Santo de 42,5 km², enquanto as três 
Ilhas Desertas perfazem um total de 14,2 km² 
e o conjunto de três ilhas e dezasseis ilhéus 
desabitados das Ilhas Selvagens detêm uma área 
de 3,6 km².

O território insular composto pelas nove ilhas 
açorianas completa uma área de 2 325 km2.
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São dois arquipélagos afortunados, isso ninguém duvida olhando à história, cultura e à paisagem, mas será 
que os Açores e a Madeira para as pessoas com deficiência que lá residem ou visitam têm assim tanta ‘for-
tuna’ para oferecer? A Plural&Singular não se propõe a responder a esta pergunta, simplesmente decidiu 
levantá-la. E, no final da reportagem, provavelmente o leitor também não vai encontrar nenhuma resposta, 
o que, ainda assim, não invalida a questão colocada…

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas
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Açores e Madeira: 
Os arquipélagos e a inclusão

 

Açores e Madeira: A geografia 
dos arquipélagos
Perguntar não ofende e foi isso que a Plural&Singular 
decidiu fazer: Como é viver ou visitar a Madeira e os 
Açores sendo uma pessoa com deficiência?
As regiões autónomas dos Açores (RAA) e da Madeira 
(RAM) situam-se ambas no oceano Atlântico. Enquanto 
a Madeira fica a 978 quilómetros a sudoeste de Lisboa, 
os Açores, por sua vez, considerado o extremo mais 
ocidental da Europa, está a uma distância de 1.600 
quilómetros do continente europeu. 
O arquipélago da Madeira é formado por um total de 
oito ilhas e 16 ilhéus, das quais as únicas habitadas são 
as ilhas da Madeira e de Porto Santo e o dos Açores é 
composto por nove ilhas todas habitadas divididas em 
três grupos geográficos - o Grupo Oriental, composto 
por Santa Maria e São Miguel, o Grupo Central integra 
as ilhas Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico e Faial, e o 
Grupo Ocidental constituído pelas ilhas Corvo e Flores.
Todas as ilhas são vulcânicas e mantêm entre si 
afinidades biológicas, geológicas e humanas, como tal, 
juntamente com as Canárias e Cabo Verde, estes dois 
arquipélagos portugueses definem a região biogeográfica 
da Macaronésia designação que significa “ilhas 
afortunadas”, para quem as habita e quem as visita.

Outro aspeto que o arquipélago dos Açores e da Madeira 
tem em comum é a caracterização do relevo que, de uma 
forma resumida, é muito irregular. A ilha da Madeira 
possui uma orografia bastante acidentada, estando os 
três pontos mais altos - o pico Ruivo, Pico das Torres e 
o pico do Arieiro – acima dos 1.800 metros. Enquanto 
a costa norte é dominada por altas arribas e na parte 
ocidental da ilha surge uma região planáltica, o Paul da 
Serra.
Nos Açores, além de se situar a mais alta montanha 
de Portugal que fica na ilha do Pico e tem 2.351 
metros de altitude, de uma maneira geral, o relevo 
neste arquipélago é bastante acidentado tendo em 
consideração que quase todas as ilhas são percorridas 
por montanhas, semeadas de cones vulcânicos e repletas 
de ravinas e vales estreitos e profundos. 



A população residente em Portugal, à data do 
momento censitário (21 de março de 2011) 
era de 10.562.178 pessoas de acordo com os 
resultados definitivos dos Censos 2011.
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Açores e Madeira: A demografia dos 
arquipélagos
O número de pessoas com deficiência recenseadas em 12 
de março de 2001 cifrou-se em 634 408, representando 
6,1% da população residente em todo o país. Nestes 
censos a taxa de incidência mais baixa registou-se na 
Região Autónoma dos Açores (4,3%), logo seguida da 
Madeira com 4,9%, que corresponde a 27.279 e 31.086 
pessoas com deficiência, respetivamente.
Muito criticados, por não permitirem apurar com 
clareza qual o universo das pessoas com deficiência 
em Portugal e qual o seu enquadramento, os censos 
2011 não trazem nenhum acréscimo informativo que 
seja significativo à avaliação baseada em diagnósticos 
de deficiências realizado nos censos em 2001. Os 
dados recolhidos em 2011, por uma autoavaliação que 
privilegia a funcionalidade e a incapacidade como o 
resultado de uma interação dinâmica entre a pessoa e 
os fatores contextuais, concluiu que cerca de 18% da 
população com cinco ou mais anos de idade declarou ter 
muita dificuldade, ou não conseguir realizar pelo menos 
uma das seis atividades diárias. Na população com 65 ou 
mais anos, este indicador ultrapassava 50%. 
“Os resultados indicam que cerca de 5,89%, média 
ponderada, da população declarou ter muita dificuldade, 
ou não conseguir realizar uma das seguintes atividades: 
ver, ouvir, andar ou subir degraus, memória ou 
concentração, tomar banho ou vestir-se sozinho, 
compreender os outros ou fazer-se compreender”, revela 
a diretora de Serviços de Educação Especial da Direção 
Regional de Educação, pertencente à secretaria Regional 
de Educação da Região Autónoma da Madeira, Glória 
Gonçalves.
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“Os dados existentes são relativos aos censos de 2001, 
que correspondem a 11.983 pessoas com deficiência, 
classificada como deficiência auditiva (1.314 pessoas), 
deficiência visual (2.630 pessoas), deficiência motora 
(2.870 pessoas), deficiência mental (2.471 pessoas), 
paralisia cerebral (359 pessoas), outra deficiência 
(2.339 pessoas). “Os censos de 2011 não foram claros 
no tratamento destes dados”, refere o presidente da 
delegação da Madeira da Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD), Filipe Rebelo.
Glória Gonçalves também considera que os dados dos 
censos de 2011 não dão “uma visão clara da demografia 
da deficiência e/ou da incapacidade, sendo que os 
indivíduos com idade inferior a cinco anos não foram 
contabilizados”. Para compensar esta lacuna, em virtude 
da atividade profissional que exerce, Glória Gonçalves 
apresenta dados concretos em relação às crianças, 
jovens e adultos com deficiência e incapacidade que são 
acompanhados pelos serviços da educação. Informa 
que existem 3.255 alunos com necessidades educativas 
especiais (NEE) na Madeira. 
A presidente da APD Delegação Local de São Miguel 
- Açores da  APD, Margarida Garcez, diz que a 
Associação de Pais e Amigos de Crianças Deficientes do 
Arquipélago dos Açores, da qual também faz parte e já 
presidiu durante 20 anos, já fez uma tentativa, inglória, 
de contabilizar as pessoas com deficiência açorianas. 
“Não conseguimos chegar a um consenso, não nos 
facultavam dados, não era fácil. Sem dados não se pode 
fazer contas”, frisa. 
Este tipo de levantamento recorrendo a diversos serviços 
públicos, como os hospitais, os centros de saúde, os 
serviços de educação e de inclusão social e outras 
instituições e associações de pessoas com deficiência 
continua a ser o possível num país cujos Censos 2011 
poucas respostas facultam. 

Açores e Madeira: viver nos arquipélagos
José Figueira é fisioterapeuta e trabalha num serviço de 
saúde da RAM. É natural da Madeira e sempre viveu na 
ilha, à exceção de quando fez o curso na Escola Superior 
de Saúde, em Lisboa. Foi perdendo a visão gradualmen-
te até que, aos 19 anos, ficou completamente cego. “Fui 
perdendo a visão nos espaços noturnos, pouco ilumi-
nados, fui tendo dificuldades cada vez mais crescentes 
e quando ia aos médicos eles diziam sempre que eu ia 
perder a visão”, recorda o madeirense.
Os avisos eram frequentes, mas enquanto criança e 
jovem não tinha muita consciência, nem pensava muito 
no assunto. Até que, “bruscamente”, perdeu a visão 
tubular, tinha ainda “resíduos de visão periférica”, mas 
depois passou “a não ter grandes referências visuais”. “E 
comecei a usar a bengala para me deslocar. Sente-se, a 
pessoa é alertada, mas uma coisa é ser alertada porque 
pode acontecer, mais cedo ou mais tarde, outra coisa é 
acontecer. Nunca se está preparado. E foi uma desgraça, 
não é?”, diz.

Passou um período em que se sentia como que suspenso 
porque “nem se consegue pensar muito bem”. Dava aulas 
como monitor numa escola, na altura com o 12.º ano era 
possível fazê-lo, e entretanto ingressou no curso superior 
mas pediu para que lhe “guardassem a vaga para o ano 
seguinte”. “E concederam-me isso”, conta. “Depois fui 
para Lisboa estudar, foi difícil conciliar as aulas de brail-
le e locomoção para eu aprender os percursos na capital 
porque tínhamos uma carga horária muito carregada”, 
descreve José Figueira.
Decidiu adiar a aprendizagem do braille e graças aos co-
legas, “que foram fantásticos”, estudava por um sistema 
de gravações áudio. “E tínhamos que estudar anatomia 
o que tinha vários apelos à parte visual. Só no final do 
curso passei a disponibilizar-me mais para aprender o 
braille, mas já se nota que o braille não é muito funcio-
nal”, realça. 



“Nos meios rurais é complicado ao nível dos 
transportes no que diz respeito à deficiência 
motora. Uma pessoa que habita, por exemplo, 
nas zonas altas do concelho de Santa Cruz e 
se desloca em cadeira de rodas, e se não fizer 
transferência para o carro, como se desloca 
até ao Funchal? Terá de utilizar um táxi que 
transporte cadeira de rodas, porque não existe 
autocarros com rampa elevatória nessa zona. 
Será necessário estudar o assunto e procurar 
implementar uma resposta”. Filipe Rebelo da 
APD da Madeira

46 47

CAPA CAPA

Não tem problemas em pedir ajuda quando necessita, 
mas prefere lutar pela autonomia e a independência 
nas tarefas do dia a dia, nomeadamente, numa ida ao 
supermercado ou na busca inglória na despensa pelos 
produtos que ainda não estão devidamente identificados 
em braille. “Os enlatados, por exemplo, feijão, grão-de-
bico, milho, às vezes têm as mesmas formas, os mesmos 
tamanhos e qual é qual?”, questiona. “Eu há dias queria 
abrir uma lata de cogumelos e abri uma de feijão, uma 
de grão e à terceira calhou-me os cogumelos que era a 
lata que eu queria, porque elas não estão identificadas”, 
lamenta. 
José Figueira realça o momento atual de campanhas 
eleitorais para começar a relatar o rol de obstáculos que, 
diariamente, encontra na via pública. “Muitas das vezes 
acontece que a bengala entra entre os pés do cavalete, 
daqueles placares com três apoios que geralmente não 
estão tapados até ao fim, e não dá indicação que tem 
obstáculo e a primeira forma de detetarmos que está ali 
o cavalete é porque vamos chocar contra ele e aleijámo-
nos. Eu sou uma vítima disso”, explica. 
Queixa-se também da falta de indicações táteis no 
piso para identificar a passadeira “para atravessar com 
segurança”, da falta de sinais sonoros nos semáforos, das 
obras mal sinalizadas, dos suportes com as ementas dos 
restaurantes, dos caixotes do lixo, dos sinais de trânsito 
“colocados muitas vezes nos passeios não deixando a 
largura mínima de circulação”. “No Funchal existem 
passeios rebatidos embora não tenha sinalização tátil 
para identificar a localização da passadeira, têm sido re-
movidas muitas barreiras como as pedras para evitar os 
estacionamentos, uns pontões metálicos mais baixos que 
serviam de rasteiras para as pessoas caírem”, ressalva.
E aquilo que é um sinal de modernidade na maioria das 
cidades é um problema para José Figueira por causa da 
falta de piso tátil: os espaços amplos. “O maior problema 
que tenho em orientar-me é em espaços abertos. Antiga-
mente as ruas estreitas serviam de linhas de orientação 
para as pessoas cegas se orientarem mas os novos espa-
ços e praças, que aqui na Madeira se estão a criar, são 
super aprazíveis mas a dificuldade é saber como os vou 
frequentar porque são sempre abertos, não têm pisos 
táteis, não têm orientação”, lamenta. 

“Gosto particularmente da Praça do CR7, da Praça do 
Povo, mas sinto que são espaços que não posso frequen-
tar só, porque são muito amplos, largos, dispersos e acho 
que se eu for para a Praça do Povo ainda posso dar um 
mergulho no mar”, completa. 
Filipe Rebelo da APD diz “que um dos principais proble-
mas que as pessoas com deficiência enfrentam na Região 
Autónoma da Madeira são as barreiras arquitetónicas”. 
“Devido à nossa orografia é muito complicado comba-
te-las”, justifica. Para José Figueira “as condições geográ-
ficas não são desculpa para nada”. “Porque o conceito de 
desenho para todos tem sempre formas alternativas e é 
preciso haver vontade e sensibilidade para tentar ultra-
passar isso”, defende.
Segundo informa Glória Gonçalves, sempre que solici-
tado, a Divisão de Acessibilidade e Ajudas Técnicas da 
Direção Regional de Educação da Madeira faz avaliações 
de contextos, seja ao domicílio seja em empresas, para 
sugerir adaptações que permitam a acessibilidade e faci-
litem a mobilidade. “Numa ação concertada entre vários 
elementos, nomeadamente assistentes sociais e juntas de 
freguesia, em muitas das situações são acionados me-
canismos para adaptar moradias e acessos, construindo 
por exemplos rampas”.

“Nós aqui na APD temos tido sempre o cuidado de ver 
por aí o que é que há de falta de acessibilidade e comuni-
car com a câmara para que não haja problemas maiores”, 
refere a presidente da APD dos Açores. Neste arquipé-
lago, Margarida Garcez diz que muitas pessoas ficam 
presas em casa por não conseguirem descer escadas, mas 
considera que o maior problema que existe é a falta de 
transporte. 
Uma carência também identificada na Madeira. “Em 
relação à mobilidade e acessibilidade vemos melhorias 
significativas na eliminação de barreiras arquitetónicas 
em vários concelhos da região. Acho que a necessidade 
mais urgente a resolver depreende-se com os transpor-
tes”, concorda Filipe Rebelo da APD da Madeira. “No 
Funchal até existe uma rede de transportes públicos que 
funciona mais ou menos, mas, por exemplo, onde eu 
moro tem transporte de hora a hora e às vezes nem por 
por isso, é muito deficitária”, acrescenta José Figueira. 
“Tenho um filho com deficiência que tem 54 anos, 
foi um prematuro de seis meses com um quilo e 
400 [gramas] em consequência de um reumatismo 
articular agudo que me afetou um rim e a tendência 
para abortar foi a causa de não conseguir levar a 
gravidez até ao fim”, começa por contar Margarida 
Garcez da APD dos Açores. 
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A cegueira do filho foi a única sequela do parto prema-
turo, mas depois mais tarde, aos quatro anos quando foi 
operado ao nariz e à garganta teve uma hipoglicémia, 
porque perdeu muito sangue e ficou com problemas 
cerebrais. “Foi um desgosto muito grande. Já estava a 
recuperar a visão, estava a ir tudo muito bem”.
A falta de apoio há cinquenta anos atrás previa-se col-
matada quando passaram a existir os Núcleos do Centro 
de Educação Especial nas ilhas de São Miguel, Terceira e 
Faial. Tinha o filho de Margarida Garcez uns sete anos, 
mas rapidamente a mãe descobriu que estes núcleos 
estavam vocacionados para crianças com deficiência 
intelectual ligeira e que as crianças com deficiências mais 
profundas não tinham lugar nestes espaços. 
Foi o caso do filho da presidente da APD dos Açores que 
tinha multideficiência causada pelas complicações da 
operação - para além dos riscos associados a qualquer 
anestesia geral, a principal complicação da amigdalecto-
mia e/ou adenoidectomia é a hemorragia, o que também 
é pouco frequente, mas aconteceu a este menino açori-
ano. “O desenvolvimento que ele teve de aprendizagem 
foi realizado até aos quatro, cinco anos. É a mentalidade 
dele atual. Não regrediu, mas estacionou”, descreve a 
mãe. 

José Figueira é um dos intérpretes da Associação dos 
Amigos da Arte Inclusiva - Dançando com a Diferença, 
um grupo de dança que tem pessoas com e sem deficiên-
cia no seu elenco, com um repertório de coreografias 
criadas por convidados.  E é dos poucos elementos do 
grupo que faz parte da formação desde que foi criado, 
em 2001. E o que traz de bom a participação este proje-
to? “Traz tudo, a atividade em si, o facto de podermos 
conviver com outras pessoas de outros territórios, os 
convívios, fazer viagens, conhecer espaços, outro tipo de 
linguagens, confrontar-se com situações porque normal-
mente nós pensámos que somos os únicos desgraçados 
na vida e há outras pessoas que têm problemas, mas 
também sermos, eventualmente, exemplos para outras 
pessoas que também têm problemas e querem vencer e 
querem sair da pasmaceira, das coisas que os amarram. 
Conhecemos pessoas interessantes e outras desinteres-
santes, mas isso é como tudo, a vida é mesmo assim. O 
Dançando com a Diferença tem valido a pena mil vezes, 
tantas vezes.” 

Foi por isso que um grupo de famílias, também para 
apoiar adultos com deficiência que permaneciam em 
casa ou em casas de saúde por não terem nenhuma 
resposta direcionada, decidiu fundar a Associação de 
Pais e Amigos de Crianças Deficientes do Arquipélago 
dos Açores em abril de 1976, a primeira entidade deste 
género a existir neste território insular. 
“Quando o meu filho ficou fora do Centro, ficaram mais 
10 ou 12 meninos e esses pais, também estavam desani-
mados e estávamos todos a ver que não havia hipótese 
nenhuma”, lembra. 
Mas só em 78 tiverem um “abanão” depois de partici-
parem num congresso internacional e perceberem que 
tinham as mesmas possibilidades dos países estrangeiros 
que ainda assim estavam mais avançados em relação às 
políticas da deficiência.
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“O meu marido foi operado ao coração 
em setembro e portanto eu tenho dois 
deficientes em casa e fomos à delegação 
de saúde para lhe passarem o dístico para 
estacionamento. Sabe o que é que a médica 
me disse? ‘ Quem é que conduz o carro 
uma vez que o senhor não pode conduzir?’ 
‘É a minha mulher’. Olhe então a sua mul-
her deixe-o onde o senhor precisar de ficar 
e depois vai estacionar’ ‘Diga-me se isto 
é uma resposta de uma médica para uma 
senhora de 81 anos?’”Margarida Garcez

Margarida Garcez diz que este episódio demonstra 
a falta de sensibilidade que “por aí há”. “As barreiras 
psicológicas são os maiores entraves na nossa ilha”, ad-
mite também Filipe Rebelo da APD da Madeira. 
Chegada a hora de falar do maior entrave, também aqui 
se gera consenso na respetiva identificação: as mentali-
dades. “A nossa sociedade ainda não evoluiu ao ponto de 
ver a diferença com normalidade, e em muitos locais da 
Ilha da Madeira a deficiência ainda é um tabu”, acrescen-
ta o presidente da APD. Glória Gonçalves para rematar 
diz que é relativamente fácil esbater barreiras físicas, ar-
quitetónicas, mas que, em contrapartida, é muito difícil 
mudar a forma das pessoas pensarem, os preconceitos 
e as atitudes que têm. “Falta essencialmente uma maior 
sensibilização, mediante uma ação concertada entre os 
diferentes setores da sociedade, despertar a população 
em geral para que olhe a inclusão, não como uma mera 
palavra, mas como o caminho para a equidade e quali-
dade de vida de todos os cidadãos”, conclui.
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Açores e Madeira: A organização política 
dos arquipélagos
Ambos os arquipélagos são territórios autónomos da 
República Portuguesa, dotados de autonomia política e 
administrativa, ou seja, são dotados de governo próprio 
e de uma ampla autonomia legislativa, consubstanciada 
na Constituição da República Portuguesa e no Estatuto 
Político-Administrativo de cada uma das regiões. 
O que quer isto dizer, em termos práticos? Quer dizer 
que, para o bem e para o mal, estas regiões têm autono-
mia para definir as políticas sociais relacionadas com a 
deficiência, por exemplo de distribuição de produtos de 
apoio. 
O deputado do Bloco de Esquerda, eleito pelo círculo da 
Madeira Paulino Ascenção esclarece que “as políticas so-
ciais estão regionalizadas, é uma das áreas de competên-
cia das regiões autónomas”, nomeadamente “os apoios às 
instituições particulares que atuam nessa área é definido 
a nível regional”. 
Embora a legislação regional não seja “muito vasta” a 
abrangência das competências das regiões em termos 
legislativos está associada às áreas da saúde, segurança 
social, emprego, formação profissional e educação. 
Neste contexto, o presidente da delegação da Madeira da 
APD considera que a articulação feita com o poder cen-
tral “está melhor” por existir uma secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência que “está mais 
próxima da realidade” por ser cega. “E tem tido uma 
atuação junto do Instituto Nacional para a Reabilitação e 
outros organismos importantes em prol das pessoas com 
deficiência”, frisa Filipe Rebelo.
A diretora de Serviços de Educação Especial da Direção 
Regional de Educação da Madeira considera que existe 
“alguma articulação entre o poder regional e o poder 
central nesta matéria”. “No entanto, deveríamos ter mais 
oportunidades para veicular as nossas opiniões, alicer-
çadas na nossa longa experiência em termos de políticas 
desenvolvidas na área da deficiência e da inclusão ao 
longo dos anos, o que seria produtivo para os diversos 
envolvidos”, sublinha. 
Para explicar, Glória Gonçalves recorre a um exemplo 
concreto de uma medida que avançou o ano passado 
para alterar o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. Foi 
criado um grupo de trabalho para o Desenvolvimento 
da Escola Inclusiva (Despacho n.º 7617/2016, de 8 de 
junho) com o objetivo de apresentar um relatório com 
propostas para implementar medidas que promovam 
uma maior inclusão escolar dos alunos com necessi-
dades educativas especiais. “Não foi solicitada a colabo-
ração ou o envolvimento da RAM. Gostaríamos de ter 
dado o nosso contributo, apesar de não nos regermos 
pelo referido decreto-lei, no entanto a legislação regional 
é elaborada tendo por base as diretrizes emanadas a 
nível nacional”, lamenta.

José Figueira briga, briga e briga. E diz que “há mui-
tas pessoas que dizem que não têm preconceitos e 
mesmo ao dizer que não têm, já está a demonstra-
los”. “E às vezes ter coragem de pôr as pessoas à pro-
va e dizer-lhes isso com frontalidade não é muito 
fácil. É desgastante e é comprar uma briga se calhar. 
Mas eu faço-o, custe o que custar,” assume.

Filipe Rebelo admite que “o poder político está atento” 
à realidade das pessoas com deficiência, mas consid-
era que “não ouve as instituições corretas e com mais 
experiência nesta causa”. “Vão muitas vezes de encontro 
às instituições dos amigos. Ainda assim, existem muitos 
projetos por desenvolver e outros que ficaram apenas no 
papel”, lamenta o presidente da APD da Madeira.
Sobre o governo regional açoriano, a presidente da Del-
egação Local de São Miguel-Açores da APD, Margarida 
Garcez, diz que só com persistência vão conquistando 
alguma coisa. “Se nós nos aproximarmos obtemos mais 
ou menos uma resposta, mas temos mesmo que pres-
sionar porque eles, propriamente, por sua iniciativa não 
estão sensíveis a esse tipo de problemas e são problemas 
muito graves para quem os sente na pele”, admite. 
Em relação ao emprego nos Açores, segundo uma 
entrevista da APD de 2013 a um jornal local, a maioria 
das pessoas com deficiência que trabalha fá-lo na função 
pública. Filipe Rebelo diz que na Madeira “são muitas as 
pessoas com deficiência que vivem de prestações sociais, 
porque o emprego não é uma realidade”. 
“Falta adaptar à região legislação específica sobre a im-
plementação de projetos de emprego protegido tornan-
do-os uma realidade”, realça a diretora de Serviços de 
Educação Especial da Direção Regional de Educação 
da Madeira. Glória Gonçalves exemplifica com a em-
pregabilidade dos jovens que frequentam os cursos de 
formação profissional promovidos pelo Serviço Técnico 
de Formação Profissional. “Em 2016, a taxa de empre-
gabilidade foi de 26% em relação aos formandos que 
terminaram o curso. Nos últimos anos esta taxa tem 
vindo a diminuir fruto da pouca oferta que se tem feito 
sentir”, revela. 
O desemprego é um problema das regiões autónomas e 
transversal ao resto do país, mas ainda mais se acentua 
nesta franja da população, confirmando as estatísticas 
que existem: segundo dados oficiais do Fórum Europeu 
da Deficiência, órgão de consulta da Comissão Europeia 
para a área da deficiência, a taxa de desemprego entre os 
portadores de deficiência é o dobro ou mesmo o triplo 
da dos restantes cidadãos. 

“Ao nível da saúde, achamos que já 
estivemos melhor. Temos serviços de 
saúde extremamente importantes para a 
população com deficiência, por exemplo, a 
ortopedia, que não estão a funcionar como 
deveriam” Filipe Rebelo da APD 
da Madeira. 

“Estou completamente incluído. É 
mentira. Ninguém está completamente 
incluído. Se calhar até as pessoas ditas 
normovisuais não estão completamente 
incluídas na sociedade porque há grupos 
que também lhes limitam ou pelos fatores 
sociais, ou pela condição económica, não 
se pode entrar em todos os grupos. No 
nosso caso isso é muito mais agravante. 
Se as outras pessoas já têm dificuldades, 
as pessoas que têm deficiência têm essas 
barreiras e mais outra: que é de tentar ver, 
apesar de terem deficiência, como é que 
se conseguem relacionar com todas as 
pessoas com ou sem deficiência e isso, às 
vezes, não é uma coisa muito fácil, é preci-
so vergar. Eu tenho vergado muito porque 
há muito preconceito.” José Figueiras
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“Aqui todos os dias nos batem à porta, uns porque 
querem cadeiras e não têm, outros porque querem 
andarilhos, camas articuladas, e nós vamos ajudando 
na medida do possível”, refere a presidente da APD que 
neste momento tem mais de 200 sócios com deficiência 
na delegação situada em Ponta Delgada, São Miguel. 
Glória Gonçalves voltando à apreciação do que se passa 
na Madeira, entende que “as medidas implementadas ao 
longo dos tempos em relação às pessoas com deficiência 
na RAM demonstram que houve um acreditar no valor 
e nas capacidades desta população”. Mas sublinha que é 
preciso “reforçar os técnicos de diagnóstico e terapêu-
tica com a abertura de concursos para os quadros, para 
que o atendimento seja de melhor qualidade, pois estes 
técnicos são escassos quer os que se encontram afetos à 
saúde quer à educação”. 
A Madeira é uma referência nacional na Educação Espe-
cial e, segundo Filipe Rebelo, “apesar dos serviços terem 
sofrido alterações”, a APD acha “que continuam a fazer 
um bom trabalho”. E é em defesa desta área que Glória 
Gonçalves se desdobra a contextualizar todas as etapas 
mais significativas ao longo dos 54 anos “que, em termos 
educacionais, se iniciou o atendimento a estas pessoas 
a partir de um despiste da deficiência auditiva efetuado 
nos concelhos da Região por dois docentes especializa-
dos, por profissionais dos serviços de saúde, autarquias 
locais e serviços paroquiais”.

“A RAM, numa atitude pioneira, acom-
panhou as principais evoluções no campo 
da educação especial, demonstrando 
sempre proatividade e dinamismo. Num 
trabalho multidisciplinar, os profission-
ais têm realizado esforços contínuos, de 
forma a assegurar o exercício pleno dos 
direitos de cidadania da população com 
necessidades especiais, numa interven-
ção sistémica, que valoriza os diversos 
contextos de vida”. Diretora de Serviços de 
Educação Especial da Direção Regional de 
Educação da Madeira, Glória Gonçalves

Mas a responsável aponta algumas fragilidades difíceis 
de resolver devido aos constrangimentos financeiros. 
“Falamos por exemplo da necessidade de se criarem 
estruturas de apoio às famílias nos tempos livres e 
atividades extraescolares ou unidades de respiro, essen-
cialmente em tempo de férias quando se fala de crianças 

com deficiências”. Glória Gonçalves diz que esforçam-se 
por incluir estas crianças em campos de férias, mas estes 
não estão preparados para dar resposta às necessidades 
especiais que apresentam. “Esta situação é um entrave à 
inclusão”, aponta.
Nos Açores também se investe na inclusão na escola 
pública para que todas as crianças possam apren-
der juntas e com qualidade. O secretário Regional da 
Educação e Cultura, Avelino Meneses, em março deste 
ano frisou que o Governo “não enjeita esforços na ad-
equação do processo educativo aos requisitos daqueles 
que evidenciam deficiências ou necessidades educativas 
especiais”, agindo ao nível da “adaptação dos currículos 
e da organização escolar e na reinvenção de estratégias 
pedagógicas”.
Na sua intervenção, Avelino Meneses destacou também 
a ação do governo dos Açores na dotação do sistema ed-
ucativo regional dos recursos humanos necessários, em 
“quantidade e com a reconhecida qualidade”, com vista a 
garantir “o conveniente funcionamento” das escolas.
Esta apreciação do titular da pasta da Educação ac-
onteceu durante a assinatura de um protocolo entre 
a Fundação PT, a Secretaria Regional da Educação e 
Cultura e o Grupo de Amigos da Pediatria do Hospi-
tal do Divino Espírito Santo para a implementação da 
solução informática de ‘TeleAula’ que beneficia, atual-
mente, três alunos das escolas Básica e Integrada de 
Rabo de Peixe, na Ribeira Grande, e da Secundária da 
Povoação, ambas em São Miguel.

O projeto ‘TeleAula’ visa a reintegração social e 
académica de jovens em idade escolar que, por 
questões de saúde, se encontram impedidos de 
frequentar as aulas. Através da instalação de um 
equipamento específico na sala de aula, o aluno 
consegue assistir à aula a partir da unidade 
hospitalar onde se encontra internado ou na 
sua residência, através de um computador com 
ligação à Internet.

O Governo Regional da Madeira atribuiu 4,8 
milhões de euros em apoios a pessoas com 
deficiência e incapacidade, em 2016, disse no 
Funchal a secretária da Inclusão e Assuntos 
Sociais, Rubina Leal durante a inauguração do 
Balcão da Inclusão, no Centro de Segurança 
Social da Madeira, em dezembro de 2016.
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Açores e Madeira: visitar os arquipélagos
Segundo a Direção Regional de Estatística da Madeira e 
os resultados provisórios relativos ao mês de março de 
2017, foram contabilizadas neste mês 582.593 dormidas 
(+2,4% que no mesmo mês de 2016), nos estabeleci-
mentos hoteleiros da RAM. A taxa de ocupação está nos 
68,7%.
Também nos Açores, o Serviço Regional de Estatísticas 
dos Açores registou 130.030 dormidas (+8,5% que no 
mesmo mês de 2016) e a taxa de ocupação foi de 38,1% 
em março deste ano, mais 0,4% que no ano homólogo. 
Estes dados não estão acompanhados de informação 
relativa ao perfil de hóspede, para além da referência 
à nacionalidade, para se conseguir apurar se há muita 
procura turística em relação a estes destinos por parte de 
pessoas com deficiência. Filipe Rebelo garante que sim: 
“Somos uma região com grande procura por parte de 
pessoas com mobilidade reduzida e também por turistas 
seniores, e necessitamos de dar mais respostas.
Para a APD o turismo acessível enquanto organismo de-
veria adaptar a legislação à RAM, nomeadamente a que 
diz respeito às praias acessíveis. “Um problema recente 
que detetamos é que não existem rent-a-car na ilha da 
Madeira que aluguem veículos com rampa elevatória 
para o acesso a cadeira de rodas. Isto deveria ser col-
matado através de apoios do turismo acessível, para que 
possam capacitar as empresas de turismo de respostas 
para todo o tipo de população”, sugere Filipe Rebelo.
Glória Gonçalves diz que há muitas lacunas, mas frisa 
a importância de abrir cada vez mais este mercado ao 
destino Madeira, sensibilizando-se empresários do setor 
do turismo. “Não nos esqueçamos que as questões da 
acessibilidade para além de beneficiarem as pessoas com 
deficiência beneficiam os clientes mais idosos e aqueles 
que têm crianças pequenas”, sublinha.
O site Visit Madeira, desatualizado já que refere a 
disponibilidade de duas aplicações entretanto descon-
tinuadas, garante que os edifícios mais recentes estão 
devidamente preparados com acessos e equipamentos 
para pessoas com mobilidade reduzida, particularmente 
em infraestruturas como os centros comerciais, edifícios 
públicos, aeroportos e hotéis mais recentes, possuem 
boas condições de acessibilidade - elevadores e rampas 
de acesso -para pessoas com mobilidade reduzida. E diz 
que os transportes públicos urbanos e cabinas de telefé-
rico também estão adaptados. Faz também menção à 
existência de percursos pedonais na Madeira acessíveis, 
como por exemplo o trilho entre o Pico das Pedras e 
Queimadas, situado em Santana, adaptado para pessoas 
com mobilidade reduzida e onde existe informação em 
Braille e linguagem simbólica para pessoas com paralisia 
cerebral.
A Cresaçor, através da marca Azores for All, é pioneira 
na implementação e promoção de uma oferta de turismo 
social e inclusivo no arquipélago dos Açores. Na quali-
dade de empresa de animação turística visa impulsionar 

a democratização do turismo na região dos Açores, 
promovendo atividades de recreio e lazer em confor-
midade com o conceito de turismo para todos, particu-
larmente atividades acessíveis a grupos desfavorecidos, 
assim como adequadas às necessidades de pessoas com 
incapacidade.
Desde 2005, esta entidade promove o turismo inclusivo 
nos Açores, oferecendo uma viagem inesquecível mesmo 
antes da partida: “No momento da escolha do destino, 
através de informações acessíveis e completas, priori-
zamos a transparência  e os pormenores que fazem a 
diferença. Quer seja a procura de um hotel com quarto 
adaptado ou em busca de trilhos em terras vulcânicas, 
os membros da nossa equipa lhe fornecerão informações 
personalizadas para tornar a sua viajem segura, diver-
tida e memorável”, garante a Azores for all no folheto de 
apresentação.
A Cresaçor disponibiliza material adaptado para alugar, 
organiza jogos tradicionais adaptados, roteiros e tours e 
oferece assistência, transfers e pick-ups com um equipa-
mento adaptado.
“Acreditamos ser um destino privilegiado para o desen-
volvimento do turismo acessível pelas manifestações 
culturais e religiosas de caracter único, pela qualidade 
das atividades de animação oferecidas, pela beleza inve-
jável  das nossas paisagens  e pela rica gastronomia das 
várias ilhas do arquipélago dos Açores”.
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Açores e Madeira: As entidades de apoio 
dos arquipélagos
Tanto Filipe Rebelo como Glória Gonçalves consideram 
que as entidades existentes de apoio a estas pessoas são 
suficientes. “Não vale a pena criar mais associações, 
se fazem todas o mesmo. Quantidade não é sinal de 
qualidade”, atira o presidente da delegação da APD na 
Madeira. Também concordam com a necessidade das 
entidades públicas e instituições e associação privadas 
trabalharem em conjunto. “Na minha opinião falta 
estabelecer mais parcerias entre as mesmas para criar e 
implementar projetos comuns na procura de melhores 
soluções para as pessoas com deficiência ou incapaci-
dades”, avalia a diretora de Serviços de Educação Espe-
cial da Direção Regional de Educação da Madeira. “Há 
necessidade de fazê-las trabalhar em rede, bem como 
existir mais apoio financeiro proveniente do Governo 
Regional da Madeira”, analisa, por sua vez, Filipe Rebelo. 
“Não podemos ajudar se não houver apoio financeiro, 
pois necessitamos de técnicos, de pagar despesas corren-
tes, e de ter um valor para reencaminhar para os pedidos 
de apoio”, completa o presidente da APD da Madeira. 
O Gabinete de Informação Dirigido à Pessoa com De-
ficiência ou Sobredotação (GIDPDS) na Madeira tem 
como missão “informar acerca dos direitos da pessoa 
com necessidades especiais e encaminhar para as res-
postas comunitárias existentes na RAM”. Glória Gon-
çalves revela que “atualmente este Gabinete não é muito 
procurado, visto que os Centros de Recursos Educativos 
Especializados, de âmbito concelhio, têm na sua equipa 
técnicos da área social que facultam esta informação, de 
uma forma mais próxima e personalizada, à população 
que dela necessita”. 
Nos Açores não há muita interação entre as entidades es-
palhadas pelas ilhas e Margarida Garcez diz que a APD 
centra a atividade associativa na ilha de São Miguel. 
Ainda assim, o investimento na região é direcionado 

à criação de centros de atividades ocupacionais e de 
lares residenciais, mas também se nota uma aposta em 
iniciativas inovadores como é o caso do projeto VIRA, 
promovido pela delegação dos Açores da Raríssimas – 
Associação Nacional de Deficiências Mentais e Raras 
que recorre à agricultura biológica como meio terapêuti-
co e de inclusão social. 
Esta delegação da Raríssimas existe desde 2005 e situa-
se na Ilha do Pico, e das atividades proporcionadas à 
população as que mais se destacam são: uma formação 
em Comunicação Aumentativa e Alternativa, de âmbito 
regional; a publicação de um desdobrável com a legisla-
ção dirigida às pessoas com deficiência, distribuído por 
todas as casas açorianas, com o apoio dos CTT; o estudo 
“A Verdade do Saber é Conhecer” sobre as necessidades 
e dificuldades das famílias e dos portadores de doença 
congénita ou adquirida até ao terceiro mês de vida; uma 
palestra sobre Sexualidade na Deficiência e um Fórum 
intitulado “Intervenção Social na Deficiência”. A Ra-
ríssimas Açores abrange mais dois serviços de grande 
importância: O Banco de Ajudas Técnicas e um Centro 
de Recursos em Comunicação Aumentativa e Alternati-
va, com equipamentos cedidos pela Fundação PT, para 
orientar em questões relacionadas com a ausência de 
comunicação verbal, através de ajudas tecnológicas espe-
cializadas que permitem estabelecer a comunicação.

CAPACAPA

Região Autónoma da Madeira:
- Associação Portuguesa de Deficientes - Delegação da 
Região Autónoma da Madeira;
- Associação Portuguesa das Pessoas com Necessidades 
Especiais - Associação Sem Limites;
- Associação dos Amigos das Pessoas com Necessidades 
Especiais da Madeira;
- Associação Para as Perturbações do Desenvolvimento e 
Autismo da Madeira;
- Associação de Surdos, Pais, Familiares e amigos da 
Madeira;
- Associação de Paralisia Cerebral da Madeira;
- Centro de Reabilitação Psicopedagógica da Sagrada 
Família; 
- Associação Deficientes das Forças Armadas – Madeira;
- Centro de Autismo e Inclusão Social;
- Associação dos Amigos da Arte Inclusiva - Dançando 
com a Diferença (AAAIDD);
- GIDPDS -Gabinete de Informação Dirigido à Pessoa 
com Deficiência 
- RARÍSSIMAS – Associação Nacional de Deficiências 
Mentais e Raras – Delegação da Madeira

Região Autónoma dos Açores:
- APD - Associação Portuguesa de Deficientes - Delega-
ção Local de S. Miguel-Açores
- Associação de Pais e Amigos de Crianças Deficientes 
do Arquipélago dos Açores (Fajã de Cima)
- Associação Seara do Trigo
- Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal – ACA-
PO – Delegação dos Açores
- Aurora Social-Associação de Promoção de Emprego 
Apoiado
- Associação Atlântica de Apoio aos Doentes Machado-
Joseph
- Associação de Doentes de Dor Crónica dos Açores
- Associação de Paralisia Cerebral de São Miguel 
- RARÍSSIMAS – Associação Nacional de Deficiências 
Mentais e Raras – Delegação dos Açores

Iniciativa da APD, a campanha Dê Uma Tampa 
à Indiferença”, que consiste na recolha de 
tampas de plástico, existe desde 2010 e continua 
ativa, sendo as crianças e jovens das escolas os 
principais agentes de recolha de tampinhas, 
promovendo a educação ambiental, aliada à 
solidariedade. No ano de 2016 com o valor 
angariado dos cerca de 41.278 quilogramas de 
tampas foram entregues: 30 cadeiras de rodas 
manuais, duas camas articuladas, um assento 
de banho, comparticipação de quatro cadeiras 
de rodas elétricas, duas baterias, dois pneus, 
um colete de posicionamento, um andarilho e a 
comparticipação monetária de medicação e de 
uma junta médica.

“Um Pequeno Gesto Faz Toda a Diferença”, 
tinha como objetivo a sensibilização dos 
condutores para o não estacionamento 
nos lugares reservados a pessoas com 
deficiência, passeios e rampas de acesso. 
O projeto percorreu todos os Concelhos 
da Região Autónoma da Madeira e teve a 
colaboração da Polícia de Segurança Pública, 
que acompanhavam as próprias pessoas com 
deficiência, na entrega de um flyer alusivo aos 
condutores.
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Resumo histórico da aposta na educação 
realizada na Madeira
Em 1965 foi criado o Instituto de Surdos do Funchal, 
que em 1968 ampliou o atendimento à população com 
deficiência intelectual e visual e criou-se o Centro de 
Educação Especial da Madeira (CEEM). Regionaliza-
ram-se os serviços e o Centro passou a denominar-se 
Centro Regional de Educação Especial dependendo da 
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais. Criou-se a Di-
reção Regional de Educação Especial (DREE) com o in-
tuito de conceber e implementar programas de preven-
ção, tratamento e reabilitação de situações de deficiência, 
alargou-se a ação à intervenção precoce na infância e à 
deficiência motora, criou-se o Serviço de Audiofonolo-
gia Infantil, iniciou-se o Desporto Adaptado, inaugurou-
se o Centro de Formação Profissional de Deficientes e o 
primeiro Centro de Apoio Psicopedagógico (alargados 
sucessivamente entre 1988 a 2004 a todos os concelhos 
da RAM). Fruto de nova orgânica, a DREE passou a in-
tegrar a Secretaria Regional da Educação (1984). Depen-
dentes da DREE foram criados o Serviço de Psicologia, 
o Serviço Social, o Serviço de Integração Sócio-Profis-
sional, o Serviço de Lares e o Centro de Documentação, 
Estudo e Divulgação. 
Na década de 90 é inaugurado o Centro Sócio-Educativo 
para pessoas com Deficiência Profunda e o Centro de 
Atividades Ocupacionais do Funchal para pessoas com 
deficiência acentuadas com idade superior a 16 anos 
(centros nos quais ocorreu a descentralização por toda a 
RAM entre os anos de 1996 e 2011). Promoveu-se a for-
mação de docentes especializados em educação especial 
na RAM através do estabelecimento de protocolos com 
Institutos Superiores Nacionais. Deu-se início aos Jogos 
Especiais e ao Programa Regional de Apoio aos Sobre-
dotados.
Em 1997, fruto da alteração da lei orgânica, esta direção 
regional passou a denominar-se de Direção Regional 
de Educação Especial e Reabilitação (DREER). Neste 
mesmo ano, a DREER tornou-se membro do Conselho 
Nacional de Reabilitação do Secretariado Nacional de 
Reabilitação e Integração de Pessoas Deficientes.
Já no século XXI, evidentemente a partir do ano 2000, 
operaram-se algumas mudanças significativas em prol 
da inclusão. Iniciou-se o projeto Dançando com a 
Diferença (2000), o Grupo de Mímica e Teatro Oficina 
Versus (2001), constituiu-se o Clube Desportivo “Os 
Especiais” (2002), iniciou-se a atividade no âmbito das 

Acessibilidades e Ajudas Técnicas, do Ensino à Distância 
- Projeto de Teleaula (2002), publicou-se pela primeira 
vez a revista Diversidades (2003), nasceu o Núcleo de 
Inclusão pela Arte (2004), desenvolveram-se projetos 
de investigação-ação nas áreas da intervenção precoce 
e da diferenciação pedagógica, abriram-se Unidades de 
Ensino Especializado, Unidades de Ensino Estruturado 
e designaram-se escolas de referência para alunos cegos 
e surdos, criou-se o Gabinete de Informação e Apoio à 
Pessoa com Deficiência. 
Em 2012 a Direção Regional de Educação Especial e 
Reabilitação é extinta sendo os seus serviços integrados 
na Direção Regional de Educação (DRE). Esta mudança 
orgânica pautou-se pelo intento de uniformizar a edu-
cação, criando uma maior interatividade entre todos os 
intervenientes, numa perspetiva inclusiva. 
No contexto do desporto adaptado, os Jogos Especiais 
passaram a ser realizados em simultâneo com a Festa do 
Desporto Escolar, conferindo a esta última um caráter 
mais inclusivo. Ao nível da arte inclusiva, o Núcleo de 
Inclusão pela Arte foi integrado na Direção de Serviços 
de Educação Artística e Multimédia e a “Orquestra Juve-
nil” passou a designar-se Orquestra Orff, associando-se 
aos demais grupos artísticos da Divisão de Expressões 
Artísticas. 

CAPACAPA

No que concerne à formação profissional, no final de 
2012, começou a esboçar-se uma nova reestruturação da 
oferta formativa do Serviço Técnico de Formação Profis-
sional (STFP), com a finalidade de a adequar ao projeto 
que o Instituto de Emprego e Formação Profissional 
dinamizou em parceria com a Agência Nacional para a 
Qualificação, I.P. (ANQ I.P.). 
Na atual legislatura, desde 2015, os serviços de aten-
dimento às pessoas adultas com deficiência: centros 
de atividades ocupacionais, serviço técnico de apoio 
à deficiência profunda e o núcleo de lares e residência 
passam para a alçada da Secretaria Regional da Inclusão 
e Assuntos Sociais (SRIAS).
Já mais recentemente, no Programa do atual Governo 
Regional há uma clara referência a medidas de apoio 
e de cariz inclusivo para as pessoas com deficiência e 
outras necessidades especiais, nomeadamente no âmbito 
da educação, inclusão e assuntos sociais. 
A maioria das crianças e jovens em idade escolar 
frequentam os estabelecimentos de educação e ensino 
regulares com apoio em diferentes áreas, nomeadamente 
pedagógica, psicológica, terapêutica e outras, de acordo 
com as especificidades de cada criança e jovem em arti-
culação com os Centros de Recursos Educativos Espe-
cializados – CREE, (antigos CAP) que disponibilizam 
quer os apoios em termos de recursos humanos quer em 
termos de materiais pedagógicos e didáticos. Existem 
neste momento nove CREEs. Excetuam-se os alunos que 
frequentam o Serviço Técnico de Educação Especial, 
situado na Quinta do Leme, que acolhe crianças e jovens 
com deficiência intelectual e motora que devido à gravi-
dade das suas problemáticas não podem estar inseridos 
nos estabelecimentos de educação e ensino regular (são 
23 em 2016/2017) e o Centro de Reabilitação Psicopeda-
gógica da Sagrada Família (instituição particular).
Em relação às especificidades para as deficiências 
sensoriais e outras deficiências e incapacidades tem-se 
feito um trabalho inovador e de resposta o mais positiva 
possível quer através da Divisão de Acompanhamento à 
Surdez e à Cegueira (DASC) quer através da Divisão de 
Acessibilidade e Ajudas Técnicas (DAAT), esta última 
centrando a sua ação no desenvolvimento e adaptação 
de conteúdos para instalação de soluções tecnológicas 
equipamentos e sistemas de software - de acessibilidade 
nas bibliotecas das escolas do ensino básico na RAM e 
ensino à distância.

A Linha Solidária, criada pela APD para 
angariar fundos para apoiar mais pessoas 
- 760 301 350, com o custo de 0.60€ + IVA - 
teve uma grande aceitação, por se tratar de 
uma novidade na região.



“É verdade que o atrás exposto pode 
levar a que se pense que já fizemos tudo e 
não há nada mais que se possa fazer para 
a felicidade e bem-estar das pessoas com 
deficiência e outras necessidades especiais. 
Não é verdade, ainda há muitos desafios a 
enfrentar e barreiras a ultrapassar”. Dire-
tora de Serviços de Educação Especial da 
Direção Regional de Educação da Madeira, 
Glória Gonçalves

David Rodrigues     
Presidente da Pró – Inclusão /ANDEE
Conselheiro Nacional de Educação
drodrigues@fmh.utl.pt   
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CAPA

António Gedeão escreveu que “todo o tempo é de poe-
sia”.  Certamente o que ele nos queria dizer é que tudo 
está ligado com tudo e, mesmo em tempos e contextos 
que à partida não são propícios para a produção e o 
usufruto da poesia, mesmo esses, são tempos de poesia 
porque sendo humanos não podem ser separados de 
tudo o resto.
Parafraseando Gedeão, diria que todo o tempo é de 
Educação.  Um tema sempre embutido nas nossas vidas 
e sempre em movimento, sempre assumindo novas 
configurações.  Hoje é ainda mais premente dizer que 
“todo o tempo é de Educação”.  Todo o tempo é propí-
cio para discutir Educação. A nossa escola, encontra-se 
mais confrontada com a resposta a novos paradigmas 
de identidade, de conhecimento e de missão. Talvez por 
isso não seja possível falar de Educação sem falar de 
Inovação. Sem Inovação, sem olhar de formas renovadas 
para os interesses e competências dos alunos, sem olhar 
para a forma como se produz e difunde conhecimento, 
sem olhar para as desafiadoras configurações sociais 
em que a escola se move, não será possível levar a bom 
porto uma Educação que seja significativa, útil e eman-
cipatória para os jovens de aqui e agora. A Inovação 
está, pois, na linha da frente dos interesses de quem quer 
pensar sobre os desafios da Educação contemporânea.  
Uma Educação que procure nos modelos do passado a 
resposta para os problemas do presente corre o muito 
provável risco de ser irrelevante e de empreender uma 
guerra de antemão perdida com os valores que são 
vividos pelos jovens e pelas comunidades em que eles se 
incluem. Da mesma forma não é possível falar de Edu-
cação sem abordar de que forma a Educação procura 
os valores inclusivos.  A Inclusão contribui com valores 
indispensáveis à Educação contemporânea: por um 
lado promove que cada pessoa domine os instrumentos 
necessários para a pertença aos diferentes grupos sociais, 
por outro lado materializa o sentido ético de uma escola 
para todos, adequada a cada um, mas como “uma casa 
comum” de aprendizagem.
É sobre este triângulo “Educação, Inovação e Inclusão” 
que a Pró – Inclusão – Associação Nacional de Docen-
tes de Educação Especial vai organizar nos dias 6, 7 e 
8 de julho próximo no auditório da Escola Superior de 
Comunicação Social e nas instalações da Escola Superior 
de Educação (também parceira nesta organização) o seu 
5º Congresso Internacional.

Congresso Educação, Inclusão e 
Inovação –  6,7 e 8 de julho

Realçaríamos vários aspetos que constituem a mais 
valia deste congresso: em primeiro lugar a presença de 
conhecidos conferencistas nacionais (Laborinho Lúcio e 
Fernanda Rodrigues) e internacionais (Eileen Reymond 
do Council for Exceptional Children  - EUA, Rodrigo 
Hüber Mendes - Brasil e Paulo Santiago - OCDE). Outro 
foco de interesse é a realização 3 mesas redondas com 
conhecidos especialistas que nos falarão de Direitos 
Humanos, de Inclusão e de Inovação. Teremos ainda a 
apresentação de cerca de 200 comunicações científicas 
organizadas em 10 áreas temáticas. Outra componente 
do Congresso que reputamos de grande importância é a 
realização de 10 reuniões focais em que serão discutidos 
temas centrais para a inclusão desde a Intervenção Pre-
coce até ao Perfil do Aluno à saída da escolaridade obri-
gatória e o seu impacto para os alunos com necessidades 
específicas.  Este congresso terá ainda uma componente 
importante ao nível de discussão de opções políticas.  
Teremos uma representação do Grupo de Trabalho 
sobre Educação Especial da Comissão Parlamentar de 
Educação e Ciência, com a presença de deputados de to-
dos os grupos parlamentares.  Teremos ainda a honra de 
receber neste congresso o Presidente do Conselho Na-
cional de Educação (Prof. David Justino), o Presidente 
da Comissão Parlamentar de Educação e Ciência (Prof. 
Alexandre Quintanilha), Senhores Secretários de Estado 
da Educação (Prof. João Costa) e da Inclusão para as 
Pessoas com Deficiência (Dra Ana Sofia Antunes) bem 
como o Senhor Ministro da Educação (Prof. Tiago 
Brandão Rodrigues).  Teremos ainda a honra de receber 
o Senhor Presidente da República (Prof. Marcelo Rebelo 
de Sousa) que endereçará uma mensagem presencial ao 
Congresso no dia 7 às 16h00.
No momento em que está eminente a publicação de 
nova legislação sobre a Educação Especial e sobretudo 
sobre de que forma a escola no seu todo pode e deve 
apoiar competente e precocemente todos os alunos que 
possam experimentar dificuldades, este congresso assu-
me-se como um espaço de informação, de diálogo e de 
formação de opinião. 
Sempre dizemos que os nossos alunos estão cada vez 
mais passivos. E nós, as pessoas que atuam no campo da 
Educação? Estamos ativos? Achamos que sim.  Temos a 
certeza que sim. Por isso é que o(a) esperamos no Con-
gresso da Pró – Inclusão. Inscrições ainda abertas em 
http://vcongressopinandee.weebly.com

OPINIÃO

No que concerne aos recursos humanos para concreti-
zar com maior sucesso a inclusão dos alunos, neste ano 
letivo encontram-se colocados 344 docentes especializa-
dos em educação especial (quadro e contratados). Estes 
dados apontam para um rácio Professor Especializado 
/ aluno com NEE, de cerca de 10 alunos por docente na 
RAM.
Foi reforçado o apoio no âmbito do apoio às deficiências 
sensoriais, nomeadamente no que à surdez concerne 
com o aumento da colocação de formadores de Língua 
Gestual e tradutores e intérpretes. Existem ainda um 
conjunto de técnicos superiores e técnicos de diagnósti-
co e terapêutica que constituem uma considerável equi-
pa interdisciplinar, a saber: psicólogos, psicomotricistas, 
técnicos da área social, nutricionista/dietistas, terapeutas 
da fala, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, audio-
logista e ciências da educação.
Foram ainda tomadas algumas medidas no sentido 
da valorização da Educação Inclusiva e, de momento, 
pretende-se desenvolver mecanismos para aprofundar 
a formação/sensibilização às escolas para as práticas 
inclusivas: diferenciação pedagógica/atendimento à 
diversidade.
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Nuada: Uma luva 
para trabalhos pesados
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OPINIÃO

Parece que o momento pelo qual muitos de nós espe-
rávamos está prestes a acontecer. O primeiro projeto-
piloto de Vida Independente de dimensão nacional irá 
arrancar em breve e eu, como interessado, não posso 
deixar de reconhecer, neste contexto, o grande trabalho, 
esforço e coragem que permitiu ao país chegar finalmen-
te aqui. 
Duas pessoas merecem particular reconhecimento. 
Primeiro, a Senhora Secretária de Estado Dr.ª Ana Sofia 
Antunes que conseguiu colocar a VI, pela primeira vez, 
como uma prioridade governamental e assim elaborou 
o MAVI e acolheu consideráveis sugestões recolhidas 
em consulta pública. Segundo, o nosso Jorge Falcato que 
potenciou ao máximo, no seu mandato de deputado, 
todo o seu conhecimento do paradigma que defendeu 
enquanto ativista, tornando-se, objetivamente e mais 
uma vez, num motor de mudança. Curiosamente, am-
bos com deficiência, o que com certeza não será mera 
coincidência. Mas ainda há um terceiro reconhecimento 
a fazer: aos ativistas. Não são muitos, mas – cada vez 
mais organizados e preparados – acredito terem tido um 
papel importante em todo este processo que já iniciou à 
vários anos.
Apesar de tudo, o projeto-piloto que está a chegar não 
é seguramente perfeito. Existem alguns pontos que 
me merecem preocupação. Primeiro, a necessidade de 
estatuto IPSS para constituição de CAVI não deixa de 
me assustar. Já se começam a ver instituições de forte vo-
cação institucionalizadora e com pobre participação dos 
seus utentes/clientes/associados a interessarem-se pelo 
projeto. Pois bem, é como diz a Sr.ª Secretária de Estado 
Ana Sofia Antunes: “(...) o mundo muda paulatinamen-
te, não de uma só vez (...). Por essa razão as instituições 
que constituírem CAVI deverão seguir rigorosamente a 
filosofia de VI materializada na máxima participação das 
pessoas com deficiência em todo o processo. 

Rui Machado
r.lucas.machado@gmail.com

Isto deverá ser garantido e ainda não se percebeu como. 
Depois, o limite 40h semanais que evoluiu para criação 
de quotas primeiro a 10% e depois para 30%. Reconhe-
cemos os constrangimentos orçamentais e o facto de ser 
“ainda” um projeto-piloto, ainda assim não posso deixar 
de referir que será manifestamente pouco para grande 
parte da realidade portuguesa e por isso muita gente 
ficará de fora. A dependência constituir-se num entrave 
para integrar um programa de VI é difícil de compreen-
der e até tolerar. A questão dos pagamentos diretos que 
nos dizem ser impossível de aplicar na utilização de fun-
dos comunitários (apesar do projeto não ser totalmente 
financiado por fundos europeus!), está longe de ser um 
pormenor, pelo menos para quem conhece os princípios 
basilares do paradigma em apreço. Como disse Andrew 
Lewis “Se não estás a pagar, não és cliente; és o produto 
que está a ser vendido” e neste contexto e difícil encaixar 
conceitos como, por exemplo, empoderamento.
Genericamente, deve ser admitido com franqueza que o 
projeto delineado trata-se de um bom início, um ex-
traordinário ponto de partida para a liberdade, autono-
mia e autodeterminação das pessoas com deficiência em 
Portugal. Estamos prontos. Vamos a isso. Agora nós.
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40 quilos? Sim, percebeu bem. A luva eletrónica conse-
gue sustentar até quarenta quilogramas graças, explica o 
fundador e diretor executivo da Nuada, Filipe Quinaz, a 
“um sistema de apoio inovador e patenteado que permi-
te que a pessoa não tenha que usar a sua força muscular 
para sustentar o peso do objeto”. Assim, o utilizador 
pode pegar “em objetos pesados com a mão completa-
mente relaxada”. 
Esta primeira versão não consegue ainda apoiar pessoas 
que não consigam mexer a mão, mas o potencial deste 
produto, que está em fase de testes, no futuro, abrange 
a adaptação a outras partes do corpo. Para já, ainda não 
é conhecido o valor de comercialização da luva eletró-
nica embora se esteja a preparar a produção – motivada 
também pelas milhares de pessoas que se mostraram 
interessadas e que, segundo o mentor do produto, “irão 
poder ser as primeiras a testar o sistema”.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Nuada: Uma luva para trabalhos 
pesados

Texto: Sofia Pires
Fotos: Nuada

As pessoas com falta de força ou dor na mão estão no centro das preocupações da Nuada, um sistema 
revolucionário seguro, leve, pequeno e não intrusivo que visa ajudar a pegar, sem fazer força, em objetos 
pesados, que podem chegar aos 40 quilos.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Tudo começou com uma fratura da mão do próprio 
Filipe Quinaz que, sentiu na própria pele, as dificuldades 
que representa a perda de mobilidade, embora tempo-
rária, que este problema físico lhe causou. “O impacto 
real foi muito maior do que o que poderia prever antes 
da lesão. Durante o período de recuperação sentia dores 
quando pegava em objetos, mesmo não sendo especial-
mente pesados. Adicionalmente, não tinha força sufi-
ciente para tarefas simples, tal como abrir uma garrafa 
de água”, refere.
É sabido que muitas das melhores ideias nascem da ne-
cessidade, mas também se sabe que muitas dessas ideias 
nem sequer se chegam a concretizar. Para chegar aqui 
foram necessários “anos de investigação e trabalho ár-
duo” por parte de um grupo de pessoas e entidades que 
Filipe Quinaz adjetiva de “extraordinário”. Tirar a ideia 
do papel e conseguir concretizá-la envolveu áreas como 
a engenharia, inovação, desenvolvimento de produto e 
parceiros industriais, espalhados por três continentes: 
Europa, América do Norte e Ásia.
Mas na hora de avaliar o sucesso e o reconhecimento 
desta luva electrónica, o feedback dos utilizadores é que 
conta. “Enquanto não tivermos pessoas com melhor 
qualidade de vida devido ao nosso projeto, não existe 
sucesso para a Nuada”, conclui Filipe Quinaz.

A Nuada, que utiliza têxteis finos, respiráveis, 
flexíveis e personalizáveis, foi desenvolvida por 
uma ‘startup’ que está integrada no Parque de 
Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto 
(UPTEC).

Caso queira integrar o grupo de pessoas 
interessadas no projeto para partilhar 
desenvolvimentos e obter feedback pode 
subscrever a newsletter no site da Nuada: www.
nuada.pt
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José Lourenço toma posse 
no CPP e quer equiparação 
aos Olímpicos
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Comissão 
de Atletas 
Paralímpicos para 
ciclo 2017/2020

Foi eleita no final de maio, em 
assembleia, a Comissão de Atletas 
Paralímpicos para o ciclo 2017/2020. 
Em nota publicada no seu ‘site’ o 
Comité Paralímpico de Portugal dá 
conta de que o cinco mais votados 
entre os atletas candidatos foram 
Carla Oliveira, Carolina Duarte, Da-
vid Grachat, Lenine Cunha e Miguel 
Vieira. 
Seguiu-se uma segunda votação 
para encontrar o presidente tendo 
Carolina Duarte sido a eleita com 
30 votos enquanto David Grachat 
recebeu 3. 
Para além da presidente Carolina 
Duarte foram ainda eleitos Carla 
Oliveira, David Grachat, Lenine 
Cunha e Miguel Vieira.
Esta Comissão de Atletas Paralímpi-
cos integra, assim, atletas da esfera 
Paralímpica, bem como da Sur-
dolímpica.

A Associação Nacional de Despor-
to para Deficientes (ANDDVIS) 
anunciou em abril que o treinador 
Timo Laitinen, que levou a Finlân-
dia à conquista do título paralímpico 
de goalball nos Jogos Londres2012, 
vai assumir o cargo de selecionador 
português da modalidade.
O finlandês substitui no cargo Paulo 
Fernandes.
Timo Laitinen também conduziu a 
equipa feminina ao quarto lugar no 
torneio dos Jogos Londres2012.
O goalball, praticado com uma bola 
com guizos, é modalidade paralím-
pica desde Toronto1976, sendo um 
desporto coletivo que se destina a 
pessoas com deficiência visual.

O selecionador espanhol, Julen 
Lopetegui, assumiu o cargo de 
embaixador do Special Olympics, 
movimento que visa promover a 
integração através do desporto de 
pessoas com deficiência intelectual.
O antigo treinador do FC Porto rea-
giu ao convite considerando-o uma 
honra e aplaudiu a instituição que 
atua desde 1968.

“Muitas vezes fala-se de incapaci-
dade, mas eu vejo outra coisa: uma 
capacidade enorme de esforço e 
superação. Creio que os Special 
Olympics são especiais no seu com-
promisso, no seu trabalho e na sua 
dedicação. Na minha agenda haverá 
sempre tempo para eles”, afirmou 
Lopetegui.

Timo Laitinen é o 
novo seleciondor 
português de 
goalball

Convocados para os Campeonatos do 
Mundo de Atletismo que decorrerão em 
Londres

O atleta português Hélder Mestre 
estabeleceu, em março, um novo 
recorde do mundo na classe T51 na 
Meia-Maratona de Lisboa, escreve 
o Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP).
À marca mundial de 1:08:21 horas, 
o atleta, que participou em provas 
de pista nos Jogos Paralímpicos Rio 
2016, junta a vitória na Meia-Mara-
tona de Lisboa em cadeira de rodas, 

classe T51 e o título de Campeão de 
Portugal de Estrada.
Já a Federação Portuguesa de 
Atletismo conta que em T53/54, 
Alexandrino Silva da Associação 
Mover Viseu sagrou-se campeão de 
Portugal com 54:00 minutos e Filipe 
Carneiro da Associação de Boccia 
Luís Silva conquistou a medalha de 
prata com 1:07:33 horas.

Hélder Mestre com novo recorde do 
mundo de meia maratona

70 71

NOTÍCIAS

Lopetegui embaixador do Special 
Olympics

NOTÍCIAS

rolina Duarte (T13), Hélder Mestre 
(T51), Maria Fernandes (T38), Má-
rio Trindade (T52) e João Correia 
(T51); 200 metros: Luís Gonçalves 
(T12) e Maria Fernandes (T38); 400 
metros: Hélder Mestre (T51), Mário 
Trindade (T52), Luís Gonçalves 
(T12), Carolina Duarte (T13), Maria 
Fernandes (T38) e Carina Paim 
(T20); 800 metros: Cristiano Pereira 
(T20); 1500 metros: Cristiano Perei-
ra (T20), Nuno Alves (T11) e Maria 
Fiúza (T11); 5000 metros: Cristiano 
Pereira (T20) e Nuno Alves (T11); 
Salto em comprimento: Lenile 
Cunha, Carlos Lima, Ana Filipe, 
Cláudia Santos e Erica Gomes (T20) 
e Maria Fernandes (T38); Triplo 
salto: Lenine Cunha (T20) e Peso: 
Miguel Monteiro (F40), Eduardo 
Sanca (F12) e Inês Fernandes (F20).

Portugal vai competir em nove 
especialidades, sendo representado 
por 18 atletas, nos Campeonatos do 
Mundo de Atletismo do Comité Pa-
ralímpico Internacional. A competi-
ção decorre de 14 a 23 de julho, em 
Londres, Inglaterra.
A comitiva lusa vai ser liderada 
pelo vice-presidente da Federação 
Portuguesa de Atletismo (FPA), Luís 
Figueiredo. Já a responsabilidade 
técnica fica a cargo de José Silva 
e também integram a comitiva os 
treinadores Alexandre Canal, Ana 
P. Costa, Christopher Zah, Eduarda 
Coelho, Jennifer Archer, João Men-
des, Jorge Rodrigues, José C. Pereira 
e Nuno Alpiarça. O apoio médico 
estará a cargo de Daniel Cardoso, 
Diogo Cunha e Sónia Dias, descreve 
nota publicada na página da FPA.
Eis os convocados: 100 metros: Ca-

jogadores paralímpicos”.
“Este órgão do Estado considerava 
esta discriminação inaceitável e fez 
notar que esta diferenciação se man-
tinha à revelia da tendência verifica-
da no direito comparado europeu”, 
lê-se na nota de José de Faria Costa.
Segundo consta na Portaria que ago-
ra terá de ser alterada, uma medalha 
de ouro nos Jogos Olímpicos vale 
40.000 euros, uma de prata 25.000 e 
uma de bronze 17.500.
No entanto nos Jogos Paralímpicos 
os valores base são, para ouro, prata 
e bronze, respetivamente: 20.000. 
12.500 e 7.500 euros.
Campeonatos do Mundo e da 
Europa organizados pelo Comité 
Paralímpico Internacional (IPC), ou 
pela respetiva federação de mo-
dalidade até aqui têm os seguintes 
valores: 5.000 (ouro), 2.500 (prata) 
e 1.250 euros (bronze). Nada mais 
nada menos do que metade do valor 
atribuído às conquistadas de atletas 
olímpicos em competições 
semelhantes.

O valor dos prémios para atletas 
olímpicos e paralímpicos vai ser o 
mesmo. O Orçamento do Estado 
(OE) para 2017 prevê a equiparação. 
Só falta alterar a lei, tarefa que cabe 
agora ao Governo.
Em janeiro, em comunicado, o Pro-
vedor de Justiça, José de Faria Costa, 
assinala “a circunstância de ter sido 
aprovada a equiparação dos mon-
tantes dos prémios atribuídos em 
reconhecimento do valor e mérito 
dos êxitos desportivos dos atletas 
paralímpicos aos atribuídos aos 
atletas olímpicos”.
Esta alteração passa a estar con-
sagrada no artigo 95.º da Lei n.º 
42/2016, de 28 de dezembro (Lei do 
Orçamento do Estado para 2017).
O Provedor de Justiça recorda que, 
em 2015, havia defendido esta solu-
ção junto do secretário de Estado do 
Desporto e da Juventude “chamando 
a atenção para o facto de o valor dos 
prémios atribuídos aos jogadores 
olímpicos constituir o dobro do 
valor dos prémios atribuídos aos 

Atletas olímpicos e paralímpicos com 
prémios iguais



Maratona de 
Londres: Gabriel 
Macchi coloca 
Portugal no pódio

O atleta português Gabriel Macchi 
conquistou em abril a medalha de 
prata na Maratona de Londres, pro-
va integrada na Taça do Mundo do 
Comité Paralímpico Internacional 
(IPC). 
Macchi, que competiu na categoria 
T11/12 (deficiência visual), termi-
nou em 2:39.38 horas, atrás do japo-
nês Shinya Wada (2:34.59 horas). 
Na mesma categoria, Jorge Pina ter-
minou em quarto lugar, em 2:43.11 
horas, enquanto Joaquim Machado 
foi desclassificado. 
Do contingente português que 
correu na mesma prova, Manuel 
Mendes terminou em 2:38.56 horas 
na categoria T45/46 (deficiência 
motora), no quarto lugar. 
O vencedor da categoria foi brasilei-
ro Alex Pires da Silva, que comple-
tou a prova em 2:28.20 horas. 
Com estes resultados, Macchi, Men-
des e Pina mantêm-se no projeto pa-
ralímpico a caminho de Tóquio2020.

Idanha-a-Nova recebe Campeonato do 
Mundo de Orientação de Precisão em 
2019

O chefe da missão portuguesa para 
os Jogos Surdolímpicos, Pedro 
Mourão, chamou 11 atletas para a 
prova que vai ter lugar em Samsun, 
na Turquia, de 18 a 30 julho. 
De acordo com nota publicada no 
‘site’ do Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP), na modalidade de 
atletismo vão competir Abubacar 
Demba Turé, Hemilton Djata Costa 
e Rui Manuel Baptista Rodrigues. 
Em ciclismo competem João Mar-

tinho Marques e Ricardo Oliveira 
Gomes, enquanto em judo compe-
tem João Manuel de Sousa Machado, 
bem como Joana Paulo Santos. Hugo 
Miguel Passos é o representante luso 
na modalidade de lutas amadoras. Já 
em natação vão estar Miguel David 
Duarte Cruz e Tiago Correia Neves. 
E no taekwondo e Hélder Carreira 
Gomes o atleta convocado.

Jogos Surdolímpicos Samsun 2017
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aponta que a competição vai decor-
rer de 23 a 30 de junho de 2019 e 
que a organização irá envolver ainda 
100 voluntários de 10 clubes nacio-
nais de Orientação. A autarquia pre-
vê 2.400 dormidas no seu território.
“O Campeonato do Mundo de 
Orientação de Precisão é uma opor-
tunidade para qualificação de Ida-
nha-a-Nova como destino turístico 
inclusivo”, lê-se na nota camarária.

O Campeonato do Mundo de 
Orientação de Precisão em 2019 
(WTOC’19) vai realizar-se em 
Idanha-a-Nova, anunciou a autar-
quia desta localidade do distrito de 
Castelo Branco.
São esperados 150 atletas de 22 se-
leções, 40 dos quais com deficiência 
motora, 50 técnicos e 100 acompa-
nhantes.
Em nota publicada no seu portal 
oficial, a câmara de Idanha-a-Nova 

Comité Paralímpico de Portugal 
homenageia o Movimento 

Paralímpico

DESPORTO

Na I Gala do Comité Paralímpico de Portugal (CPP) 
foram homenageados vários agentes nacionais e in-
ternacionais ligados ao movimento Paralímpico. Em 
destaque a homenagem à Missão Paralímpica Rio2016.
O evento decorreu a 06 de dezembro no Convento de 
Beato, em Lisboa, com mais de 150 elementos da família 
Paralímpica, entre atletas, guias, treinadores, parceiros 
de competição, membros do comité, bem como de fed-
erações, parceiros e patrocinadores, entre outros.
Informação enviada à Plural&Singular pelo CPP dá 
conta de que estiveram presentes o presidente do Comité 
Paralímpico Europeu, John Petersson, o ministro da 
Educação, Tiago Brandão Rodrigues e o ministro do 
Trabalho Solidariedade e Segurança Social, José Vieira 
da Silva, bem como o secretário de Estado da Juventude 
e Desporto, João Paulo Rebelo e a secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia 
Antunes.
A nota do CPP relata que durante a noite os convidados 
tiveram oportunidade de assistir a várias performances 
artísticas pelo Chapitô “todas elas encadeadas com a 
lógica da necessidade do trabalho em conjunto para 
atingir a superação pessoal e coletiva”.
Foram entregues 24 distinções entre Troféus, Insígnias, 
Ordens, Medalhas de Mérito e Paralímpicas e ainda o 
Prémio de Jornalismo Desportivo. 

Eis os galardoados e respetivos 
prémios…
Prémio de Jornalismo Desportivo: “António Marques, 
Campeão de Boccia” emitida pela RTP, de Álvaro Coim-
bra e Paulo Oliveira. 
Medalha de Mérito: Ana Filipe, Érica Gomes, José 
Azevedo, Lenine Cunha, Luís Gonçalves, Jorge Pina, 
Carolina Duarte.
Medalha Paralímpica: Luís Gonçalves, Manuel Mendes, 
Equipa BC1-BC2, José Macedo e Roberto Mateus.
Insígnia Paralímpica: Comandante Vicente Moura
Troféu Paralímpico: Câmara Municipal de Loures, 
Comissão Organizadora do Campeonato da Europa de 
Judo IBSA, Comissão Organizadora do Campeonato da 
Europa de Natação IPC
Ordem Paralímpica: Helena Bastos, José Carlos Cava-
leiro, Sir Philip Craven
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Lenine Cunha é detentor de quase duas cente-
nas de medalhas internacionais, conquistadas 
em campeonatos da Europa, do Mundo e em 
Jogos Paralímpicos. Integra desde maio a Co-
missão de Atletas Paralímpicos. Em 2015 Le-
nine Cunha criou o seu próprio clube, com o 
objetivo de ajudar nas carreiras desportivas de 
vários jovens.

Lenine Cunha eleito melhor atleta 
mundial INAS

DESPORTO DESPORTO

Lenine Cunha foi eleito melhor atleta mundial da Federação Internacional para Atletas com Deficiência 
Intelectual (INAS), numa gala que decorreu em abril Brisbane, Austrália. O atleta paralímpico português 
mais medalhado de sempre confessou estar muito feliz com a distinção que não alcançou à primeira, mas 
acabou por chegar à segunda, uma vez que em 2015 perdeu o prémio para o nadador Wai Lok Tang, de 
Hong Kong

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas

Este é o fruto de muito trabalho e dedicação”, referiu 
Lenine Cunha que não pôde estar na Austrália porque 
encontrava-se a treinar para o Campeonato do Mundo 
que decorreu na Tailândia poucas semanas depois.
O atleta “partilhou” o prémio com José Costa Pereira, 
seu treinador há 18 anos. “Sem ele, eu não conseguiria 
ser o que sou hoje”, disse. E esse espírito de partilha e de 
orgulho pelo reconhecimento também foi notório nas 
palavras de José Costa Pereira publicadas nas redes so-
ciais. “Em meu nome pessoal, mas sobretudo em nome 
do Lenine, agradeço todas as felicitações que nos foram 
carinhosamente endereçadas. É o resultado do trabalho 
de 18 anos do qual, obviamente não me posso dissociar 
senão estaria a ser hipócrita, mas o Prémio é só dele… 
Até porque o treinador não salta”, escreveu o técnico.
Lenine Cunha, que em 2015 criou o seu próprio 
clube, com o objetivo de ajudar jovens a iniciarem ou 
prosseguirem carreiras desportivas, assumiu estar a 
atravessar uma fase difícil em termos de apoios.
As felicitações não tardaram e vieram de todos os cantos 
do mundo, incluindo várias instituições portuguesas 
ligadas ao desporto e à política. 
Lenny, como gosta de ser tratado, começou a praticar 
atletismo aos sete anos, três anos depois de ter sofrido 
uma meningite, que lhe provocou perda da fala, de parte 
da visão e da memória e teve consequências a nível 
intelectual.

Sigaaaaa! Mais uma distinção para Lenine Cunha, atleta 
paralímpico natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, 
que soma quase duas centenas de medalhas internacio-
nais graças a participações brilhantes em campeonatos 
do mundo, europeus, provas e torneios, bem como em 
Jogos Paralímpicos.
Esta foi a segunda vez que a INAS atribuiu estes prémi-
os, sendo que na primeira, em 2015 Lenine Cunha tinha 
sido nomeado mas perdeu o prémio para o nadador Wai 
Lok Tang, de Hong Kong.
As nomeações desta edição para melhor atleta mundial 
da Federação Internacional para Atletas com Deficiência 
Intelectual (INAS) incluíam ainda mais três portugueses: 
o marchador olímpico Pedro Isidro e no setor feminino, 
a lançadora do peso Inês Fernandes e a atleta Graça Fer-
nandes que marcaram presença nos Jogos Paralímpicos 
Rio2016.
Em declarações à imprensa e num vídeo que publicou 
nas redes sociais, após ter tido conhecimento de que era 
o eleito da INAS, Lenine Cunha, que alcançou o bronze 
no salto em comprimento nos Jogos Londres2012, assu-
miu que o seu principal objetivo é “chegar às 200 medal-
has em 2018” e, ainda que fale em falta de apoios e na 
dificuldade que sente em continuar a competir, admitiu 
que quer marcar presença nos Jogos de Tóquio2020.
“Claro que estou muito contente pelo reconhecimento 
do meu trabalho porque já são 188 medalhas internacio-
nais conquistadas. 
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José Lourenço toma posse no CPP 
e quer equiparação aos Olímpicos

DESPORTO

Com a saída de Humberto Santos e feitas eleições, abriu-se um novo ciclo no Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP). José Lourenço assumiu funções em março, tendo estabelecido como objetivo princi-
pal a equiparação com os atletas olímpicos. Quando faltam três anos para Tóquio2020, e em entrevista à 
Plural&Singular, o novo líder do movimento paralímpico reservou para mais tarde perspetivas sobre os 
próximos Jogos Paralímpicos e focou como meta a promoção do desporto para pessoas com deficiência a 
partir da base

Plural&Singular (P&S) – Porque é que decidiu can-
didatar-se à presidência do CPP? Porquê abraçar este 
desafio?
José Lourenço (JL) – Estou ligado ao CPP, enquanto 
dirigente, desde o primeiro momento, mesmo desde a 
Comissão Instaladora. Tenho orgulho dessa circunstân-
cia mas também sei que esse facto acrescenta responsab-
ilidade. Foi exatamente com esse sentido de responsabi-
lidade que decidi candidatar-me. Seguramente terá sido 
essa a motivação que levou o meu colega Fausto Pereia a 
candidatar-se. Nesta altura, importa mais olhar o futuro 
e trabalhar no sentido de criar as melhores condições 
possíveis para quem de facto nos faz mover, os nossos 
atletas.

P&S – Que grandes objetivos estabeleceu para o seu 
mandato? 
JL – Pugnar pela igualdade entre Olímpicos e Par-
alímpicos, no que diz respeito a valores das bolsas e a 
valores de preparação dos atletas. Aumento da prática 
desportiva em parceria com as federações e associações. 
Continuação da afirmação institucional do CPP, seja a 
nível nacional, seja a nível internacional. Valorização do 
papel dos treinadores.

P&S – No seu discurso de tomada de posse falou em 
“promoção do desporto para pessoas com deficiência 
a partir da base”…
JL – Nesta dimensão desportiva estamos confrontados 
com um grave problema, a baixa taxa de atividade e 
prática desportiva por parte de pessoas com deficiência. 
Temos urgência em aumentar o número de praticantes 
por forma a aumentar a base de recrutamento para o alto 
rendimento e para os Jogos Paralímpicos. Não podemos 
ignorar que nos Jogos do Rio a média de idades dos 
atletas portugueses foi de 34 anos. A promoção do de-
sporto é uma responsabilidade de todos, não apenas das 
federações e associações de desporto para pessoas com 
deficiência, por isso, o CPP deve colaborar no sentido de 
chamar mais pessoas com deficiência ao desporto. Nesse 
sentido iremos fazer campanhas em diversos formatos 
e meios, por forma a sensibilizar para os benefícios da 
atividade física e do desporto e dessa forma contribuir 
para aumentar o número de praticantes.

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: CPP/Pedro Barata

José Lourenço foi eleito presidente do 
Comité Paralímpico de Portugal (CPP) para 
o quadriénio 2017-2020, no dia 21 de março, 
sucedendo a Humberto Santos, que liderava o 
organismo desde a sua fundação.

Parlamento reconhece atleta que “mais vezes e mais alto ergueu 
a bandeira portuguesa”
A Assembleia da República aprovou a 27 de abril um voto de louvor pelos resultados alcançados por Lenine 
Cunha. O voto foi aprovado por unanimidade.
“Foi vítima de um ataque súbito de meningite aos quatro anos que o deixou sem memória, fala, audição, visão e 
locomoção. Mas Lenine Cunha nunca se resignou perante os obstáculos que, pelo contrário, foram fonte de moti-
vação, apego à vida e ao desporto, lutando diariamente para ser o melhor”, refere o voto de louvor.
No texto, os deputados recordam que Lenine Cunha tem 188 medalhas internacionais [dados à data da redacção 
do voto de louvor] conquistadas numa carreira de 14 anos no triplo salto, decatlo, pentatlo, heptatlo, salto com 
vara e salto em comprimento.
O documento refere que Lenine Cunha “é o atleta que mais vezes e mais alto ergueu a bandeira portuguesa”, ten-
do representando Portugal por mais de 40 vezes, atingido vários recordes mundiais e conquistado medalhas em 
todo o mundo.
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Eis a nova equipa do CPP…
Comissão Executiva: Presidente – José Manuel 
Fernandes Lourenço; Vice-presidente – Carlos 
Manuel Conceição Lopes; Vice-presidente 
– Leila Susana Noronha Velosa Marques 
Mota; Vice-presidente – Luis Manuel Martins 
Figueiredo; Vice-presidente – Sandro Daniel 
dos Santos Gonçalves de Araújo; Vice-
presidente – Filipe Renato da Silva Rebelo; 
Secretário-geral – José Manuel Costa Oliveira; 
Tesoureiro – Jorge Manuel Martins Amado 
Correia; Vogal – Francisco Lourenço Martins 
Teófilo; Vogal – Tiago Fragoso de Carvalho
Conselho Fiscal: Presidente – Mário Rui Coelho 
Teixeira; Secretário – Rui Manuel Álvaro Marta; 
Relator – Ricardo Alexandre Afeiteira Marques

P&S – No mandato anterior foi criada uma gala que 
serviu para distinguir atletas, instituições, personali-
dades ou trabalhos ligados ao movimento paralímpi-
co… O objetivo é premiar mas também catapultar o 
movimento para o espaço público… Pretende lançar 
atividades/iniciativas com objetivos semelhantes? 
JL – Sim, este ano iremos realizar de novo a Gala Par-
alímpica, a qual está marcada para o dia 06 de Dezem-
bro, e iremos manter o mesmo formato. Não pretend-
emos mudar por mudar, queremos sim dar continuidade 
ao que de bom estava a ser feito e a gala 2016 foi, sem 
dúvida, um grande momento de afirmação do movi-
mento Paralímpico em Portugal. Pretendemos com estes 
eventos, para além de premiar e reconhecer o trabalho 
desenvolvido pelos diversos atores do movimento 
Paralímpico, dar visibilidade à marca Paralímpica e com 
isso algum retorno aos nossos parceiros, os quais são 
todos determinantes para o nosso projeto, como é o caso 
dos Jogos Santa Casa.

P&S – Como descreve a relação entre o CPP e a 
Federação Portuguesa de Desporto para pessoas com 
Deficientes?
JL – Excelente! Sou da opinião de que o que interessa 
à FPDD interessa ao CPP, somos duas instituições que 
se complementam e se respeitam, cada uma com o seu 
papel. A FPPD tem um conhecimento e capital de ex-
periência que importa não desperdiçar.

P&S – Numa entrevista à Plural&Singular em junho 
de 2013, o seu antecessor falava-nos de necessidade de 
despertar mentalidades nesta área. Já em dezembro 
do ano passado, ao fazer um balanço da sua ativi-
dade, Humberto Santos mostrou-se satisfeito com o 
“abrir portas” feito juntamente com as federações de 
modalidade… Também tem essa convicção, de que é 
necessário trabalhar a abertura de mentalidades? 
JL – Sim, é fundamental, e se reparar, na questão anteri-
or já abordo isso, quando digo que é fundamental “sensi-
bilizar para os benefícios da atividade física e do despor-
to”. Estamos a viver um novo paradigma, pois a inclusão 
do desporto para pessoas com deficiência nas diversas 
Federações de modalidade é hoje uma realidade. Temos 
30 federações membros do CPP. Em 2008 apenas três ou 
quatro federações tinham no seu seio desporto para pes-
soas com deficiência, por isso neste momento digo que 
temos mesmo que aprofundar a mudança de mentali-
dades e dar continuidade ao trabalho que está a ser feito. 
No que diz respeito à integração desta dimensão despor-
tiva nas federações de modalidade, estou convencido 
que, a nível mundial, estamos na linha da frente.

P&S – Neste momento o CPP tem perto de 40 mem-
bros, 30 dos quais federações. Tem metas para alcance 
de novos membros? 
JL – Temos como objetivo incluir na família Paralímpica 
todas as federações de modalidade. Também pretend-
emos aumentar o número de membros extraordinários.

P&S – Já teve oportunidade de sentir o pulso dos par-
ceiros do CPP? Que feedback lhe tem sido dado? 
JL – Todos os contactos que estabelecemos têm sido 
de muita empatia e cordialidade. Estamos no início do 
caminho e acredito na frase que nos diz que o “caminho 
faz-se caminhando”.

P&S – O projeto Tóquio2020 já está a ser preparado? 
Qual é o grande desafio para estes Jogos Paralímpicos? 
JL – Temos muito tempo para antecipar a nossa partici-
pação em Tóquio, por agora estamos determinados em 
criar as melhores condições possíveis de preparação para 
todos os atletas, treinadores e outros agentes desportivos 
que existem nesta dimensão desportiva, exemplo dos 
guias.

Humberto Santos, agora presidente do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, lançou como 
lema do seu mandato no Comité Paralímpico 
de Portugal “Igualdade, Inclusão e Excelência 
Desportiva”. Questionado sobre se se revê no 
lema do seu antecessor, José Lourenço referiu à 
Plural&Singular que se revê “em absoluto” nesta 
máxima adotada por unanimidade, em 2009, 
pela Comissão Executiva do CPP.

O novo presidente do CPP liderava a Lista B, 
tendo recebido 122 votos, contra os 82 da Lista 
A, que era presidida por Fausto Pereira, antigo 
presidente da Associação Nacional de Desporto 
para a Deficiência Intelectual, agora Associação 
Nacional de Desporto para Desenvolvimento 
Intelectual.

José Lourenço, tal como Fausto Pereira, era 
vice-presidente da FPP desde 2009, ano da 
primeira eleição de Humberto Santos, que 
no início deste ano deixou a presidência para 
assumir a liderança do Instituto Nacional para a 
Reabilitação.
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Plural&Singular (P&S) – Porque decidiu abraçar o 
desafio de presidir à ANDDI? 
José Costa Pereira (JCP) – Devido à necessidade do en-
tão presidente da ANDDI, Fausto Pereira, que resignou 
ao cargo no início de janeiro para assumir interinamente 
a presidência do Comité Paralímpico de Portugal e ter a 
intenção de se candidatar aquele organismo. Fui então 
indigitado pela direção para exercer o cargo até ao final 
do mandato, com posterior ratificação em Assembleia 
Geral. Estavam lançadas as bases para uma candidatura 
efetiva, ainda que essa não estivesse prevista pelo menos 
para este quadriénio.

P&S – O seu envolvimento como técnico e dirigente 
nesta área do desporto para a deficiência intelectual 
sempre foi muito grande... A sucessão na ANDDI 
acabou por ser natural…
JCP – Sendo eu já vice-presidente em vários mandatos 
anteriores, surgi como candidato natural apoiado por 
todos os colegas da direção cessante. Decidimos avançar 
com uma lista algo rejuvenescida. Achei importante con-
vidar colegas de vários pontos do país para uma maior 
abrangência. Também é objetivo abrir portas ao género 
feminino ao nível do dirigismo nesta área.

P&S – Que desafios acredita ter pela frente na 
presidência da ANDDI?
JCP – Em primeiro lugar tenho perfeita consciência dos 
tempos difíceis que estamos a atravessar internamente 
muito por força da atual conjuntura que o país atravessa 
ao nível da economia em geral, mas também por força 
da transferência de governação para algumas federações 
de modalidade, sob a bandeira da apelidada inclusão 
desportiva.
O grande desafio que se avizinha é conseguir sobreviver 
financeiramente, seja através da celebração de contra-
tos programa diretamente com a tutela desportiva ou 
através da concretização de protocolos com as ditas 
federações do desporto dito regular.
 

DESPORTO

P&S – Desde que assumiu funções, já teve momentos 
marcantes…
JCP – O momento que claramente me marcou desde que 
assumi a presidência da direção da ANDDI foi a reali-
zação do mais recente evento desportivo no nosso país, 
o ‘World Futsal Viseu 2017’. Foi possível juntar num só 
evento dois campeonatos mundiais, o já habitual campe-
onato INAS para a deficiência intelectual, bem como o 
primeiro campeonato para jogadores com síndrome de 
down. Foi um facto inédito a nível mundial que, para 
além da excelente organização que já nos é habitual, cul-
minou com a conquista de excelentes resultados despor-
tivos para Portugal.

P&S – Como descreve a relação da ANDDI com o 
Comité Paralímpico, Federação Portuguesa de De-
sporto para pessoas com Deficiência e demais feder-
ações? 
JCP – Apesar de sermos o membro efetivo do Comité 
Paralímpico de Portugal com maior número de prati-
cantes, a relação que existe tem sido meramente institu-
cional. Já com a FPDD sempre existiu uma relação clara-
mente coordenada no que às nossas funções e missão 
nos está incumbido.
Quanto às demais federações gostaria de salientar as 
excelentes relações e partilha de experiências com as fed-
erações de andebol e hóquei, com resultados comprova-
dos mesmo ao nível das seleções nacionais. De destacar 
também a efetiva colaboração e apoio que temos vindo 
a receber, ao nível da responsabilidade social, por parte 
da Federação de Futebol. Mas também com o remo, a 
orientação e mais recentemente o voleibol, sobretudo em 
termos de apoio técnico.
Outras [federações] há que, apesar de termos tomado a 
iniciativa de uma aproximação com vista à celebração de 
eventuais parcerias e/ou protocolos de cooperação, pura 
e simplesmente ignoram a nossa existência.

José Costa Pereira tomou posse em fevereiro, 
tendo abraçado o desafio de presidir à ANDDI 
no quadriénio 2017/2020. E no mesmo dia 
também foi distinguido como associado 
honorário o presidente cessante, Fausto Pereira. 
Somam-se as distinções como associados 
de mérito atribuídas a Maria Edite Costa e 
Margarida Quaresma.

José Costa Pereira – novo 
presidente da ANDDI 

A presidência da ANDDI mudou e a designação também. A antes Associação Nacional de Desporto para 
a Deficiência Intelectual, agora Associação Nacional de Desporto para Desenvolvimento Intelectual tem 
como novo timoneiro José Costa Pereira, ligado ao dirigismo há dezenas de anos, mas também com um 
importante papel como treinador e formador de atletas. A Plural&Singular esteve à conversa com o novo 
presidente que não se coibiu de deixar críticas a algumas entidades ligadas à área e a apontar os maiores 
desafios futuros.   
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas

 

P&S – Que modalidades novas gostava/acha possível 
vir a implementar/apostar? E quais as suas principais 
apostas/projetos novos?
JCP – Temos vindo a estabelecer parcerias com várias 
federações com vista à implementação de novas modali-
dades. São oportunidades para os atletas com deficiência 
intelectual e não só. Alargamos a abrangência da nossa 
população aos praticantes com síndrome de down e, 
muito recentemente, a pessoas com perturbações do 
espectro do autismo. Para esse efeito, sentimos a necessi-
dade de alterar a designação da Associação Nacional de 
Desporto, embora mantendo a sigla ‘ANDDI – Portugal’, 
para ‘Desenvolvimento Intelectual’. É um termo muito 
mais dinâmico, abolindo o estigma da ‘deficiência’ que 
só por si é uma caraterística estática e, por vezes até, um 
fator de exclusão.

P&S – A procura de novos talentos e praticantes é 
muito importante para a ANDDI, Porquê? Que estra-
tégias estão a adotar nesse sentido?
JCP – Sempre foi uma das nossas grandes preocupações, 
quer a busca de novos talentos, quer tentar chegar a 
todos através de atividades adaptadas realmente a todos, 
incluído as praticantes do género feminino. Soma-se, 
como referido anteriormente, a abertura a outras classes 
e graus de deficiência que não só a intelectual.

P&S – Mas está confiante face ao futuro do desporto 
para pessoas com deficiência intelectual? 
JCP – Ainda que sem perder a confiança e tentando faz-
er prevalecer o estatuto da importância das associações 
nacionais de desporto para pessoas com deficiência, ao 
longo dos últimos 30 anos, através do trabalho ao nível 
do desenvolvimento da prática regular e mesmo ao nível 
do alto rendimento, é com alguma apreensão que eu vejo 
o futuro das associações como a ANDDI. Apesar de ex-
emplos de boas práticas ao nível do relacionamento com 
algumas federações de modalidade, outras há que, pura 
e simplesmente, tentam ignorar tudo quanto de bom e 
proveitoso foi feito anteriormente. Esquecem-se que a lei 
que agora evocam já existe há vários anos. Parece que só 
agora a moda parece estar a pegar. Mas algumas [feder-
ações de modalidade] reconhecem e consideram fun-
damental coexistirmos para em conjunto promovermos 
uma prática realmente para todos, sem discriminação.
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Plural&Singular (P&S) – Como recebeu a notícia de 
ser escolhido para Chefe de Missão para os Jogos Sur-
dolímpicos Samsun 2017? 
Pedro Mourão (PM) – Foi uma decisão conjunta da 
Direção da Liga Portuguesa de Desporto para Surdos 
(LPDS), da qual faço parte, e deveu-se ao facto de sur-
girem imprevistos em que o anterior Chefe de Missão 
ficou impossibilitado de exercer a função, pelo que o 
próprio pediu para ser substituído. Face a esta situação, 
a Direção decidiu depositar a sua confiança em mim e 
acordou unanimemente em nomear-me como o próxi-
mo Chefe de Missão.

P&S - É o maior desafio assumido até hoje? 
PM - Inicialmente senti alguns calafrios, porque é o 
maior desafio que assumi até hoje, e alguma hesitação 
devido ao calibre do evento e à competência necessária 
que o cargo exige. No entanto, acredito que os calafrios 
tenham sido sentidos por qualquer Chefe de Missão 
quando exerceram esta função pela primeira vez. Não 
só penso que é o maior desafio bem como creio que será 
uma das maiores experiências que vou ter na vida, visto 
que vou acompanhar de perto as realizações e os feitos 
de cada atleta, para além do esforço investido nos treinos 
para marcarem posição a nível internacional.

DESPORTO

P&S – De que forma analisa o passado da prestação por-
tuguesa nos Jogos Surdolímpicos e como antevê o futuro 
da participação de Portugal nesta competição? 
PM – Se analisarmos o passado, vemos que Portugal 
participa nos Jogos Surdolímpicos desde 1993, con-
tando com seis participações até à data de hoje. A edição 
de 1997, Copenhaga, foi a única que não contou com 
medalhas para o lado português. No total, temos cinco 
medalhas de ouro, três de prata e três de bronze. Com 
tais resultados, é irrefutável a força que demonstrá-
mos no desporto em relação ao resto do mundo. Neste 
campo, Portugal sempre teve muita força e nunca numa 
só modalidade. Mais ainda, temos jovens atletas com 
potencial para alcançar os três primeiros lugares, pelo 
que é seguro dizer que no futuro vamos continuar com 
a mesma força que temos demonstrado no passado. 
Acredito que a edição de 2013 em Sofia está longe de ser 
a última em que se conquistaram medalhas e se obtiver-
am resultados excelentes. No entanto, ainda que esteja 
otimista em relação aos Jogos na Turquia, só poder-
emos verificar a veracidade dessas expetativas durante 
o evento, mas penso que vamos entrar com o pé direito, 
como sempre foi hábito nosso.

Pedro Mourão chefia Missão aos 
Jogos Surdolímpicos Samsun 2017

P&S – O que o preocupa? 
PM – Não há muito com que me preocupe porque, após 
trabalhar com o Comité Paralímpico de Portugal (CPP) 
pude ver de perto a excelência e a qualidade do tra-
balho que a entidade coloca na Missão, pelo que posso 
dizer que estou bem acompanhado. Encontro-me numa 
situação em que posso confiar nas pessoas com quem 
trabalho e, neste sentido, só tenho de dar o meu melhor 
neste desafio. Mais ainda, temos atletas com elevadas 
hipóteses de provarem, uma vez mais, que estão ao nível 
dos melhores atletas do Mundo e de lutarem por con-
quistar um lugar no pódio. Ainda que a minha função 
seja uma das mais essenciais para o núcleo da equipa 
portuguesa, penso que também tenho outro privilégio 
que muitos portugueses gostariam de ter: o de espetador, 
ou seja, vou presenciar o investimento dos atletas na 
primeira fila, durante os Jogos, e isto é algo que me põe 
ansioso. 

P&S – E o que o motiva e lhe dá confiança nesta nova 
função?
PM – O meu trabalho é permitir que estes atletas ten-
ham as melhores condições possíveis para provarem o 
seu valor e a ansiedade que daí vem é o que me motiva.

P&S – Já está definida a composição da Missão Por-
tuguesa para os Jogos Surdolímpicos Samsun 2017 
e as modalidades em que os atletas portugueses vão 
participar? 
PM – Se considerarmos a composição da Missão como 
a de uma célula, eu diria que já está definido o seu 
núcleo, isto porque já temos como verificadas grande 
parte das condições para a preparação da mesma, desde 
os pormenores técnicos aos da viagem e alojamento. 
Resta-nos apurar o número exato de atletas, adicional-
mente aos que estão à data incluídos no Programa de 
Preparação Surdolímpica, mas este já é um detalhe que 
está fora do nosso controle porque depende da capaci-
dade de qualquer atleta que queira fazer parte da Missão 
Surdolímpica, enquanto a seleção ainda está aberta. Os 
critérios para a inclusão de novos atletas já foram divul-
gados e agora só o tempo nos dirá quais deles teremos 
na Missão.

Pedro Mourão, o Chefe de Missão aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017, em entrevista à Plural&Singular, 
não escondeu a ansiedade que sente com o cargo assumido, mas confessou também o orgulho e a con-
fiança na participação dos atletas portuguesas nesta competição. “Têm potencial para fazerem história e 
provarem a nível mundial que a sua natureza competitiva é inteiramente justificada pelo mérito”, disse. E 
vão demonstrá-lo entre 18 e 30 de julho, na Turquia.
Texto: Sofia Pires
Fotos: CPP

P&S – Que análise faz da capacidade competitiva dos 
atletas portuguesas em relação aos adversários?
PM – Já temos definida também a participação portu-
guesa em, pelo menos, cinco modalidades em que temos 
a presença de atletas que, tendo em conta os seus resul-
tados nacionais bem como internacionais, têm potencial 
para fazerem história e provarem a nível mundial que a 
sua natureza competitiva é inteiramente justificada pelo 
mérito.

P&S – Quais são as expetativas para a prestação portu-
guesa nos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017?
PM – Antes, importa esclarecer que as condições com 
que os atletas treinam, em comparação com as dos seus 
adversários, não são as ideais no sentido de que, para 
além do desporto, têm de conciliar com o estudo ou o 
trabalho, não podendo dedicar o seu tempo inteiro no 
desporto da mesma forma que outros atletas fazem. Mas 
é aqui que podemos ver uma vantagem – destaca-se 
bem a motivação que os nossos atletas têm pela vitória, 
é um sonho pelo qual eles lutam, em forma de muitas 
horas de treino intensivo. Nenhum deles irá marcar uma 
mera presença de participação, será antes uma pre-
sença romântica pela qual, se o objetivo for alcançado, 
a vitória terá um significado muito maior. É indiscutível 
que, independentemente dos resultados que tiverem 
em Samsun, cada um desses atletas será um adversário 
formidável para os seus oponentes, além de provar que 
o nosso país consegue estar a par face aos melhores do 
mundo. Aproveito para dizer, uma vez mais, que estou 
ansioso para fazer parte desta luta e que estou orgulhoso 
da dedicação que eles demonstram. Enquanto existe 
a responsabilidade de garantir que a Missão se traduz 
num sucesso e que tenha as melhores condições pos-
síveis, existe também a euforia de poder assistir em 
primeira mão, como português, à realização dos sonhos 
dos atletas – e esta euforia verifica-se em toda a equipa 
que serve de suporte aos atletas, bem como em todos os 
portugueses que têm acompanhado de perto o evento.

Entrevista originalmente publicada no ‘site’ da Plural&Singular 
– www.pluralesingular.pt – a 10 de abril 
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Com uma medalha de ouro, quatro de prata e 
igual número quatro de bronze, Portugal bril-
hou nos Mundiais de Atletismo da Federação 
Internacional para Atletas com Deficiência 
Intelectual (INAS) que decorreram de 15 a 18 
de maio em Banguecoque, Tailândia.

Campeonato do Mundo de Atletismo INAS | Banguecoque, Tailândia

9 medalhas

A comitiva Lusa, que foi liderada pelo treinador 
e dirigente da ANDDI (Associação Nacional de 
Desporto para Desenvolvimento Intelectual) 
esteve representada por quarto atletas: Lenine 
Cunha, Cláudia Santos, Inês Fernandes e Graça 
Fernandes.

Logo no segundo dia de competição Lenine 
Cunha alcançou a primeira medalha de ouro 
lusa, no concurso de heptatlo. Antes tinha con-
seguido o bronze no triplo salto. O português 
que foi eleito em abril melhor atleta mundial da 
INAS ainda conquistou o bronze no concurso 
de salto com vara.

Cláudia Santos conquistou duas medalhas de 
prata nas provas de 100 metros e salto em altu-
ra. E depois ainda foi terceira nos 200 metros.

No arranque dos Mundiais, Inês Fernandes ar-
recadou o bronze no lançamento do dardo e a prata 
no lançamento do martelo mas no último dia de 
competição voltou a brilhar: conquistou a medalha 
de prata no lançamento do disco. A atleta portu-
guesa registou a marca de 39,33 metros, um recorde 
pessoal.

Portugal terminou a classificação coletiva no 
setor feminino em quinto lugar, entre 19 países, 
graças às prestações de Inês Fernandes, Cláudia 
Santos e Graça Fernandes.

Fotos gentilmente cedidas pela ANDDI
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A seleção portuguesa de futsal conquistou em 
abril o título mundial para atletas com deficiên-
cia intelectual ao vencer por 4-3 a França numa 
final que se disputou em Viseu.

Portugal é campeão o mundo em futsal para 

atletas com deficiência intelectual…
…E seleção portuguesa de atletas com síndrome de down conquista prata logo 

na estreia!

Em cinco edições desta prova esta foi a quarta 
vez que Portugal venceu este título.

A seleção lusa esteve a vencer por 3-0, mas 
permitiu a recuperação dos franceses, que em-
pataram o jogo, mas Diogo Silva fixou o resul-
tado em 4-3 a dois minutos do fim e Portugal 
sagrou-se campeão do Mundo. O Irão ficou em 
terceiro lugar depois de vencer a Rússia por 7-3.

Na sessão de encerramento desta competição 
estiveram presentes personalidades como o 
selecionador nacional de futsal, Jorge Braz, que 
foi patrono do evento, bem como o jogador in-
ternacional André Coelho, como embaixador, e 
o atleta internacional Lenine Cunha, padrinho. 

Os jogadores lusos João Campelo e Hélder Mo-
rais também foram distinguidos melhor jogador 
e melhor guarda-redes do torneio, respetiva-
mente.

Já a seleção portuguesa para atletas com sín-
drome de down conquistou a medalha de prata 
na primeira edição do Mundial, depois de ter 
perdido na final com a Itália, por 4-1, ainda que 
Nelson Silva tenha sido considerado o melhor 
jogador da prova.

Fotos gentilmente cedidas pela ANDDI
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Foi nomeada para o prémio de melhor atleta Federação Internacional para Atletas com Deficiência Inte-
lectual (INAS), conquistou recentemente a medalha de prata no lançamento do disco nos Campeonatos 
do Mundo de atletismo, em 2012, nos Jogos Paralímpicos de Londres, foi quarta no lançamento do peso 
e em 2016, no Rio de Janeiro foi sexta. Inês Fernandes, a atleta que é embaixadora do Alto Minho, da 
simpatia e da simplicidade… Por Paula Fernandes Teixeira

“Já se tentou contar as medalhas internacionais, mas 
perdemos-lhe a conta…”, refere à Plural&Singular o 
treinador Jorge Rodrigues que começou a treinar Inês 
Fernandes quando esta tinha 11 anos. Conheceram-
se na escola, em Valença, no Agrupamento de Escolas 
Muralhas do Minho, onde Jorge é professor de Educação 
Física há 25 anos… E notava-se que o atletismo estava 
nas veias de Inês. Aliás, nas veias e na árvore genealógica 
porque é a própria quem diz que a sua inspiração está 
nas irmãs Purificação e Marisa Fernandes, ambas atletas.
Faz lançamento do peso, disco, martelo e dardo, mas é 
no peso que é especialista.
Curiosamente tem mais medalhas e títulos internacio-
nais no lançamento do martelo. Campeã nacional de 
lançamento do peso, disco e martelo em pista coberta e 
exterior, é também temida lá fora, onde chegou várias 
vezes ao pódio.
“É uma lutadora, muito empenhada, de sorriso fácil e 
sempre pronta para desafios. Não fraqueja quando corre 
pior e é muito grata e feliz quando corre bem. É uma 
atleta! Simples e simpática. É a Inês. Muito humilde e 
empenhada. É uma pessoa positiva”, aponta Jorge Rod-
rigues que, desafiado a atribuir uma só palavra a Inês 
Fernandes repete: “uma atleta”.
Recentemente Inês Fernandes, residente em Valença 
e a treinar em Vila Nova de Cerveira, foi nomeada 
pelo INAS para os prémios de melhor atleta. Acom-
panhavam-na no leque de nomeadas grandes nomes 
do atletismo mundial, incluindo a portuguesa Graça 
Fernandes. Acabaria por não vencer o prémio, mas o 
reconhecimento já foi, conta Jorge Rodrigues, “uma 
grande vitória”.
“Normalmente ela vê sempre tudo primeiro que eu. 
Chegou ao pé de mim muito feliz. Sabíamos que seria 
difícil ganhar porque as atletas nomeadas, algumas delas 
ganharam pódios nos Jogos Paralímpicos. Foi uma no-
meação muito importante porque surgiu no seguimento 
do ano dos Jogos e era importante algum reconheci-
mento pelo esforço e dedicação”, descreve o treinador 

PERFIL PERFIL

“Quando as coisas lhe correm muito bem, 
chora, emociona-se… Quando não correm 
bem, fica triste mas sempre sorridente e com 
coragem para novos desafios. [Se tivesse de 
escolher uma palavra para descrever a Inês] 
seria ‘atleta’. É uma lutadora. Tenho outros 
atletas que também trabalham e chegam aqui 
mais derrotados do que a Inês” – Jorge Ro-
drigues, treinador da Inês Fernandes há 17 
anos

Inês Fernandes – a Atleta

Fotos gentilmente cedidas pela ANDDI



BI
Nome: Inês Fernandes
Modalidade: Atletismo
Idade: 28 anos
Profissão: operária fabril
Treinador: Jorge Rodrigues
Clube: Associação Desportiva, Recreativa e 
Cultural de Lovelhe
Inspiração: as irmãs, Purificação e Marisa 
Fernandes
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que junta a este momento outros, nos quais Inês Fer-
nandes também sentiu – “como merece” – o carinho e a 
admiração de quem conhece o seu trabalho.
“ A Inês é muito querida na cidade de Valença e Cervei-
ra… É uma embaixadora do Alto Minho. A Inês con-
segue juntar duas autarquias e duas juntas de freguesia. 
Tanto a apoia Valença como Vila Nova de Cerveira. Este 
envolvimento normalmente não acontece. A interligação 
de apoios surgir de dois concelhos, duas câmaras, duas 
juntas não é comum”, aponta Jorge Rodrigues.
E foi graças a essa interligação de apoios que Inês Fer-
nandes conseguiu, no ano passado, em ano de Jogos Par-
alímpicos, não trabalhar durante três meses na empresa 
onde diariamente, a partir das 06 da manhã embala 
peixe. Os mecenas das cidades compensavam financeira-
mente a paragem laboral e a empresa, sempre pronta 
disponível para a dispensar em nome do desporto e da 
representação do país, também colaborou. “Isto dá para 
perceber como a Inês é querida no nosso meio, ou não 
dá?”, questiona, retoricamente claro porque a resposta é 
óbvia, Jorge Rodrigues.
Inês Fernandes – que treina quatro vezes por semana no 
Centro Municipal de Atletismo de Vila Nova de Cervei-
ra, completando as sessões com idas ao ginásio Fitness 
XXI e à piscina municipal de Valença – conseguiu um 
terceiro lugar nos últimos Campeonatos Europeus que 
se realizaram em Grosseto, Itália. “E na mesma com-
petição conseguiu um excelente recorde nacional de 
12,35”, sublinha Jorge Rodrigues que, no entanto, convi-
dado a escolher o momento mais marcante da carreira 
de Inês, aponta para a Suécia, em 2012.  
“Ganhou a adversárias muito fortes e recebeu a medalha 
de forma muito emocionante porque a prova [uma com-
petição INAS] decorreu numa praça pública no meio da 
cidade e a entrega da medalha também foi nessa praça 
que estava cheia de gente. Ela ouviu o hino nacional 
num ambiente e cenário fantásticos”, conta.
Quanto aquele que o treinador vê como “o momento 
Inês”…  A saída do estádio nos Jogos Paralímpicos 
Londres2012! A RTP pergunta a Inês Fernandes se está 
triste pelo quarto lugar, uma vez que por um ‘tris’, não 
ganhou o bronze, mas a Atleta lembrou que tinha saúde, 
tinha emprego e praticava uma modalidade que gostava 
muito. Só podia estar feliz!

Até aos 17 anos, Inês Fernandes praticou atle-
tismo regular e foi atleta de alto rendimento 
da Federação Portuguesa de Atletismo, tento 
entretanto decido competir ligada também à 
Associação Nacional de Desporto para Desen-
volvimento Intelectual (ANDDI) em provas 
da Federação Internacional para Atletas com 
Deficiência Intelectual (INAS), mas também do 
Comité Paralímpico Internacional (IPC). 
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Acarinhar como a Teresa

Sofia Morais
Professora Licenciada em Educação Física 
da APPACDM Mirandela

92

A diferença entre o impossível e o possível 
reside na determinação de um homem.

Tommy Lasorda

Quando o exercício físico é um, dois, três, ...cinco.
Os olhares mais atentos constatam mais frequentemente 
a prática de actividades desportivas por pessoas com 
deficiência. A demanda da melhoria da qualidade de 
vida nos últimos anos fez com que uma grande quanti-
dade de pessoas com deficiência (e não só) buscassem 
esta prática, visando estimular as suas potencialidades e 
possibilidades, em prol de seu bem-estar físico e psico-
lógico.
O desporto adaptado surgiu como um importante modo 
de reabilitação física, psicológica e social das pessoas 
com deficiência. 
Consiste em adaptações e modificações de regras, mate-
riais e locais, possibilitando a participação das mesmas 
nas diversas modalidades desportivas. Ao longo destes 
largos anos a trabalhar na área desportiva com pessoas 
com deficiência intelectual sinto que o desafio é manter 
a coerência, física e mental sem perder sorrisos pelo 
caminho, porque “se tu estás triste, eu estou triste”- sirvo 
de espelho e não os posso defraudar. Se é agradável aos 
olhos de quem vê? Não sei, mas é agradável para quem 
faz e sente. O meu sentido de dever impele-me, não a 
fazer o que a teoria “manda”, mas a adaptar e readaptar, 
numa pesquisa incessante. Estas são as palavras-chave. 
Inicialmente demonstram muita resistência porque saem 
da sua rotina, porém depois estes hábitos entranham-se 
e a vontade de repetir e de fazer mais e mais, persiste. 
A atividade física que oriento neste momento seja ela 
educação física, natação, hidroterapia, dança, cami-
nhada, ou HIIT (High Intensity Interval Training), não 
é para eles um obstáculo a ultrapassar. Promovo estas 
atividades como no sentido de criar a vontade de fazer 
melhor para a próxima e conseguirem atingir os SEUS 
objetivos. Os seus movimentos corporais fornecem-me 
informações preciosas da sua angústia, frustração, as 
suas tensões…Sempre que assim é, contra-ataco com 
um plano de aula ou de treino diferente e no final…ai no 
final…consegue-se obter o sorriso que eu tanto espero.

Um, dois, três…cinco

Posso então fazer um balanço de carreira profissional: já 
lá vão quase 13 anos potenciando o positivo e tentando 
eliminar o negativo, quer no praticante, quer em quem 
se cruza connosco e fica de olhos esbugalhados sem en-
tender muito bem o porquê de eu fazer e dizer assim.
Às vezes surpreendo-me com a facilidade que se entra-
nha em nós a sua capa de defesa. E o coração torna-se 
pequenino quando não os conseguimos defender do 
olhar, o tal olhar…afinal ninguém gosta do que não co-
nhece. Carrego um escudo invisível no peito, tento que 
o meu trabalho seja visível para que quem não aceita, 
possa um dia vir a aceitar, demore 1,2,3 ou cinco anos. 
Continuo e mantenho a intensidade dos esforços porque 
no fim de contas as coisas estão diferentes para melhor 
desde que comecei a trabalhar com quem quis sempre. 
A força que me assiste é ir para casa com o sentido do 
dever cumprido, criando método e rotinas, fabricando 
sorrisos e promovendo autonomias, lutando para que na 
semana seguinte queiram continuar, como eu continuo.
Um, dois, três…cinco. Tudo que é, afinal, é mesmo, 
basta querer.

OPINIÃO
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Acarinhar como a Teresa
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A Associação da Família e Amigos das Crianças com 
Paralisia Cerebral (ACARINHAR) é composta por um 
grupo de cidadãos sensibilizados e preocupados com a 
situação das crianças e jovens com paralisia cerebral em 
Cabo Verde. Existe desde 2007 e trata-se de uma institu-
ição privada de solidariedade social sem fins lucrativos 
que desempenha ações de solidariedade social com o 
envolvimento de profissionais das mais diversas áreas e 
com a participação de entidades públicas e privadas.  
A associação tem como missão sensibilizar, prevenir e 
apoiar de forma a prestar um serviço eficaz e eficiente, 
no sentido de garantir os direitos de igualdade e oportu-
nidade às crianças e jovens com paralisia cerebral. Para 
isso, conta com algumas parcerias institucionais sobretu-
do com entidades portuguesas: Associação Portuguesa 
de Paralisia Cerebral de Coimbra, Instituto Politécnico 
de Leiria e Federação das Associações Portuguesas de 
Paralisia Cerebral.   
Fazem parte dos registos da associação cerca de 225 cri-
anças e adolescentes com paralisia cerebral, provenientes 
de vários bairros da capital, cidade da Praia, assim como 
de outros concelhos da ilha de Santiago, nomeadamente 
São Lourenço dos Órgãos, São Domingos, Santa Cruz 
e Ribeira Grande de Santiago. De fora estão as outras 
oito ilhas habitadas de Cabo Verde, aonde a ACARIN-
HAR ainda não chega. Calcula-se que em todo o país 
existam 1500 pessoas com paralisia cerebral, mas não 
há números oficiais nem estatísticas dedicadas a esta 
população. Tratam-se de crianças e jovens, na sua maio-
ria, oriundas de famílias com baixo poder económico e 
filhos de mães solteiras. 
O grande objetivo da ACARINHAR passa pela pro-
moção do bem-estar e qualidade de vida das crianças e 
jovens com paralisia cerebral e suas respetivas famílias, 
proporcionando-lhes um desenvolvimento integral 
e harmonioso. A lista de tarefas é grande, segundo a 
fundadora, que elenca que a ACARINHAR pretende 
ainda sensibilizar a opinião púbica para a problemática 
da paralisia cerebral, para a sua prevenção, habilitação e 
inclusão social, defender e promover a inclusão na socie-

Texto: Catarina de Castro Abreu
Fotos: Revista Nós Genti
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dade das crianças e jovens com paralisia cerebral, através 
do desenvolvimento máximo das suas potencialidades, 
defender e promover o direito do cidadão com paralisia 
cerebral à reabilitação, à educação, à segurança social, à 
habitação, à preparação profissional, ao trabalho, bem 
como à sua realização afetiva e social, estimulando 
estudos e pesquisas sobre os problemas de crianças e 
jovens com paralisia cerebral. Desencadear iniciativas 
de criação de espaços apropriados para o atendimento, 
diagnóstico e acompanhamento das crianças e jovens 
com paralisia cerebral, fomentar a especialização do 
pessoal técnico, estabelecer e desenvolver relações de 
cooperação e intercâmbio com associações congéneres 
nacionais e internacionais, com objectivos similares, são 
outros dos propósitos desta associação cabo-verdiana. 
Apesar de a ACARINHAR estar voltada para a temática 
da paralisia cerebral, há familiares e indivíduos com 
outras deficiências que recorrem à associação devido à 
carência de instituições capazes de dar resposta a esta 
população. “A grande maioria das crianças com paralisia 
cerebral é escondida da sociedade pelos seus pais, que 
as retiram do convívio social em decorrência das graves 
sequelas neurológicas que apresentam. Esta situação 
deve-se à falta de preparação das famílias para lidar com 
este tipo de situações. Este quadro geral é agravado pela 
deficiência de uma avaliação e intervenção precoce”, 
pontua Teresa Mascarenhas, à Plural&Singular.  
Para além dos voluntários, que contribuem nas difer-
entes atividades, eventos e campanhas da ACARINHAR, 
a associação garante ainda a existência de uma equipa 
multidisciplinar que inclui médicos, terapeutas, fisi-
oterapeutas, terapeutas ocupacionais, terapeutas da fala, 
psicólogos, nutricionistas e técnicos de serviço social, 
entre outros. Mas o trabalho, refere a responsável, “é po-
tenciado quando os educadores e os pais fazem parte da 
equipa, colaborando no programa de reabilitação/habili-
tação e na educação do seu filho”. “A troca de experiên-
cias e saberes entre os diferentes técnicos e os pais é um 
aspeto fundamental para se conseguir o objetivo comum 
de dar à criança condições ótimas para o seu desenvolvi-
mento integral”, sublinha. 

Teresa Mascarenhas, 56 anos, é um dos rostos mais visíveis pela afirmação dos direitos das pessoas com 
deficiência em Cabo Verde. Na associação que fundou, a ACARINHAR, há registos de 255 crianças com 
paralisia cerebral às quais dá apoio. Natural do interior da ilha de Santiago, Teresa nunca parou de investir 
na sua formação para ajudar os outros e há dois anos, com 54 anos, concluiu o mestrado em Comunicação 
Acessível.
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Cultura para todos
Sendo que 98% das crianças e jovens com paralisia 
cerebral têm problemas na fala, Teresa Mascarenhas 
investiu num Mestrado em Comunicação Acessível, 
no Instituto Politécnico de Leiria. À Plural&Singular, 
refere que no trabalho de dia a dia, a especialização 
em Comunicação Acessível veio a contribuir para que 
muitas pessoas com várias deficiências tenham acesso 
a livros – contos infantis como a “Borboleta Dourada”, 
“Um País de Pernas para o Ar” ou obras que trabalham 
para a cidadania como a Constituição da República de 
Cabo Verde e o Cidadão Pikinoti (em crioulo, Cidadão 
Pequenino). Adaptou as obras a multiformatos - braille 
e áudio, língua gestual e em sistema pictográfico para 
as pessoas com dificuldades de aprendizagem ou com 
pouca escolarização.
Os prémios e as distinções que recebeu são sinais bem 
visíveis do reconhecimento público dos  projetos e 
ações inovadoras que “quebraram o silêncio e a solidão 
dos que viviam num quarto, entre as  quatro paredes, 
e passaram a atuar nos melhores espaços públicos de 
espetáculo e do desporto cabo-verdiano”, diz. O maior 
reconhecimento do palmarés de Teresa Mascarenhas 
terá sido quando, em 2014, o governo decretou o “Ano 
de Solidariedade para com as Pessoas com Paralisia 
Cerebral de Cabo Verde”.
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A ativista social que queria ser freira
Maria Teresa Mascarenhas dos Santos Pina nasceu em 
São Lourenço dos Órgãos, no interior de Santiago, em 
1960, numa família humilde e religiosa. É da sua mãe 
que vêm os valores que pautaram o percurso de uma 
vida: amar o próximo, respeitar os outros e praticar a 
solidariedade, pelos quais se havia de reger ao longo da 
vida.
“O sentir e o combate à desigualdade social, a favor do 
bem-estar e a vontade de ajudar e de partilhar com os 
outros o pouco de que dispunha”, afirma, começou bem 
cedo. Com apenas seis anos, já se preocupava com a 
situação das crianças com deficiências e os idosos, “as 
duas fases extremas da vida”, como lhes chama. E não 
entendia bem as razões de tanta desigualdade social e da 
solidão de um grupo de crianças suas vizinhas que, devi-
do à sua condição física, nunca saíam de casa – crianças 
com deficiências, que não conseguiam andar ou falar. 
Foi a imagem que lhe pautou o percurso de vida.
Antes de abraçar a causa, ainda esteve para seguir a 
vida religiosa, na Congregação das Irmãs Carmelitas, 
“uma organização que vivia às escondidas da sociedade, 
rezando para os que sofriam”. Revia-se nos valores do 
Cristianismo que, diz, lhe marcaram a infância. “Uma 
sociedade mais igual, mais justa, mais solidária” é o ideal 
de quem quer “realizar o bem-comum e de quebrar as 
barreiras das desigualdades sociais e trabalhar para uma 
sociedade mais inclusiva e mais humana”.
Foi monitora de infância, com apenas, 16 anos. Criou 
o projeto “Envelhecer com Dignidade” que dotou dois 
bairros carenciados da cidade da Praia com “duas casas 
de sopa para idosos”. Em 1999, consegue com que 
finalmente se comemore o Dia Mundial das Pessoas da 
3.ª Idade (01 de outubro), que até hoje se assinala no 
país com várias iniciativas. Mas é em 2000 que come-
ça a trabalhar num centro de reabilitação de crianças 
com deficiência, onde percebeu que não havia em Cabo 
Verde, um acompanhamento eficiente e eficaz para as 
pessoas com paralisia cerebral. Decidiu quebrar mais um 
obstáculo, apercebendo-se de que a estimulação senso-
rial pode fazer muito pelos jovens com paralisia cerebral: 
em 2006 licenciou-se em Fisioterapia aplicada à reabili-
tação de crianças com paralisia cerebral.  
Foi aí que decidiu que os conhecimentos adquiridos 
não podiam ficar apenas no  papel. Na altura, não havia 
nenhuma instituição em Cabo Verde que contemplasse 
a vertente da paralisia cerebral como área de interven-
ção. Por isso, com o incentivo e apoio de outras pessoas 
sensíveis a esta problemática, abraçou a ideia de criar 
uma organização especializada nesta área de intervenção 
social. Nascia assim, a Acarinhar – Associação das Famí-
lias e dos Amigos das Crianças com Paralisia Cerebral, 
a primeira instituição cabo-verdiana vocacionada para a 
melhoria das condições de vida de crianças e jovens com 
paralisia cerebral.

5 de julho de 2017: No dia em que se 
comemora o dia da Independência  
de Cabo Verde, Teresa Mascarenhas 
foi condecorada pelo Presidente da 
República, Jorge Carlos Fonseca, com a 
Medalha de Mérito em reconhecimento 
do seu desempenho na construção de 
uma sociedade mais inclusiva.
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Em outubro de 2016, a peça “Bácaro” que esteve em cena 
no Teatro Carlos Alberto (TeCA), um dos espaços da 
esfera do Teatro Nacional São João (TNSJ), teve um as-
peto diferente do habitual. Com texto de Ricardo Alves 
e Sandra Neves, a história começava com a candura de 
uma fábula infantil graças à chegada de um saltimbanco 
a uma aldeia na companhia de um porco amestrado, 
mas uma das novidades mais notadas e comentadas foi a 
introdução de Língua Gestual Portuguesa (LGP). 
À época Ricardo Alves, que além de escrever também 
encenou a peça, admitiu que poderia ter dificuldade com 
o processo de tradução porque, disse, “os espetáculos 
nunca são iguais, há sempre um processo de improviso 
mais ou menos controlado”, mas salientou a convicção 
de que “quanto mais inclusiva for a arte melhor”.
“Bácaro”, uma coprodução Teatro da Palmilha Dentada e 
TNSJ, marcou portanto a estreia em palco da LGP, uma 
das vertentes do projeto Um Teatro para todos lançado 
na temporada 2016/17.
No ‘site’ do TNSJ lê-se, a propósito desta aposta: “Há um 
ano começámos a legendar em língua inglesa os espetá-
culos no São João, para que os cidadãos estrangeiros que 
visitam o Porto possam conhecer não só o edifício de 
Marques da Silva, mas também o teatro que cá fazemos e 
apresentamos… Agora estreamo-nos na Língua Gestual 
Portuguesa (LGP) e também na audiodescrição, promo-
vendo sessões na carreira dos espetáculos que favoreçam 
o acesso de mais pessoas. Muitas são as formas de ver e 
ouvir teatro!”.
Já em declarações à Plural&Singular, o administrador 
e responsável pelo pelouro da comunicação e relações 
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Acessibilidade com lugar cativo

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: TNSJ

No Porto existe um Teatro para todos. O projeto é do Teatro Nacional São João, teve início na temporada 
2016/17 e inclui récitas com Língua Gestual Portuguesa e audiodescrição, recurso a videoguias nas visitas 
aos espaços, sessões descontraídas… Em causa está a aposta na acessibilidade física e de conteúdos
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Visitas guiadas, sessões descontraídas e 
acessibilidades físicas
O TNSJ tem na sua esfera três espaços. O Teatro Nacio-
nal São João localizado na emblemática zona da Batalha, 
espaço que se chamou Real Teatro, assim batizado em 
homenagem ao Príncipe Regente, futuro D. João VI, e 
que foi construído de acordo com o projeto do arquiteto 
e cenógrafo italiano Vincenzo Mazzonesch. O Teatro 
Carlos Alberto (TeCA), localizado no ‘coração’ da cidade 
portuense exatamente junto à Praça Carlos Alberto, res-
piradouro turístico e estudantil, mas ao mesmo tempo 
típico e autóctone, por ter tanto de tradicional como 
de moderno, acompanhando a aura boémia e cultural 
da envolvente. E o Mosteiro de São Bento da Vitória 
(MSBV) que “mora” na velha Invicta, no âmbito da Cor-
doaria em parte da antiga judiaria e é classificado como 
Monumento Nacional, sendo um dos edifícios religiosos 
mais importantes da cidade.
Questionado sobre as acessibilidades físicas a estes 
espaços, José Matos Silva considera que “não basta ter 
os lugares disponíveis dentro do teatro para acomodar 
pessoas que se deslocam em cadeiras de rodas”, sendo 
“necessário que existam condições de acessibilidade 
exteriores”.
Segundo o administrador foi feita uma solicitação à 
Câmara Municipal do Porto para implementar lugares 
de estacionamento para pessoas com deficiência junto 
ao TNSJ, sendo que estes já existem quer para acesso ao 
TeCA, quer para o MSBV. “Julgo que em breve teremos 
no TNSJ também”, refere o responsável, frisando a ne-
cessidade de criar um percurso facilitado até à chegada à 
sala de espetáculo.
José Matos Silva garante que o TeCA, também por ser 
um edifício mais recente, “está inteiramente preparado 
e acessível”. Já no TNSJ têm sido feitas as adaptações 
necessárias: existem rampas de acesso à sala principal, 
casas-de-banho adaptadas, entre outros aspetos. E no 
MSBV, o claustro é totalmente acessível, mas há um ou 
outro espaço que ainda não é. “Estamos a falar de um 
Monumento Nacional e não é fácil colmatar algumas li-
mitações como a existência de alguns degraus que temos 
ainda de ultrapassar e pensar como adaptar”, aponta.

externas do TNSJ, José Matos Silva, conta que “sempre 
foi preocupação” desta instituição “cativar a maior franja 
de público possível” e que enquanto Teatro Nacional esta 
aposta faz parte da sua missão.
“Procuramos contribuir para que todas as pessoas pos-
sam aceder às atividades desenvolvidas pelo TNSJ. Nas 
acessibilidades físicas já tínhamos muitas coisas imple-
mentadas, como os lugares cativos para pessoas com 
cadeiras de rodas. Mas demos um passo à frente para 
que os conteúdos fossem acessíveis. Tentamos incentivar 
que as pessoas venham porque muitas vezes há uma cer-
ta restrição e uma inibição inicial”, descreve José Matos 
Silva.
No que diz respeito à LGP, depois de “Bácaro”, seguiu-
se, também no final do ano passado, “O Bem, o Mal e o 
Assim-Assim”, peça que tem por base um texto inédito 
do escritor Gonçalo M. Tavares e foi encenada por João 
Luiz. E em fevereiro a peça “A Noite da Iguana”, dos 
Artistas Unidos, teve uma sessão com audiodescrição 
dedicada a pessoas com deficiência visual.
“Tem sido regular. Todos os meses temos um espetá-
culo com LGP e muito frequentemente recorremos à 
audiodescrição, ainda que ainda só o consigamos nas 
produções da casa porque o processo de audiodescrição 
é complexo e demora algum tempo. Para já só nos é 
possível fazer em produções que estejam em cena algum 
tempo”, explicou o responsável do TNSJ.
Foi o que aconteceu recentemente com a peça “Macbeth” 
de William Shakespeare, traduzida por Daniel Jonas e 
com encenação, cenografia e figurinos de Nuno Cari-
nhas. Além de LGP, o espetáculo, que fez João Reis inter-
pretar o mais sinistro dos protagonistas shakespearianos, 
contou com audiodescrição. Segue-se “Despertar da 
Primavera”, peça que estreia dia 13 deste mês no palco 
do TNSJ e que a 16, um domingo, às 16 horas, terá LGP.
“Chegamos a ter alguns espetáculos com 17 pessoas 
surdas a assistir. É muito gratificante poder ver que essas 
pessoas podem usufruir e gostar de um espetáculo de 
teatro. E é bom voltar a recebê-los sempre. O feedback 
tem sido muito bom. É um processo gradual e longo. 
Não estamos à espera que de repente as salas se encham 
em todas essas recitas com LGP ou audiodescrição mas 
o retorno que temos tido do público que nos tem visita-
do é muito bom”, analisa José Matos Silva.

O ‘site’ do TNSJ tem um ‘menu’ específico 
com o título “Acessibilidade”, no qual é 
possível encontrar dados e explicações 
sobre as ofertas desta instituição, 
nomeadamente horários para visitas 
guiadas, acesso a conteúdos e contactos.

© Susana Neves

© TUNA_TNSJ - 07
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Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: O mundo de Arturo
Autor: Roberto Parmeggaini (Texto) 
e João Vaz de Carvalho (Ilustrações)
Editora: Editora Nós
Preço: sem informação

Arturo é a personagem principal 
deste livro que nos transporta para 
o universo das dificuldades de uma 
criança com necessidades especiais. 
Este livro retrata alguns dos sen-
timentos vividos por Arturo que 
não sabia ler, era gozado pelos seus 
colegas e que, por isso, vivia ame-
drontado com as suas dificuldades na 
escrita e na leitura.
Arturo é um autêntico Dom Quixote 
na luta que trava com as palavras e, 
segundo a sinopse do livro, “enfrenta 
o medo que sente dos amigos, da 
professora e de todos que acham que 
ele não é ninguém, para se tornar 
quem ele pode ser”.
Este conto fala de um cavaleiro va-
lente, fala de amor, coragem e poesia: 
“Um mundo alegre, divertido e pro-
fundo, de onde quem entra não quer 
mais sair”, garante a editora.

Título: É possível
Autor: Rui Miguel Tavares Abreu 
Bernardino
Editora: Chiado Editora
Preço: 14,00€

Rui Miguel Tavares Abreu Bernardi-
no mora em Coimbra, usa cadeira de 
rodas há muitos anos e é o autor do 
livro “É possível”. O livro em 108 pá-
ginas relata episódios verídicos, mais 
ou menos caricatos, do um percurso 
de vida, desde o nascimento até aos 
dias de hoje, de Rui Bernardino. Esta 
obra biográfica partilha a alegria e 
a tristeza vivenciada pelo autor que, 
mesmo tendo um grau de incapaci-
dade de 95%, apresenta uma atitude 
positiva perante a vida que espera 
que sirva de inspiração aos leitores 
para “encontrarem o que de melhor 
têm para dar aos outros”. “O livro 
destaca os pilares principais deste 
percurso: o tio Tó, também portador 
de ataxia de Frierdeich e a principal 
referência do Rui, Miguel Abrantes, 
o melhor e fiel amigo até aos dias 
de hoje, e a esposa Michelly Abreu. 
“Como os últimos são os primeiros”, 
ela é sem dúvida a sua maior força”, 
lê-se na sinopse da obra.

  

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Uma Mão Cheia de Histórias 
Especiais – Histórias com Todos e 
para Todos
Autor: Fernanda Bastos
Editora: Pais-em-Rede do Fundão

O livro “Uma Mão Cheia de Histó-
rias Especiais - Histórias com Todos 
e para Todos” inclui histórias escritas 
por Fernanda Bastos e foi ilustra-
do por crianças do pré-escolar e 1º 
CEB dos Agrupamentos de Escolas 
Gardunha e Xisto e Agrupamento 
de Escolas de Fundão. Deste livro 
fazem parte cinco histórias – “O 
Engenho da Amizade”, “Nem mu-
ros, nem distâncias”, “Ouvir com o 
Coração”, “O Valor de uma Cor” e 
“Matias e a «Operação Dáfnis»” – e 
cada uma delas contém 10 propostas 
pedagógicas de expansão e explora-
ção. “A partir da leitura e análise das 
histórias, que abordaram a questão 
da deficiência ou diferença, cerca 
de 150 crianças, participaram na 
ilustração da parte da história do seu 
agrado, objetivando o uso livre de 
toda uma expressão artística criati-
va e personalizada”, pode ler-se na 
apresentação do livro. Das histórias 
criadas em agosto de 2015 seguiram-
se as ilustrações produzidas entre 
outubro e novembro do mesmo ano, 
mas o livro só surgiu em maio de 
2017. Esta iniciativa, do núcleo da 
Pais-em-Rede do Fundão, integra-se 
num projeto mais amplo denomina-
do “Sentidos Especiais” realizado em 
parceria com a Câmara Municipal de 
Fundão.

Mas nem só de espetáculos vive o público do TNSJ nem 
o projeto Um Teatro para todos. Também há visitas 
guiadas, sendo que qualquer pessoa com incapacidade 
auditiva pode fazer a visita com a orientação de um in-
térprete/mediador de LGP, para além de serem disponi-
bilizados videoguias em LGP.
Somam-se as sessões descontraídas. José Matos Silva 
explica que em causa estão alguns ajustes que tornam 
o ambiente apresentado ao público “mais flexível”. A 
questão dos ruídos ou as pessoas poderem sair e entrar 
da sala, entre outros aspetos. É que em causa está um 
público-alvo que pode juntar pessoas com deficiência 
intelectual, crianças que podem ser hiperativas ou ter 
défice de atenção, entre outras situações.
“Fizemos uma primeira experiência este ano e contamos 
repetir. Nas produções da casa é que é possível fazer 
essas adaptações”, refere o responsável do TNSJ, exem-
plificando com um espetáculo que pode ser adaptado na 
componente de luz, atenuando-a caso esta seja vibrante.
Por fim, nota ainda para o Centro de Documentação, lo-
calizado no MSBV, que ter um computador que permite 
o acesso de pessoas cegas.
Para desenvolver e tornar público este investimento 
na acessibilidade física e comunicacional, o TNSJ tem 
trabalhado junto das associações e instituições que 
trabalham com públicos específicos, dando-lhes conhe-
cimento da existência de acessibilidades a vários níveis 
nesta instituição. 

Em junho a Acesso Cultura, associação que se dedica à 
análise das acessibilidades em espaços culturais, atribuiu, 
no âmbito da sua entrega de prémios anual, ao Teatro 
Nacional São João uma menção honrosa na vertente de 
Acessibilidade Social.
A decisão de atribuir esta distinção ao projeto Um Tea-
tro para todos mereceu a unanimidade do júri que apon-
tou como “grande desafio das instituições culturais, na 
última década, encontrar as soluções justas e adequadas 
que permitam a coexistência plena entre as finalidades 
desses equipamentos e as necessidades e expetativas dos 
públicos, cada vez mais plurais”.
“O Teatro Nacional de São João tem vindo a desenvolver 
um trabalho criterioso e é um parceiro fundamental na 
promoção da ideia de um espaço para todos. Através 
da iniciativa ‘Um Teatro para todos’ o Teatro Nacional 
de São João fomenta a acessibilidade física através de 
lugares cativos para pessoas com mobilidade reduzida 
ou a acessibilidade de conteúdos através de tradução em 
Língua Gestual Portuguesa ou áudio descrição ou ainda 
através das sessões descontraídas que promovem no 
decorrer dos espetáculos um ambiente mais informal e 
no qual há uma maior flexibilidade de movimentos e de 
ruídos na sala”, descreve a nota da Acesso Cultura com a 
fundamentação face aos galardoados.

© TNSJ
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Alfena já tem uma sala multissensorial!
Nasceu em Alfena, concelho de Valongo, uma nova sala multissensorial dedicada a crianças com necessidades educa-tivas especiais. O projeto, inaugurado em maio, é um dos quatro vencedores do Orçamento Participativo Jovem (OPJ) e além da câmara envolveu a comunidade local e escolar de um agrupamento onde também já ‘vivia’ uma unidade de multideficiência

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: CM Valongo

LUGARLUGAR

A sala multissensorial tem como 
objetivo a estimulação sensorial e a 
diminuição dos níveis de ansiedade e 
de tensão dos alunos.

A nova sala multissensorial ‘snoezelen’ foi inaugurada 
na manhã de 04 de maio na escola básica de Alfena. De 
acordo com responsáveis camarários do Município de 
Valongo, distrito do Porto, servirá a comunidade escolar, 
dando prioridade às crianças que frequentam a unidade 
de multideficiência do agrupamento de escolas local.
Em causa está um projeto proposto por quatro jovens 
que foi um dos vencedores da vertente escolar do Orça-
mento Participativo Jovem OPJ de Valongo em 2016.
Trata-se de uma sala multissensorial que tem como obje-
tivo a estimulação sensorial e a diminuição dos níveis de 
ansiedade e de tensão dos alunos.
E, ainda de acordo com informação camarária disponi-
bilizada à Plural&Singular, o projeto resulta dos 10.000 
euros atribuídos pela câmara municipal e da ajuda de 
empresas e pessoas de Alfena que acabaram por se en-
volver na causa.
“A escola aproveitou a oportunidade e mobilizou-se. Fi-
quei contente com a concretização deste projeto porque 
apanhou o verdadeiro espírito do OPJ”, refere o presi-
dente da câmara de Valongo, José Manuel Ribeiro.
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LUGAR

Saiba-se que em 2016 saíram vencedores do OPJ Va-
longo quatro projetos: dois de vertente escolar e dois 
de âmbito geral. São também projetos vencedores desta 
iniciativa um monobloco para a escola básica e secun-
dária de Campo, estrutura que servirá as atividades da 
associação de estudantes, uma proposta do Grupo Dra-
mático e Recreativo da Retorta, que deseja instalar uma 
teia técnica e uma terceira de um promotor particular 
que visa a implementação de um skate parque.
O OPJ Valongo destina-se a jovens dos seis aos 35 anos 
de idade, visando “facilitar o seu envolvimento de uma 
forma mais construtiva e participada na comunidade, 
através da criação de um pensamento dinâmico e crítico, 
permitindo não só que apresentem ideias, mas também 
que as construam, debatam e concretizem”, lê-se na do-
cumentação sobre a iniciativa.
Os responsáveis têm vindo a duplicar a verba atribuí-
da, assim como o número de projetos vencedores. No 
primeiro ano foram disponibilizados 10.000 euros para 
a concretização de um projeto e este ano estão cabimen-
tados 80.000 euros para oito projetos: quatro de âmbito 
escolar e quatro de âmbito concelhio. 

O quê? 4.º Fórum da Cidadania
Quando? 8 de julho das 09h00 às17h30
Onde? Reitoria da Universidade de Lisboa
Mais… Para que Lisboa seja uma cidade para todas as pessoas, está a ser construída, com o 
contributo de todas e todos, a Carta de Lisboa – Direitos e Responsabilidades. O 4.º Fórum 
da Cidadania, organizado por diversas entidades, é um dos principais momentos deste 
processo e inclui, entre outras atividades, a realização de sessões temáticas direcionadas a 
diversas faixas etárias, entre as quais crianças e jovens.

O quê?“I Encontro do Departamento de Física e Astronomia para a Educação Inclusiva” 
(EDFAEI)
Quando? 8 de julho
Onde? FCUP - Faculdade de Ciências da Universidade do Porto
Mais…O Encontro encontra-se subordinado ao tema “Aprendizagem nas Ciências Físicas: 
um desafio à inclusão”

O quê? Jogos Surdolímpicos Samsun 2017
Quando? Entre 18 e 30 julho
Onde? Samsun, na Turquia,
Mais… O Chefe da Missão Portuguesa é Pedro Mourão e a delegação que irá representar 
Portugal nos Jogos integra 11 atletas.

O quê? Exposição RACISMO E CIDADANIA
Quando? 16 de julho às 10h00
Onde? Padrão dos Descobrimentos, Av. Brasília, 1400 - 038 Lisboa
Mais… As visitas são presenciais com recurso a audiodescrição, com uma duração de 
1h15m e um máximo de 16 participantes por visita. São marcadas previamente com uma 
antecedência de 48 horas. Têm o valor de 2 euros e estão sujeitas a confirmação.

O quê? Candidaturas ao concurso de fotografia “A inclusão na diversidade”
Quando? De 24 de julho até ao dia outubro
Onde? Internacional
Mais… Com este concurso a Plural & Singular pretende assinalar o seu aniversário e o Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, ambos assinalados no dia 3 de dezembro.

O quê? Normédica Ajutec 2017
Quando? De 2 a 4 de novembro
Onde? Exponor-Feira Internacional do Porto, em Matosinhos
Mais… O Fórum e Exposição das Ciências Médicas e da Saúde, Gestão Hospitalar, Ajudas 
Técnicas, Mobilidade e Inclusão pretende reunir as novas soluções, produtos e serviços 
destinados ao universo da Saúde, Gestão Hospitalar e Ajudas Técnicas.

O quê? VII Congresso Nacional de Pessoas Surdas
Quando? De 24 a 26 de novembro
Onde? Fórum Lisboa ( antigo Cinema Roma )
Mais…O tema central é “20 anos de reconhecimento constitucional da Língua Gestual 
Portuguesa”.

O quê? Candidaturas à bolsa “Persegue os teus Sonhos”
Quando? Até ao dia 15 de dezembro
Onde? Portugal
Mais… É um projeto internacional que pretende apoiar o desporto amador em que os 10 
projetos mais votados serão submetidos à avaliação pelo painel de jurados que elegerá um 
ou mais projetos vencedores, aos quais será atribuída uma bolsa no valor de 6.000€.

AGENDA
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É consultora e formadora nesta área e é também desta 
forma que tem vindo a impulsionar a acessibilidade e 
a fomentar a aposta na qualificação da oferta turística 
acessível. 
Como “filho de peixe sabe nadar”, também o Pedro faz 
parte da equipa da Accessible Portugal. Agora com 19 
anos e a frequentar o 11.º ano de escolaridade, depois da 
adoção começou a tentar compensar o tempo “perdido” 
e evolução foi muito positiva e acelerada. “Nós tínhamos 
a certeza que ele tinha imensas capacidades, ele era a 
única criança, naquele centro de emergência, que tinha 
deficiência. A própria envolvente não estava preparada 
para as necessidades especiais dele e embora ele estivesse 
ao abrigo de um Programa Educativo Individual, nem o 
nome dele sabia escrever, mas, ao mesmo tempo, ultra-
passava o meu filho nos jogos de Game Boy”. 
À falta de estímulos associava-se uma baixa autoestima 
em resultado da humilhação que sofrera. Se com oito 
anos se recusava a escrever, por não conseguir desenhar 
as letras direito por causa da espasticidade dos braços, 
agora “escreve lindamente, tem imensa cultura e interes-
ses”. “Tem uma vida social agitadíssima. É atleta federa-
do de tiro ao alvo e já foi a Itália representar Portugal”, 
acrescenta Ana Garcia. O futuro? Continuar a defender 
a acessibilidade para todos e ingressar no ensino supe-
rior na área das Ciências Sociais. “Tem vindo a passar 
sempre e quer ir para Sociologia ou para Psicologia”, 
remata Ana Garcia.

Ana Garcia e o ponto de viragem 
pessoal

A história é longa... Em 2006 Ana Garcia, juntamente com a família, adotou uma criança com oito anos 
e paralisia cerebral. A partir daí a “expert” em turismo acessível despertou para as dificuldades com que 
as pessoas com deficiência se deparam no dia-a-dia. Conheceu o projeto Accessible Portugal, quis fazer 
parte dele, ajudou-o a crescer e agora é uma das pessoas que, em Portugal, dá cartas na área do turismo 
inclusivo. É ela que nos vai apresentar o Tur4all, mas não sem antes conhecer toda a história, que, já sabe, é 
longa.       

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

“O Pedro modificou a nossa vida, fez-nos ver o mundo 
de outra maneira, fez-nos perceber que há pessoas que 
lutam imenso todos os dias e que, realmente, as inca-
pacidades dessas pessoas são, muitas vezes, provocadas 
pela falta de acessibilidade que o meio ambiente lhes 
proporciona”, refere Ana Garcia ao explicar o ponto de 
viragem da sua vida pessoal e profissional. Pouco mais 
de 10 anos se passaram desde a adoção. Foi, apenas, há 
uma década que Ana Garcia deu uma volta de 180 graus 
na sua vida. Não tanto a nível pessoal, afinal o Pedro 
já fazia parte do dia-a-dia da mestre em Acessibilidade 
Universal e Desenho para Todos há cinco anos. “Desde 
os três anos que o acompanhava numa instituição e via 
que, de facto, não estava a fazer progressos, quando eu 
achava que ele tinha capacidades cognitivas. Depois 
começaram-lhe a bater, ele começou a sofrer imenso e 
eu passei a ser também membro da CPCJ [Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens], no fundo para poder 
ficar mais próxima dele. Eu era família de acolhimento, 
ele vinha ao fim-de-semana estar connosco e chegou a 
uma altura que não havia muitas saídas”, contextualiza. 
Avançou-se para a adoção, ficou a perceber as dificulda-
des que estas pessoas enfrentam e pouco tempo depois 
conheceu o projeto Acessible Portugal. E a grande mu-
dança deu-se nesse momento. 
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas, Ana 
Garcia sempre trabalhou “nesta área mais financeira, 
mais económica”. Foi auditora na KPMG, trabalhou 18 
anos como gestora de projetos no Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI) e 
foi no exercício deste cargo que teve conhecimento da 
agência de animação turística. Decidiu deixar de ser fun-
cionária pública para ajudar a crescer a marca Accessible 
Portugal e começar esta aventura de 10 anos “a estudar 
e a investigar” e a envolver-se noutros países e noutros 
contextos. De salientar a ENAT [European Network for 
Accessible Tourism], uma entidade que assume ser “uma 
grande escola”, e da qual integra a direção e é represen-
tante legal em Portugal. 

SINGULAR

Mais sobre Ana Garcia
É licenciada pelo ISCTE Business School (1986) e 
tem uma pós-graduação em Gestão Financeira pelo 
Instituto Superior de Gestão (1987), ambos em Lis-
boa. Desde 2008 é sócia-gerente da Accessible Portu-
gal, consultora técnica em Turismo Acessível para o 
Conselho de Turismo de Portugal - integra também o 
conselho da Comissão Técnica de Normalização para 
o Turismo - CT 144. Participa em projetos de inves-
tigação e desenvolvimento com o Instituto Nacional 
de Reabilitação, a Fundação LIGA, e contribuiu para 
a elaboração da  Formação Turismo IncIusivo CECD 
2010. Foi eleita para o Conselho da ENAT em maio de 
2012.

“As pessoas com deficiência estão 
cheias de capacidades só que, muitas 
vezes, incapacitadas pelo seu entorno 
e não, propriamente, pelas suas limi-
tações.” Ana Garcia
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A marca Accessible Portugal assumiu, desde 2006, a 
missão de promover o Turismo Acessível para Todos, em 
Portugal. Esta agência de animação turística veio colma-
tar a lacuna existente na oferta turística em Portugal que 
não dava resposta à procura de pessoas com mobilidade 
reduzida, respetiva família e amigos. Passou a fornecer 
pacotes de viagens e passeios para mais de 2500 clientes, 
de países tão diversos como Estados Unidos da Améri-
ca, França, Austrália, Alemanha, Reino Unido, Brasil e 
Canadá, entre muitos outros. 
A ideia era trazer turistas estrangeiros a Portugal, apos-
tar na requalificação do território e da oferta existente, 
beneficiando também, dessa aposta na acessibilidade, os 
turistas e cidadãos portugueses. “Ao melhorar as quali-
dades de um destino para o turista, antes de mais nada, 
estava a melhorar a qualidade de vida dos residente, 
dos locais”, sublinha Ana Garcia. “Só que isso era um 
caminho longo e só rentável a longo prazo, havia todo 
um trabalho a fazer, a montante dessa oferta turística, 
portanto qualificá-la e começar também a agitar um bo-
cadinho o poder político”, continua. A ideia era incenti-
var as entidades ligadas ao turismo a olharem com mais 
atenção para a acessibilidade e apostarem no turismo 
inclusivo. Mostrar, no fundo, que estava em causa uma 
oportunidade de negócio que não podia ser ignorada. 
Recorrendo a números, há um público alvo potencial de 
cerca de 80 milhões de cidadãos da União Europeia com 
deficiência, um número, que motivado pelo envelhe-
cimento demográfico, em 2020, prevê-se que aumente 
para 120 milhões. Só em Portugal há 2,5 milhões de 
idosos, cerca de um milhão de pessoas com deficiência, 
550 mil de crianças com menos de cinco anos de idade e 
outros milhares de pessoas com limitações temporárias 
ou definitivas. “Agora, estrategicamente, os destinos têm 
que se preocupar com as necessidades que o envelheci-
mento humano vai trazendo e, portanto, com essa trans-
versalidade à diversidade humana”, realça Ana Garcia.
Nestes 10 anos como “observadora” dos progressos que 
se fazem em Portugal, Ana Garcia realça que a abertura 
do poder político é um dos sinais mais importantes para 
justificar o facto do país dar passos bem largos ao nível 
desta matéria. Os cursos de especialização tecnológica 

Ana Garcia e o ponto de viragem 
profissional
Foi com a Accessible Portugal que Ana Garcia encontrou no turismo acessível uma ferramenta para a 
inclusão, mas é agora com a Tur4all que conseguiu realmente materializar, de forma sistematizada, a apre-
sentação da oferta turística acessível existente em Portugal.  

Texto: Sofia Pires
Foto: Gentilmente cedidas

PLURAL

em turismo no próximo ano letivo incluem um módu-
lo nas competências transversais de turismo acessível. 
“Todos os alunos de turismo vão ter um módulo de 25 
horas e isto deixará marcas para uma sociedade mais 
inclusiva”. E agora existe uma linha de apoio ao turismo 
acessível em que 90% das despesas, para melhorar a 
qualidade da oferta turística, são consideradas elegíveis. 
“Não há país nenhum que tenha um apoio destes, só não 
melhora a qualidade da oferta turística quem não quiser 
e não estamos só a falar de aspetos físicos. Estamos a 
falar dos multiformatos, da Língua Gestual, dos sites 
acessíveis”, enumera.
Os que fazem esta aposta estratégica no turismo in-
clusivo têm agora uma plataforma que permitirá uma 
consulta à oferta turística de Portugal e Espanha. Sejam 
hotéis, monumentos e museus, se existem transportes 
adaptados, ou restaurantes com menus em braille, por 
exemplo, esta ferramenta vai disponibilizar informação 
objetiva e atualizada sobre as condições de acessibilidade 
para todos. 
Chama-se Tur4all e é o resultado da parceria entre a 
Accessible Portugal, a Fundação Vodafone Portugal e o 
Turismo de Portugal com o apoio da ENAT – European 
Network for Accessible Tourism, em colaboração com a 
PREDIF em Espanha, apoiada pela Fundação Vodafone 
Espanha. “Aliar a promoção turística com a informação 
sobre acessibilidade” é no fundo o principal objetivo 
desta iniciativa que vai ao encontro do que já se fazia em 
Espanha. 
“Tem sido muito interessante porque tem havido muito 
mais customização do que nós pensávamos e um traba-
lho de equipa muito bom entre eles, espanhóis, e nós. 
Eles aceitam muito bem o nosso conhecimento do nosso 
território e nós estamos a aprender muito com eles”, 
admite Ana Garcia.
Ao criar esta plataforma, o turismo acessível ibérico fica 
disponível para consulta em português, castelhano, fran-
cês, inglês, alemão, italiano e mandarim. “Nós Accessible 
e PREDIF vamos dar na plataforma informação objetiva. 
Dizer a porta tem esta largura, a rampa tem esta inclina-
ção, há corrimão, não há, há Braille, não há”, exemplifica. 

Para o efeito, é feita uma avaliação técnica às diversas 
tipologias de recursos: alojamento, restauração, ani-
mação turística, espaços públicos, culturais, naturais 
como as praias, itinerários. A partir desta auditoria são 
produzidos dois relatórios, um de acessibilidades e um 
de recomendações técnicas e de serviço para o recurso 
turístico. É tudo gerado informaticamente e, em simul-
tâneo, sai uma informação para o público. “O Turismo 
de Portugal paga-nos 1000 recursos turísticos, nas sete 
regiões turísticas, que já é bastante”. A aplicação pre-
tende, quando estiver em funcionamento, envolver as 
pessoas com deficiência, familiares e amigos a fazer a sua 
avaliação qualitativa e quantitativa. “Pontuam os locais”, 
acrescenta Ana Garcia.
Faz agora um ano que a plataforma começou a ser cons-
truída e vai ficar disponível online a 30 de setembro, a 
aplicação móvel fica pronta em novembro e em janeiro 
realiza-se um evento oficial para assinalar o lançamento 
da Tur4all. 

PLURAL

“A Linha de Apoio ao Turismo Aces-
sível visa a adaptação de espaços públi-
cos, recursos e serviços de interesse 
turístico a pessoas com necessidades 
especiais, temporárias ou permanentes, 
de modo a garantir um acolhimento 
inclusivo a todos os turistas. Podem ser 
apresentadas candidaturas à referida 
Linha até 31 de dezembro de 2017”. Tu-
rismo de Portugal
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Esta plataforma visa permitir que cada pessoa 
possa decidir sobre quais os locais que conside-
ra mais acessíveis face às necessidades especiais 
que tem em determinado momento e, assim, 
consiga viajar e desfrutar das melhores expe-
riências turísticas, participando nas atividades 
de lazer.

Na TUR4all o utilizador vai conseguir comen-
tar, pontuar e recomendar cada uma das unida-
des e serviços disponibilizados, ou guardá-los 
como favoritos. Será, ainda, possível comunicar 
com outros utilizadores que tenham o mesmo 
tipo de interesses ou necessidades específicas.

PLURAL

“Esta é uma plataforma que vem ao 
encontro de um dos eixos fundamentais 
da estratégia do Turismo em Portugal e 
do projeto nacional “All for All”: tornar 
o nosso país um destino acessível para 
todos. Numa sociedade cada vez mais 
global torna-se imperativo desenvolver 
soluções inclusivas. A TUR4all apre-
senta-se assim como uma ferramenta 
importante de inclusão, que posiciona 
Portugal como país acessível a todos 
e que permitirá aos seus destinatários 
usufruírem de uma experiência tu-
rística única.” Secretária de Estado do 
Turismo, Ana Mendes Godinho

“Num mundo inegavelmente tec-
nológico, e numa perspetiva de futuro, 
onde a autonomia e a inclusão são 
premissas críticas, é importante que 
todos possam produzir e partilhar con-
hecimento e experiências. A TUR4all 
virá certamente ser um meio de troca 
de informações e um ponto de referên-
cia no que diz respeito ao turismo aces-
sível”. Presidente da Fundação Vodafone 
Portugal, Mário Vaz

“Estamos a trabalhar afincadamente 
para a qualificação e promoção do 
Turismo para Todos em Portugal. O 
mundo é global, a idade dos turistas 
está a aumentar e é necessário criar 
condições para que todos possam viajar 
em segurança e com a qualidade de que 
necessitam para apreciarem os destinos. 
Trata-se de uma questão de dar resposta 
às necessidades do mercado e igual-
mente uma questão de ética”. Presidente 
da Accessible Portugal, Ana Garcia

“A TUR4all é uma ferramenta de 
extrema importância que pretende dar 
não só um sinal de desenvolvimento 
e cidadania, mas sobretudo propor-
cionar a todos os que nos visitam uma 
experiência turística memorável.” 
Presidente do Turismo de Portugal, Luís 
Araújo


